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APRESENTAÇÃO

Esta coletânea configura um compêndio metacientífico no âmbito 
das ciências psi, congregando um espectro de investigações de profi-
ciência teórica e clínica oriundas de múltiplos loci epistemológicos. O 
escopo central reside na perscrutação da gênese e complexidade do 
sujeito em seu vetor contextual, ratificando a premissa da inter-relação 
psíquico-cultural e refutando categoricamente a visão compartimenta-
lizada inerente ao paradigma disciplinar da realidade.

A trajetória hermenêutica é deflagrada pela reflexão incisiva sobre 
a Desesperança criativa na psicopatologia contemporânea, culminando 
na exegese metapsicológica da Cadeia de significantes (Lacaniana). O 
corpus transita pela práxis, abordando as Interseções da psicanálise e as 
tecnologias do cuidado no período pandêmico, e a aplicação institucional 
com a Psicanálise no hospital psiquiátrico pelas equipes de saúde mental, 
com a subsequente crítica epistemológica do Da angústia à cartografia: 
Como saber-fazer a psicanálise contemporaneamente?

O rigor metodológico é patente na revisão sistemática sobre 
Transtorno afetivo bipolar e ideação suicida, e na abordagem das Inter-
venções baseadas na neuropsicologia. A interface cultura-subjetividade é 
explorada com profundidade em A anatomia é o destino? Corpo, gênero 
e sexualidade e suas interfaces com a psicanálise, complementada por 
estudos aplicados como a análise da Terapia do esquema, o exame da 
relevância sociológica de Abre a roda que tem mulher no samba, a psi-
cologia da comunicação na medicina veterinária, e a reflexão metódica 
sobre a Análise do comportamento e transtorno do espectro autista.

Em síntese, o compêndio veicula um espectro de introspecções 
teóricas e extrospecções didáticas de alta relevância, materializando resul-
tados de investigações robustas e práticas empiricamente sustentadas. Tais 
reflexões interconectam múltiplas áreas do conhecimento, constituindo 
um subsídio inestimável para a formação e o aperfeiçoamento profissional.

Equipe editorial
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DESESPERANÇA CRIATIVA

Cloves Antonio de Amissis Amorim1

INTRODUÇAO

A Terapia de aceitação e Compromisso (ACT) é uma intervenção 
cognitivo comportamental contextual, baseada em evidências, projetada 
para criar maior flexibilidade psicológica e, como resultado, libertação 
humana da busca de uma vida sem sofrimento. A ACT não pretende 
eliminar nenhum evento privado, ao invés disso, propiciar que sejam viven-
ciados como o que de fato eles são: apenas sentimentos, pensamentos, 
sensações e memórias. Dentre os principais problemas clínicos são relata-
dos quatro modalidades: a fusão cognitiva, o evitar, o avaliar e o dar razão. 

De acordo Saban (2008) evitar os eventos aversivos é uma habi-
lidade filogeneticamente selecionada. Inúmeras pessoas continuam 
evitando seus eventos privados aversivos, pois a consequência imediata 
de se livrar deles é muito reforçadora, apesar de, com o tempo, eles ten-
derem a aumentar suas intensidades, suas frequências e durarem mais.

Uma forma encontrada pelos autores da técnica da desesperança 
criativa foi aplicá-la no início do processo terapêutico com o obje-
tivo de instalar uma desesperança em relação ao modo como vinha 
lidando com os seus problemas e aceitar a possibilidade de abando-
nar os antigos recursos ou estratégia e se abrir a uma nova forma de 
lidar ou manejar o sofrimento.

Gupta, Sidana e Kashyap (2019) ilustram a utilização da desespe-
rança criativa em dois casos. No caso 01, a aplicação da desesperança 
criativa e da evitação experiencial na ACT, beneficiou a compreensão da 
ansiedade e das reações de medo da paciente; no estudo de caso 02, os 
processos de ACT, com fusão, evitação experiencial e desesperança criativa 

1	 Doutorado em Educação (PUC-PR). Professor (PUCPR). CV: http://lattes.cnpq.br/2720552812846198
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foram utilizados, nesse caso, os autores afirmam que o reprocessamento 
e dessensibilização que surgiram após a evitação experiencial e a deses-
perança criativa reduziram os sintomas autônomos e a autoincriminação.

DESENVOLVIMENTO

A desesperança criativa se refere ao processo de renunciar uma 
agenda de controle experiencial inviável a fim de criar um espaço para 
tentar uma abordagem alternativa. De acordo com Luoma, Hayes e 
Walser (2022) a peça criativa da desesperança criativa se refere a uma 
abertura que ocorre quando os clientes finalmente abandonam o con-
trole experiencial desnecessário e voltar sua atenção para viver uma vida 
alinhada aos valores escolhidos. Esses autores também são enfáticos ao 
afirmar que ‘’esse processo geralmente cria uma sensação de esperança. 
O objetivo é simplesmente acelerar o processo de abandonar o que não 
está funcionando” (Hayes et al, 2012).

A desesperança criativa é utilizada no início do processo terapêu-
tico e de acordo com Luoma, Hayes e Walser (2022), um erro comum 
cometido por parte dos terapeutas é tentar convencer os clientes de 
que a evitação não está funcionando ou que eles devem desistir da sua 
programação de controle experiencial.

Flaxman, Blackledge e Bond (2022), descrevem que o processo 
da desesperança criativa tem como função ‘’limpar o antigo sistema e, 
em parte, um processo de confronto, mas não entre o terapeuta e o 
cliente”. Pelo contrário, é entre a agenda de controle do cliente e sua 
experiência, a respeito da viabilidade desse sistema. 

A desesperança criativa não é uma mudança de comportamento 
única ou total - na verdade trata-se do estabelecimento de uma aborda-
gem diferente do controle, neste momento, no próximo e depois nos 
seguintes. “Objetiva-se ajudar o cliente a perceber que cada momento 
da existência oferece uma oportunidade de dizer sim a sua experiência, 
alimentando a vitalidade de uma vida baseada em valores, em vez de 
continuar no caminho da evitação experiencial” (Hayes et al. 2012).
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O terapeuta ACT inicia o processo terapêutico buscando demons-
trar que as regras culturais tradicionais não têm se mostrado eficientes para 
o manejo do sofrimento que o cliente apresenta. Pode-se perguntar ao 
cliente: o que você já tentou? como funcionou?  qual foi o custo pessoal de 
seguir essa estratégia (ou estratégias?). Segundo Hayes, Strosahl e Wilson 
(2021), ‘’o objetivo de identificar com o cliente as várias estratégias que 
estão sendo empregadas é ajudá-lo a reconhecer seu propósito e fazer 
contato direto com os custos pessoais de segui-lo.’’ Finalmente, quando 
o cliente faz contato com o seu mundo interno e reconhece a natureza 
inviável de ‘’controlar ou eliminar’’, ele poderá desenvolver ‘’desesperança 
criativa’’. Instalada essa desesperança, em que o cliente viu o que não 
está funcionando, provavelmente o levará a procurar novas soluções. 

Olaz, Sousa filho, Pegher e Melo (2019), realizaram uma breve 
descrição dos passos para a utilização da desesperança criativa: em pri-
meiro lugar busca-se as razões da procura pela psicoterapia e coleta-se 
as percepções do problema por parte do cliente e as estratégias que o 
mesmo tem utilizado para evitar ou controlar esses eventos privados. 
Os autores prosseguem orientando que o terapeuta e o paciente façam 
uma lista das estratégias que o paciente utilizou e que não funcionaram.

Deve-se em seguida, de acordo com Olaz, Sousa filho, 
Pegher e Melo (2019), destacar a invalidez de tentar controlar ou 
se livrar dos produtos internos. Enfatiza-se também o sofrimento 
envolvido na busca desse controle.

O tema do sofrimento humano tem sido objeto de análise de vários 
autores, entre eles Hayes, Strosahl e Wilson (2021), Kovac e Perez, (2022). 
Eles nos esclarecem que, “o sofrimento psicológico é uma característica 
da vida humana”. E que, “os seres humanos também infligem sofrimento 
uns aos outros continuamente” (Hayes, Strosahl e Wilson, 2021, p. 3).

Para alguns clientes, submeter-se à desesperança criativa poderá 
levar a um sentimento de confusão, e na ACT, isso não é um problema. 
A confusão é vista como um sinal positivo. A confusão costuma ser a 
‘’porta de entrada’’ através da qual a mente passa a se abrir para outras 
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possibilidades, ainda desconhecidas. Mas a desesperança criativa não é um 
sentimento, a desesperança criativa refere-se à ação de renunciar a com-
portamentos ou estratégias que não funcionaram na vivência do indivíduo. 
É aconselhável enfatizar que é a agenda de controle que está sendo vista 
como sem esperança, não o cliente (Flaxman, Blackledge e Bond, 2022).

Em relação a duração e frequência, as intervenções de desesperança 
criativa podem variar de acordo com as características e o histórico do 
cliente, por exemplo, indivíduos com menos apegos ao controle expe-
riencial a agenda podem ser minada com relativa rapidez e frequência; 
enquanto para outros, o processo de desesperança criativa podem neces-
sitar de mais tempo, como por exemplo, aqueles com risco de suicídio. 
Para esses o processo precisa ser ajustado e adaptado devendo-se prestar 
bastante atenção se o cliente apresenta múltiplos problemas ou extensas 
histórias de evitação experiencial. (Flaxman, Blackledge e Bond, 2022).

A ACT pode frustrar muitos clientes que chegam ambiciosos por 
mais controle, e apresentando uma ideia contra intuitiva, mas eficaz, 
de que o controle é o problema e que algo novo e diferente precisa ser 
feito. No entendimento de Hayes, Ciarrochi e Bailey (2023), ‘’ao perce-
ber que mudanças e controle são incompatíveis, você se liberta’’. Esse 
processo de tomada de consciência quase como uma epifania é chamada 
de desesperança criativa. Portanto, a ideia não é gerar desesperança no 
cliente e sim, que ele possa compreender a inoperância das estratégias 
e soluções aplicadas anteriormente aos seus problemas.

A desesperança criativa consiste em fazer o cliente perder a espe-
rança no antigo sistema para que algo diferente possa surgir, por isso 
é importante que o terapeuta valide as experiências anteriores para 
que o paciente reconheça o intuito e possa direcionar para algo que 
funcione. Saban (2008) orienta que o terapeuta deva validar a percep-
ção do cliente de que suas estratégias de controle dos eventos enco-
bertos são ineficazes. Segundo esta autora, esse procedimento pode 
ser realizado com frases do tipo:



11

- “Realmente parece que não tem jeito.”
- “Pelo que está me dizendo, o que você vem fazendo não funciona.”
- “Deste jeito eu também não vejo esperança.”

Então, a desesperança é uma postura, o cliente não deve se sentir 
culpado por ter falhado, a alternativa para o antigo sistema e desistir dele, 
da luta que ele promove com os eventos privados aversivos. Para além das 
perguntas acima sugeridas por Saban, os autores Flaxman, Blackledge e 
Bond (2022) também sugerem três perguntas a serem feitas ao cliente:

1.	 “O que você deseja da terapia?”

2.	 “O que você já tentou anteriormente?”

3.	 “Como isso funcionou?”

O fragmento de caso clínico apresentado aqui neste capítulo , 
tem como objetivo ilustrar a aplicação da terapia de aceitação e com-
promisso num processo de luto complicado, ilustrando a aplicação da 
desesperança criativa . Gaitan e Dillenburg (2022) afirmam que “uma 
opção de tratamento para o luto complicado é a terapia de aceitação e 
compromisso (ACT), que permite ao enlutado experimentar seu luto 
com maior flexibilidade, favorecendo a aceitação das reações físicas e 
emocionais posteriores à perda” (p. 129).

Gaitán e Dillenburg (2022) apresentam um modelo de processa-
mento dual de luto com o Hexaflex como um modelo clínico. Para com-
preender a utilização da Desesperança criativa no atendimento 
a pacientes enlutados com a ACT, esse esquema é adequado.
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Figura 1. Modelo de processamento dual de luto com hexaflex como modelo clínico 
Fonte: Gaitan e Dillenburg ( 2022, p. 131)

Após essa exposição conceitual da técnica da desesperança criativa, 
vamos a um caso clínico: Pedro Henrique é um rapaz de vinte e um 
anos, está no quarto ano de engenharia de uma Universidade Pública. 
Soleiro, cauxasiano e heterossexual. Ele busca ajuda psicoterapêutica 
porque tem pensado seguidamente em suicidar-se. Ele relata que está 
sofrendo muito e não vê luz no fim do túnel. Ele tem duas irmãs mais 
jovens que estão no ensino médio.

Durante a pandemia da COVID-19, o seu pai, que era o seu 
melhor amigo, faleceu vítima da doença. Era um homem divertido, 
adorava futebol e rock. Em todos os lugares que ia, ele levava Pedro 
Henrique junto. Seis meses após a morte do pai, a primeira namorada de 
Pedro Henrique também termina com ele, ou seja, ele viveu duas perdas 
intensas em um curto espaço de tempo. Parece que até o momento em 
que Pedro Henrique chega a terapia tem vivido recorrentes respostas 
de esquiva. Sabe-se que a esquiva no processo de luto impede que o 
enlutado vivencie os comportamentos privados dolorosos da perda, 
podendo gerar dificuldades na resolução desse processo. 
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Então, a primeira ação terapêutica implementada foi enfraquecer 
o comportamento de esquiva experiencial e levar o cliente a contactuar 
com contingências da perda, podendo exteriorizar sua dor e assim 
aumentar oportunidades para aquisição de novos comportamentos. 
Entre as estratégias de intervenção propostas pela ACT estão o uso de 
metáforas, músicas, escrever cartas e/ou diário. 

Segundo a perspectiva da ACT, a reação mais adaptativa frente o 
luto implica que o paciente reconheça a perda, permaneça em contato 
com outros e com sua própria experiência de luto e acredite na possibi-
lidade de uma vida que ainda pode ter significado e propósito. Ou seja, 
a aceitação em lugar da evitação emocional (Gaitán e Dillenburg, 2022).

Considerando que o paciente que ilustra o caso clínico passou por 
uma avaliação prévia segundo a qual foram analisados alguns pontos: 

- Antecedentes de outras perdas e a forma como foram enfrentadas;
- Fatores de vulnerabilidade;
- História e condições da morte;
- Reconhecimento de padrões de evitação experiencial;
- Suporte social e redes de apoio;
- Avaliação dos sintomas de luto.
O tratamento teve como meta favorecer os processos de flexibili-

dade psicológica a partir dos estilos aberto (aceitação, defusão), centrado 
(contato com o momento presente, eu como contexto) e comprome-
tido (valores, ação comprometida).

De acordo com o modelo de processamento dual de luto com 
HEXAFLEX como modelo clínico, a ênfase está na flexibilidade psico-
lógica uma vez que favorece a oscilação entre orientação em direção a 
perda desde um estilo aberto. Na compreensão de Gaitán e Dillenburg 
(2022) essa oscilação deve favorecer: 

1. A aceitação, a qual implica reconhecer que as emoções 
e reações dolorosas depois da perda, são parte da expe-
riência de amar e posteriormente perder e que a tentativa 
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de evitá-las somente se interpõe a uma vida significativa 
e valiosa para a pessoa; 

2. A desfusão, como uma alternativa para se relacionar 
com seus pensamentos, tomando perspectiva, para que 
esses não limitem o contato com a experiência direta, 
e facilitando assim, conviver com esses pensamentos 
naturalmente sem vê-los com uma verdade absoluta, 
senão como um ponto de vista que não necessariamente 
tem que atuar em função deles. (Gaitán e Dillenburg, 
2022, p. 131).

No atendimento de Pedro Henrique, começamos com a deses-
perança criativa identificando os comportamentos com os quais ele 
vinha lutando (sentir-se traído pelo pai e pela vida, evitando entrar em 
contato com amigos e parentes, maltratando as irmãs e a mãe). Em 
seguida, observando a proposta desenvolvida por Gaitán e Dillenburg 
(2022, p. 135), identificam-se as barreiras que impediam a melhora de 
Pedro Henrique e, entre essas barreiras, foi possível juntos reconhecer a 
inoperância da tentativa de esquecer a figura do pai na busca de sentir-se 
melhor e, não se ocupar de uma vida melhor.

	 Foi relevante na implementação da desesperança criativa listar 
outros problemas além daqueles diretamente relacionados com a morte 
do pai. Naquela sessão terapêutica, o cliente verbalizou a sua dor e sofri-
mento pelo término do seu primeiro namoro. Ele referiu que o término 
foi iniciativa da namorada que não suportava mais conviver com tanta 
dor e tristeza. A partir daí, o terapeuta e o cliente começaram a discutir 
como Pedro Henrique gostaria que sua vida fosse no futuro. 

Após a vivência da desesperança criativa, Pedro Henrique notou 
que as estratégias de controle utilizadas por ele só promoviam alívio 
momentâneo, mas não superavam a dor da perda. A partir da sexta ses-
são, Pedro Henrique sentiu-se mais motivado a utilizar novas estratégias 
para encontrar valores e seguir com sua vida adiante.

Vale a pena ressaltar, uma das estratégias para definir as direções 
baseadas em valores, foi ajudar o cliente a clarificar as direções valiosas 



15

de vida e a busca de ação comprometida. Para isso, incentivou-se que 
Pedro Henrique assumisse e mantivesse compromissos na presença de 
barreiras percebidas (tristeza, saudades do pai e raiva da ex-namorada). 
Enfatizou-se para o cliente que, quanto mais se quer evitar, negar, esquivar 
ou fugir dos eventos privados mais presente este assunto estará na sua 
vida, e para isso utilizou-se a metáfora do detector de mentiras. 

Suponha que eu tenha arranjado o melhor detector de 
mentiras que já inventaram. Esta é uma máquina perfeita, 
a mais sensível de todas. Quando você estiver conectado 
a ela, não há como ficar agitado ou ansioso sem que a 
máquina não detecte. Então, eu te digo que você tem 
uma tarefa muito simples aqui: tudo o que tem que fazer 
é manter relaxado. Se você ficar somente um pouquinho 
ansioso, contudo, eu vou saber. Eu sei que você vai se 
esforçar, mas quero te dar um incentivo extra, então eu 
também tenho uma arma que vou apontar para a sua 
cabeça. Se você ficar relaxado eu não vou estourar seus 
miolos, mas se você ficar nervoso (e saberei, pois você está 
conectado a essa máquina perfeita), eu terei que te matar. 
Então apenas relaxe!... O que você acha que vai acon-
tecer?... Adivinha como você vai estar? Um pinguinho 
de ansiedade será horripilante. Você naturalmente diria, 
meu Deus estou ficando ansioso! Agora vem! Bumm! 
Como poderia ser de outra maneira? (Saban, 2008, p. 31).

É fundamental ter presente que a tarefa do terapeuta ACT é gerar 
contextos em que o paciente possa vivenciar emoções, sentimentos e lem-
branças, alguns deles muito dolorosos, sem procurar que as emoções sejam 
extintas, mas com o propósito de que o paciente tenha uma disposição 
flexível e aberta para essas experiências (Luoma, Heyes e Walser, 2017). 

CONSIDERAÇÕES

Considerando que o luto pode ser por si mesmo extremamente 
doloroso, é alta a frequência de tentativas de suprimir a tristeza e até 
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mesmo evitar situações que produzam memórias relacionadas à pessoa 
morta. Por isso, um dos grandes desafios na aplicação dessa técnica com 
pessoas enlutadas, como no caso clinico, foi esclarecer para o paciente 
que os pensamentos, sentimentos, ou imagens mentais não desapare-
cerão de forma mágica, mas que o fato de reconhecer que as tentativas 
de controle não funcionaram e que a esquiva experiencial promove um 
bem-estar rápido e passageiro, liberta o paciente para envolver-se num 
processo terapêutico que começa com o bloqueio da esquiva e o leva a 
entrar em contato com a sua dor.

Sousa, Carvalho e Prado (2022), afirmam que o sofrimento pode ser 
aliviado por meio da aceitação da dor, isto é, estar aberto para vivenciar 
os próprios sentimentos mesmo quando desagradáveis ou indesejados. 

Concorda-se com a afirmativa de Olaz, Sousa Filho, 
Pergher e Melo (2019, p. 346) 

Na desesperança criativa, busca-se destacar a invalidez 
de tentar controlar, suprimir ou se ver livre dos nossos 
produtos internos e introduzir a ideia de que aquelas estra-
tégias, inclusive a terapia, não funcionarão simplesmente 
porque não funcionam. O paciente é informado de que 
pensamentos, sentimentos, sensações, imagens mentais 
não irão desaparecer, basicamente porque esse não é 
um objetivo possível. Enfatiza-se também o sofrimento 
envolvido na busca desse controle assim como o custo 
em termos da luta do paciente, preso em uma batalha que 
não pode ganhar ao invés de se engajar em estratégias 
em direção a uma vida que vale a pena ser vivida. 

Como se trata de um caso de luto sugere-se a leitura do capítulo 
10 do livro - “LUTO: Teoria e Intervenção em Análise do Comporta-
mento”, organizado por Fonseca, Santos e Freire, (2022). O título do 
capítulo é: “Estratégias da Terapia de Aceitação e Compromisso para 
vivência e manejo do luto, de autoria de Sousa, Carvalho e Prado”. Na 
mesma obra, também a experiente psicóloga Nione Torres, publicou o 
capítulo 04 – “O luto em tempos de Covid – o adeus sem despedida. Ela 
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também demonstra a aplicação da desesperança criativa. Destacando em 
fim que o manejo do luto não é levar o indivíduo a se sentir bem, mas 
sim SENTIR BEM, ou seja, aumentar o contato com as experiências 
privadas sem esquiva experiencial. (A tentativa de eliminar sentimentos 
desagradáveis pode reforçar a falsa ideia de que é possível viver uma 
vida sem experienciar algum tipo de sofrimento).
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CADEIA DE SIGNIFICANTES

Janaina Matheus Collar Beccon1

INTRODUÇÃO

No caminho da eterna insuficiência, residem mulheres, assim 
como todos aqueles habitantes do globo que não são homens brancos 
heteros (Sis gênero), este são minoria em grande parte do planeta. E por 
que detém hegemonia vitalícia? Como não atacar o gênero e sim elevar 
os segregados? Não se trata de atacar/reduzir, mas de uma construção 
estabelecida e introjetada política/econômica/cultural/religiosa (...) ou 
seja, todos entendem, que perpassa um sistema segregador e conveniente 
para poucos (os escolhidos) e que todos os outros sobrevivem, alguns 
com “mais privilégios”, outros sem nenhum. 

Poderia iniciar a análise de forma empírica dizendo que é uma 
questão de gênero, então basta gerenciar melhor as fatias do bolo! Mas 
aqui todos somos adultos, sabemos que é uma eterna insuficiência, é um 
“jogo exaustivo” e que a jornada é dura e pouco tem a ver com “ven-
cer” ou “ter merecimento”, o desejo, sonho, objetivo de vida (...) você 
vai entender que ao longo da jornada existirão muitas dúvidas, certezas 
e mudanças (ideias, desejos, visões de mundo e tantas outras coisas). 
Poderia pegar uma carona na individuação de Jung, e sua abstração acerca 
dos estereótipos e símbolos de forma mística, assim como em muitas 
outras áreas das ciências humanas, como na filosofia.

Neste texto escolho a instrumentalização da psicanálise como 
força de argumento que somos divididos, somos múltiplos, derru-
bando certezas e construindo pontes, onde os muitos “não sei” podem 
significar “eu temo dizer” e nada me é mais fascinante neste território 
do que o desvendar de significantes. Por isso, o tema desta pesquisa se 
dá na cadeia de significante, que utilizará como método de pesquisa a 
revisão bibliográfica de Lacan, Deleuze-Guattari e Foucault, traçando 

1	 Mestrado em Saúde Coletiva (UFRGS). http://lattes.cnpq.br/4785125138526795
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uma análise rizomática, que neste texto tem como objetivo entrelaçar 
perspectivas destes autores e suas escritas, na potência da construção 
singular (individual) de significado. No processo de sentir, organizar 
eventos e emoções, há uma performance consciente ou não de organi-
zação, uma construção subjetividade que se constitui em atos de sentir, 
de pensar e traduzir este para o falar, ou seja, a forma que cada um utiliza 
suas “engrenagens”, seja para resolver ou negar algo.

Na construção de narrativa há muitos caminhos até a resposta, 
mas na prática o objetivo é fazer a plateia pensar e refletir sobre a que-
rela proferida e assim diversas abordagens e métodos são apresentados, 
muitas vezes no exercício de reflexão e de concatenar os pontos de 
conhecimentos prévios, mas também há os devaneios de captura de 
atenção para se revelar a resposta posteriormente. Neste trabalho vou 
apresentar a cadeia de significantes, sua fórmula, ou seja, o arranjo de 
itens elaborado por Lacan e a partir dele transcorrer pelos seus arranjos 
e campos simbólicos utilizando Deleuze-Guattari e Foucault.

CADEIRA DE SIGNIFICANTES, A ORIGEM

Na tradução de Brenno Silveira, do original de Edgar Poe, A 
carta Roubada, (POE, 1844) conteúdo que constitui a base utilizada por 
Lacan, em Escritos (LACAN, 1998) e palco da cadeia de significante, 
tema deste trabalho, em ambas a abordagem utilizada é a mesma. Através 
da linguagem, uma terceira pessoa relata com base em sua interpretam 
(banco de significados) e repassam as informações sobre os aconte-
cimentos que orbitam em torno do advento do roubo, ou ainda dos 
sucessivos roubos. Ou seja, contaminam a cena e a interpretação com 
as suas percepções, não posso afirmar que há perda de significado, mas 
que há uma descrição unitária sobre o tema é evidente.

A necessidade de construção da cadeia de significantes se estabe-
lece como legenda, assim como um ponto de partida para entender de 
onde se parte um pensamento ou a dor gerada por uma ação/reação de 
alguém para com ele, possíveis gatinhos que geram reações e sintomas. 
É imperioso construirmos este território de linguagem próprio de cada 
pessoa, que sim pode ter contaminações coletivas (cultura, religião, 
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família), mas em sua maioria há singularidade na forma que se consti-
tuem ao longo da vida, na soma geral de acontecimentos que ganharam 
espessura e transbordaram em sintomas.

Na nota de rodapé 53, no encerrar do texto, base da conferência 
sobre Psicanálise e Cibernética, estão informações relevantes para além 
da numeração binária, da aritmética e a simples porta (aberta/fechada). 
E aqui um pequeno pulsar de esperança, pois já estava certa da escrita de 
Lacan ser uma ciência exata, o que congrega muito dele em seu método 
de escrita, mas me deixou exaurida na eloquência e determinismo de suas 
formulações. E assim, detalha a base da cadeia de significantes, através da 
estrutura do sujeito (S esquema L), na imagem do Estágio do Espelho.

Cadeia L: (10 ... (00 ... O) 0101 ... O (00 ... O) ... OI) IIIII ... (1010 ... I) III ... etc.
Cadeia de significantes legendada:
- O entre parênteses, representar o valor de tempos silenciosos.
- Estrutura do S (Es) representar/simboliza o sujeito suposto saber, distingue incons-
ciente e subjetividade silenciadas (pulsões).
- 0 1: Grade imaginária (aa’) do esquema L.
- a: representa o campo do Outro (A do estágio do espelho), a repetição predomina 
ali, sob a forma do I, traço unário, que representam os tempos do simbólico. Neste 
momento que o sujeito S recebe sua mensagem (interpretação).
- (10 ... OI) representa o eu.

Nesta construção de narrativa Lacan estabelece uma relação dual 
implicada na noção da intersubjetividade, o que Poe também o faz 
como no jogo do par ou ímpar: 

diz-nos em essência o menino, sei que, se meu adversário 
for um simplório, sua esperteza não irá além de mudar de 
jogada em sua aposta, porém, se ele for um pouquinho 
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mais esperto, ocorrer-lhe-á a ideia de que é contra isso 
que estarei prevenido, e de que, portanto, será conveniente 
ele fazer a mesma jogada. (POE, 1844, p. 62)

Construindo assim a ligação = se o inconsciente existe das impli-
cações de experiências da vida cotidiana = a máquina de calcular pode 
performar como uma forma de modular “as escolhas de um sujeito, 
venha a ganhar acima de qualquer proporção costumeira no jogo do 
par ou ímpar.” (LACAN, 1998, p. 64)

E assim encerra, “tomamos o próprio conto do qual havíamos 
extraído, sem a princípio enxergar mais longe, o raciocínio litigioso sobre 
o jogo do par ou ímpar:” E adiciona como proveitosa para a noção de 
determinação simbólica. (LACAN, 1998, p.66)

Aqui uma nota temporal, para representar que neste período, final 
dos anos 1990, os itens de tecnologia (computadores/celulares) estavam 
adentrando ao nível de acesso doméstico, então foi um marco para a 
época em que o sistema de informação e sua linguagem ganham agenda 
e a temática progressiva permeabilidade na sociedade daquele tempo.

Na construção de A Carta Rouba, (POE, 1844) a prática de cons-
trução de narrativa é de nomear como estranho, tudo aquilo que no seu 
arcabouço simbólico, estava para além de sua compreensão, endereçado 
por ele como “legião inteira de “estranhezas””. Em diversas passagens 
da narrativa há o crivo da análise de métrica como: 

Quando quero saber até que ponto alguém é inteligente, 
estúpido, bom ou mau, ou quais são os seus pensamentos 
no momento, modelo a expressão de meu rosto, tão 
exatamente quanto possível, de acordo com a expressão 
da referida pessoa e, depois, espero para ver quais os 
sentimentos ou pensamentos que surgem em meu cérebro 
ou em meu coração, para combinar ou corresponder à 
expressão. (POE, 1844, p. 7)

Lacan em diversas obras e na visão de muitos de seus contemporâ-
neos, é descrito como uma figura de difícil trato, com especificidade em seu 
método psicanalítico e membro da “querela narcisística”, também conhe-
cida como Escola Francesa de Psicanálise”. (ZIBERMAM, 1999, p. 57) 
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Na linha de tempo teremos:
1844: Original do conto A carta roubada, de Poe.
1901-1981: Nascimento e morte Jacque Lacan.
1955: Conferência sobre Psicanálise e Cibernética, inaugura o  
          conceito cadeia de significante.
1966: Adiciona o parêntese dos parentes.

: Publicação do original em francês do Escritos.
1998: Publicação da edição em português dos Escritos.

Ou seja, o seminário sobre “A carta roubada”, realizado em 1955, 
a exemplificação dos parênteses dos parênteses acontece em 1966, uti-
liza o conto de mesma tradução escrito em 1844 e o livro com seleções 
de produções de autoria de Lacan intitulado Escritos é publicado em 
original no idioma francês em 1966 e a tradução que utilizei como fonte 
de pesquisa em português de publicação no ano de 1998. Na construção 
argumentativa construída por Lacan para embasar o conceito de cadeia 
de significante, foi composta por uma rede de figuras de linguagens, que 
trazem densidade de exemplos e performance para além de um tempo 
ou sua dureza de formulações binárias. 

O texto representa o estabelecimento da cadeia de significantes, 
que não é o repertório do analista que irá dar/construir os acessos as 
respostas ao setting analítico e sim o que cada grupo de palavras nar-
rada representa para o analisando. Cada pessoa irá ter uma forma de 
caracterizar uma experiência, acontecimento e representações de afeto 
e conflitos, assim como irmãos que partilham o mesmo núcleo familiar, 
podem e muitas vezes terão perspectivas, narrativas distintas sobre o 
impacto dos acontecimentos ao longo da sua vida. E tal fato replete no 
trecho “Era, na verdade, sob todos os aspectos, radicalmente diferente da 
que o delegado nos descrevera de maneira tão minuciosa.” (POE,1844, 
p. 10) Saber o que procura para além do físico, deixar agir o campo sim-
bólico do outro, a descrição da aparência tanto o que é dito, como o que 
é construído a partir deste relato, são resultados muitas vezes distintos e 
distantes, pois naturalmente usamos o nosso repertório de significantes 
(nosso banco de referências e significados). Há que ter conhecimento 
e prática para não o fazê-lo, pois este território pode acarretar em uma 
contratransferência, por exemplo, o que comprometeria a análise.
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A (dono da carta), B (quem a roubou), C (narrador), D (quem a 
rouba e irá devolver ao delegado), E (quem nunca a achou e teve seu 
fracasso revelado com a entrega da carta e sua dignidade questionada). 
Neste emaranhado de narrativas e interpretações originárias de per-
cepções que resultam frequentemente em demostrar que a resposta ou 
no caso da carta roubada, que estava ali, de fácil e simples acesso, este 
jogo tremendo me parece um jogo de poder, que é exercido por quem 
detêm a prerrogativa seja de recurso financeiro e/ou a influência, tendo 
como resultado/resposta ao enigma, o deleite de fortuna e reverên-
cia. Aqui do meu lugar de meio da pirâmide de privilégios, ao mesmo 
tempo que acho pouco relevante e nada didático, percebo a sucessiva 
repetição desta metodologia, muito frequentemente disseminada em 
larga escala, tendo aplicação de salas de aulas a programas de auditório. 
Onde no decorrer de tentativas de ilações e devaneios acabam produ-
zindo uma querela de emoções e produzindo a reflexão perante o objeto 
alvo, o que me parece proposital (gerar desconforto em “gastar o meu 
tempo” com pontuações possivelmente delirantes ou de transferência 
ou contratransferência, por exemplo) mas que teriam como objetivo 
fazer pensar, produzir um estabelecimento de concatenações, ou seja, 
produzir sua cadeia de significantes. 

Para Lacan, a linguagem determina o sentido e gera as 
estruturas da mente, de forma que, afirma ele, o incons-
ciente não é uma coisa, nem um lugar: ao mesmo tempo 
em que a linguagem é estruturante do inconsciente, esse    
também é estruturado como uma linguagem (igual à 
estrutura gramatical do sonho) (Zibermam,1999, p. 55) 

E mesmo que no sonho, não existam prioritariamente palavras 
e sim imagens, é através da unidade fundamental da linguagem que é 
composta por uma imagem acústica (significante/conceito), “sendo que 
o importante na estrutura linguística é o lugar que cada signo ocupa nessa 
estrutura, bem como a relação de cada um dos signos com os demais 
signos.” (ZIBERMAM,1999, p. 55)

Para  Lacan,  o inconsciente  funciona com uma 
cadeia de significantes, onde:
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“(..) um significante é remetido a um outro, de um modo 
que permite comparar esse processo com o de uma 
decifração de uma carta enigmática, ou a de uma con-
sulta de um termo num dicionário, que vai remeter a 
um outro termo, que remete a um terceiro, e assim por 
diante, até ser conceitualizado com algum significado.” 
(ZIBERMAM, 1999, p. 55)

De acordo com Lacan, o psiquismo tem três registros: o imaginário, 
simbólico e real, os quais interagem entre si, sendo que o estudo parte do 
“desejo humano a partir das interações entre o registro imaginário com 
o simbólico” (...) “o analista deve dar uma importância muito especial à 
palavra do paciente (que pode ser “cheia” ou “vazia”, de significados), 
assim mesmo ele também deve rastrear a “cadeia de significantes” que está 
contida no conteúdo, forma e estrutura da linguagem”. (ZIBERMAM, 
1999, p. 56) Neste processo investigativo se reconhece o automatismo 
de repetição, a importância das impregnações imaginárias, as parcializa-
ções de alternativas simbólicas, mas segundo Lacan, “(...) que é a ordem 
simbólica que é constituinte para o sujeito, demonstrando-lhes numa 
história a determinação fundamental que o sujeito recebe do percurso 
de um significante.” (LACAN,1998, p. 14) 

Em Escritos no trecho “logo de saída, nele distinguiremos um 
drama, a narração que dele é feita e as condições dessa narração. Primeiro 
como sustentando-se na ordem simbólica. O primeiro diálogo - entre 
o Inspetor de Polícia e Dupin - desenrola-se como o diálogo entre um 
surdo e alguém que ouve.” Ou seja, a conversa é estabelecida de forma 
que não há partilha da mesma cadeia de significantes, tão pouco há 
um diálogo entre os personagens. “Isto é, ele representa a verdadeira 
complexidade do que comumente se simplifica, com os mais confusos 
resultados, na noção de comunicação”. (LACAN,1998, p. 20) Tendo 
como resultado de que alguém fala para alguém que nada escuta. “Diga-
mos que essas relações são singulares, pois são justamente essas que o 
significante mantém com o lugar.” (LACAN, 1998, p. 26) 

Partir do entendimento de quem sente, sente de forma unitária, 
pois abarca suas perspectivas e vivências, que não há igualdade na for-
mação de um produto final, mas o “que está escondido nunca é outra 
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coisa senão aquilo que falta em seu lugar” (LACAN, 1998, p.55) e assim, 
através da psicanálise, e seus métodos como a cadeia de significantes o 
que está contido no conteúdo, forma e estrutura a linguagem na prática 
de um olhar para além do que é dito. Seja através, do desvendar de desejo 
inconsciente, seja por sintomas latentes, sejam por questões determinadas 
como o luto, (...) o querer quebrar padrões geracionais, sem psicologia 
selvagem, mas, pode ser uma ferramenta de transformação para você 
protagonizar no seu presente o que você aguenta, deseja, quer e pode lidar.

CADEIA DE SIGNIFICANTES PARA ALÉM DE LACAN

Outros lugares que temos a contribuição para o ganho de espessura 
de formação não apenas para o conceito em si, do tema em análise neste 
capítulo, pois a abordagem humanista que simbolicamente também como 
Lacan, “flerta” talvez por todos pertencerem ao topo da pirâmide de 
seus privilégios a época Deleuze e Guattari, em suas obras tecem uma 
arrogância de detentores das verdades conceituais e de eleger quem é 
validado e quem será ridicularizado. O fazem, não irei dar luz/palco para 
tal, mas utilizarei seus escritos na abordagem da importância que a arte 
exerce na produção de afetos/emoções/sensações, a produção de desejo, 
sua individualidade e que tudo isso não é estático, sólido ou permanente, 
mas compõem um sistema rizomático e em constante movimento.

Em seus escritos Deleuze-Guattari descrevem a magnitude dos 
blocos de sensações geradas pelas obras de arte, mas este iniciar de “bor-
bulhas” que uma obra gera não é uma ação homogênea de largo alcance, 
mas sim singular, se valendo do seu repertório de correlações, vivências, 
experiências afetivas/físicas/espirituais, ou seja, a singularidade do seu 
repertório tem potencial de e para estabelecer percepção e sensações, 
pois “obra de arte é um ser de sensação.” (DELEUZE-GUATTARI, 
1992, p. 67) E assim, nos processos vividos nas dimensões psicológicas 
adentro da estrutura de cada sujeito, sentimentos e emoções são produ-
zidos, sedimentados e/ou retraídos. 

Através de Deleuze e Guattari, podemos estabelecer um olhar 
de que o objetivo da arte, com seus meios e materiais, é arrancar “o 
percepto das percepções do objeto e dos estados de um sujeito perci-
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piente, arrancar o afecto das afecções, como passagem de um estado a 
um outro. Extrair um bloco de sensações, um puro ser de sensações.” 
(DELEUZE-GUATTARI, 1992, p. 69)

E assim, nesta profusão de emoções, afetos e gerações de correla-
ções e/ou gatilhos produzidos a arte (obras) produz o que Lacan e Poe 
também chamaram de estranhamento, ou seja, não há controle e resultado 
homogêneo garantido. Pois se desloca o sujeito de seu lugar comum e 
conhecido (mesmo que esteja emergindo em sofrimento e dor) é um ter-
ritório de previsibilidade, mesmo de puro conflito e nenhuma perspectiva 
de cessar ou sanar o objeto gerador destes sintomas. E tal prerrogativa 
de ampliação de percepções pode ser alavancada através de diferentes 
formas de sentir e perceber, podemos produzir reflexões e um novo 
pensar, portanto, trazendo para a cena protagonismo como ferramenta 
para produzir uma política dos afetos, percepções e suas derivações. E 
por esta envergadura de significância tem poder de/para produzir novas 
maneiras de viver e de estar junto. (DELEUZE-GUATTARI, 1997)

Também vou somar ao discurso a potência que é o conhecimento 
para além de receitas prontas e superficiais de autoajuda, que em muitos 
casos constrói confusões e descompassos emocionais, e para isso utili-
zarei os escritos de Foucault (2006) com sua genealogia dos processos 
de subjetivação trazendo a cena a tríade saber/verdade/poder.

Na construção de uma cadeia de significante, são tecidas redes 
através da análise estabelecendo interpretação do que é dito/narrado, e 
assim, uma estrutura de significado é construída, onde o analista parte 
de uma tela em branco, para assim ir introjetando e construindo as 
correlações que emergem no setting analítico.

Com Foucault, em sua aula sobre A Hermenêutica do Sujeito, 
no Curso no College de France, no ano de 1982, trata dos processos 
de subjetivação e singularidade e a tríade saber/verdade/poder, onde 
traz a discussão o cuidar de si, estabelecendo relações entre prescrições 
que definem verdades. (FOUCAULT, 2006) E aqui, verdades, estabe-
lecimentos de diretrizes “corretas/certeiras/vigentes/dentro de um 
padrão” estão entrelaçadas com alguém ou grupo de sujeitos, que irão 
determiná-las com sua varinha de privilégios (contém ironia, muita), aos 
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demais viventes será dito/tido como uma ação egoísta. “Estas regras 
austeras, cuja estrutura de código permaneceu idêntica, foram por nós 
reaclimatadas, transpostas, transferidas para o interior de um contexto 
que é o de uma ética geral do não-egoísmo, seja sob a forma cristã de 
uma obrigação de renunciar a si, seja sob a forma “moderna” de uma 
obrigação para com os outros.” (FOUCAULT, 2006, p. 17)

E neste território localizado no espraiamento amplo do direito de 
cuidar de si, na construção de uma narrativa que não só permite, mas 
promove um conjunto de ações, como Foucault traz como objetivo da 
supracitada aula que foi a “aceitação geral do princípio de que é preciso 
ocupar-se consigo mesmo constituiu, a um tempo, um fenômeno cultural 
de conjunto, próprio da sociedade helenística e romana (de sua elite, 
pelo menos).”(FOUCAULT, 2006, p. 13) E assim, no transcorrer deste 
movimento de “acesso à verdade, cuja condição doravante é tão-somente 
o conhecimento, nada mais encontrará no conhecimento, como recom-
pensa e completude, do que o caminho indefinido do conhecimento.” 
(FOUCAULT, 2006, p. 23) Ou seja, não há linha de chegada, fim desta 
jornada pois o cuidar de si, é jornada permanente e ganha espessura, que 
promete trechos sinuosos e desafiadores para além da rotina de adventos 
ordinários, mas entrega/pode vir a entregar a tríade saber/verdade/poder. 
Ou seja, “aquele ponto de iluminação, aquele ponto de completude, 
aquele momento da transfiguração do sujeito pelo “efeito de retorno” 
da verdade que ele conhece sobre si mesmo, e que transita, atravessa, 
transfigura seu ser, nada disto pode mais existir.” (FOUCAULT, 2006, p. 
23), ou seja, não há como desaprender, não saber, você já acessou e tal 
escolha, ato de priorizar sua narrativa privada e primeira te traz poder.

O mapear do que o desejo é, buscar a cadeia de significantes de 
forma singular, não se utilizando de modelos ou atalhos, pois é através 
da investigação no setting analítico que ao se acessar o inconsciente do 
analisando veremos o transbordar como sintoma e suas respostas.

CONSIDERAÇÕES 

Neste texto analisei a origem da cadeia de significantes, seu cenário 
de formulação e o espraiamento para além de Lacan, ganhando espessura 
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em diversas áreas do conhecimento e demonstrando que a natureza de 
cada palavra e seus sentidos são individuais, seja em um setting analítico, 
seja no deleitar do consumo cultural de obras de arte, expressões musi-
cais, esporte, política, religião, (...). A construção de significância é um 
processo ativo de produção de subjetividade, onde não haverá gabarito 
ou respostas certas, mas há o desenrolar de histórias, de fatos e emoções 
que produzem ou produzirão cicatrizes. Onde você e eu, podemos não 
sabemos ao certo em qual prateleira a colocar, mas ela está ali latejante 
(emergindo em sintomas) ou mascarada de tantas formas, mas está ali, 
ganhando performance e atividade. 

No transcorrer desta escrita muitos autores profetizam suas ver-
dades, o que me parece performance corriqueira daqueles que detém 
poder e interesses de manutenção de seus privilégios. Para além de 
promover adoecimentos e lucrar com este (indústrias farmacêuticas e 
de “defensivos” agrícolas, por exemplo) e criar um cenário de pânico 
e medo, onde enriquece aquele que vence (lucra) e vende a fórmula de 
cura, e os demais perdem dinheiro, tempo e saúde. É preciso fortalecer 
a ideia/noção de que temos limitações e que muitas vezes mesmo não 
sendo algo que te paralisa, o não olhar e dedicar força/dinheiro/tempo, 
não fará que esta realidade desapareça. Pode por hora ficar menor, hora 
maior, mas será como um rizoma que contamina diversas esferas da sua 
existência (família, trabalho, saúde,...), tratar/cuidar/jogar luz a questões 
que por diferentes motivos marcaram vivencias na primeira infância, 
lutos, adventos geracionais de família/sociedade/religião é construir 
protagonismo e desfrutar a possibilidade de uma nova realidade, cons-
truída gradualmente e fortalecida pelo processo da análise.

Na base/ponto de partida do conceito da OMS (Organização 
Mundial de Saúde) – ausência de doença - e o tratar sintomas que são 
marginalizados em especialidades tradicionais da área da saúde – há uma 
profusão de sensações e sentimentos entre os extremos e binários, há 
o que se torna possível para cada ser humano, ou seja, o que cada um 
aguenta, deseja, quer, pode dar conta ... Mas neste processo precisa-
mos ter protagonismo e responsabilização, pois o ato de interromper 
a distribuição e terceirizar responsabilidades é uma escolha cheia de 



30

desafios e potência transformadora. Há muitos interesses e interessados 
na manutenção do jurássico discurso hegemônico, há muita densidade 
de produtos, tratamentos e especialidades em manter uma sociedade 
adoecida, amedrontada e sedenta por protocolo que prometem tudo e 
não entregam nada, e ainda geram um plus de milhares de efeitos cola-
terais. Por isso, acredito que a terapia psicanalítica tem grande potencial 
como ferramenta de promover não só uma mudança individual isolada, 
mas de nível social. Nossa sociedade sobreviveu a uma pandemia que 
no Brasil atravessou muitos desafios, mas gerou consciência de que 
negar ou acimentar um problema não o faz desaparecer, e sim ganhar 
potência com efeitos adversos.
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NÃO RECUAR A CLÍNICA: INTERSEÇÕES 
ENTRE A PSICANÁLISE E AS TECNOLOGIAS 
DO CUIDADO NO PERÍODO PANDÊMIC 

Giovanna Helloisa da Silva Coelho1

Bárbara Breder Machado2

INTRODUÇÃO

O presente trabalho3 tem como objetivo debruçar-se sobre as 
vicissitudes da clínica psicanalítica em um enquadre diferente do elabo-
rado tradicionalmente pelos precursores da psicanálise: o setting remoto. 
A escolha por essa temática é quociente de uma experiência de estágio 
supervisionado em clínica psicanalítica, exercido remotamente, em 
seguimento da pandemia da covid-19. Considera-se, assim, importante 
versar, neste primeiro momento, uma breve retomada aos elementos 
que constituíram o cenário pandêmico e seus impactos na manutenção 
da formação em psicologia e da promoção da saúde mental no Brasil.

A esfera mundial se deparou ao final de 2019 com o que se tornaria 
o maior desafio sanitário do século 21. O coronavírus se apresentava 
como um vírus pouco conhecido cientificamente, com alta velocidade 
de disseminação e capaz de provocar mortes em larga escala, sobretudo 
em populações mais vulneráveis (WERNECK; CARVALHO, 2020). 

Além disso, o decurso da pandemia impactou diretamente a esfera 
da educação, incluindo as instituições de ensino superior. Em março 
de 2020, através da Portaria nº 343, o Ministério da Educação (MEC), 
preconizou a substituição das aulas presenciais por meios remotos. 
Contudo, a realização de estágios presenciais permaneceu suspensa até 

1	 Especialista em Atenção Oncológica ao Adulto (USP). CV: http://lattes.cnpq.br/4313274044492414
2	 Pós-doutora em Psicologia (UFF). Doutorado em Ciência Política (UFF). Professora (UFF).
	 CV: http://lattes.cnpq.br/6132106075115936
3	 O presente capítulo é fruto do trabalho de conclusão de curso realizado pela primeira autora orientada 

pela segunda.
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junho, quando por meio da Portaria nº 544, a execução dos estágios em 
formato remoto passou a ser autorizada. 

Permanecia, portanto, a impossibilidade de que os atendimentos 
clínicos fossem realizados presencialmente, ao passo que havia um 
aumento da demanda por acolhimento psicológico. Conforme dados 
da Organização Mundial da Saúde (OMS, 2022), o afastamento das 
pessoas de seu círculo social, o enfrentamento do luto de entes que-
ridos e a interrupção dos serviços de apoio para condições mentais 
contribuíram para um aumento de 25% na prevalência de ansiedade e 
depressão no primeiro ano da pandemia. 

Por conseguinte, frente a essa conjuntura e partindo do compro-
misso social da universidade pública para com a sociedade, o Núcleo de 
Pesquisa e Extensão em Saúde Mental (NUPESM)4 pertencente a Uni-
versidade Federal Fluminense (UFF), constituído por docentes, discentes 
extensionistas e estagiários, foi pensado e construído coletivamente, em 
meio a pandemia, como artifício de promoção de saúde mental para 
a comunidade acadêmica, tendo como uma de suas principais frentes 
de atuação a oferta gratuita de acolhimento psicológico, realizado por 
estagiários de psicologia sob orientação psicanalítica.

A escuta clínica, operada como advento da extensão da universi-
dade, ocupou, portanto, importante papel nesse movimento de promover 
a ética do cuidado e de fazer laço social entre a universidade e a sociedade. 
Entretanto, para que fosse possível operá-la, foi imprescindível que ela-
borássemos um enquadre outro. Havendo sido, o modelo remoto uma 
alternativa, também, preconizada e respaldada pela Resolução nº 04/2020 
do CFP, que flexibilizou as orientações e resoluções antes em vigor. 

Vemos em tela, que essa experiência foi atravessada por um con-
texto extremadamente insólito, visto que a psicanálise precisou não 
recuar aos tempos duros da pandemia, tampouco, a grade curricu-
lar fechada de um curso de graduação em psicologia, ao setting com 
4	 Projeto de extensão coordenado pelas professoras doutoras Bárbara Breder e Beatriz Bueno no Insti-

tuto de Saúde de Nova Friburgo e o Instituto de Ciências da Sociedade e Desenvolvimento Regional da 
Universidade Federal Fluminense. 



33

um enquadre diferente do tradicional e a uma pandemia mundial que 
potencializou as vulnerabilidades sociais. Entendemos, a partir disso, 
que os 4 discursos teorizados por Jacques Lacan estão intrinsecamente 
relacionados ao objeto que se pretende investigar neste trabalho. Dado 
que, fomos convocados, a partir do lugar de estudantes universitários 
(discurso da universidade), a ocupar o lugar de analistas (discurso do 
analista) e produzir uma histericização do discurso dos pacientes (dis-
curso da histérica), mediante a um imperativo do discurso do senhor 
no cenário político (discurso do senhor e do capitalismo). Fazer o giro 
nesses discursos, conforme veremos neste trabalho, foi tarefa árdua, 
mas que possibilitou um enlaçamento social, movimento esse, tão caro 
em tempos de desamparo provocado pelo real. 

Possibilitando um contorno final a esse conceito de Lacan, lança-
remos luz às tecnologias do cuidado (leve, dura e leve-dura) de Emerson 
Merhy, conceito amplamente utilizado no âmbito da saúde pública, 
partindo da aposta de que não somente é possível um diálogo entre a 
psicanálise e esse campo, mas que essa interlocução foi e é impreterível, 
principalmente, no contexto pandêmico vivenciado. 

Psicanálise, transmissão e discurso 

A teoria dos quatro discursos é para Lacan continuidade do que 
Freud ponderou (1925 - 1937) como os três ofícios impossíveis, onde 
nas palavras do autor “é quase como se o analisar fosse aquela terceira 
das profissões “impossíveis”, em que se tem certeza de antemão do 
resultado insuficiente. As outras duas, conhecidas há muito mais tempo, 
são o educar e o governar”. Em outros termos, dizer que essas são 
profissões impossíveis, significa dizer que em sua operação, há sempre 
algo que sobra, que não pode ser capturado, que escapa a possibilidade 
à totalização, que tem como caráter o real (BUENO, 2011, p. 79-80).

Assim, a psicanálise desde a sua transmissão através de um profis-
sional da educação até o efetivo exercício da clínica está às voltas desse 
impossível. No entanto, esse lugar não se apresenta como um obstáculo 
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ao saber-fazer, mas como a possibilidade de construção de uma prática 
implicada com seu tempo, sustentada por essa posição de não saber. 

Mais tarde, Lacan (1969-1970) atribui uma quarta operação impos-
sível, a de fazer desejar e correlaciona essas profissões aos matemas 
dos quatro discursos: do universitário (educar), do mestre (governar), 
do analista (analisar) e da histérica (fazer desejar). Os discursos, tam-
bém nomeados de quadripodes, são organizados em matemas, divi-
didos em quatro posições fixas. O agente do discurso corresponde 
ao S1 (significante mestre), o Outro ao S2 (significante), a verdade 
ao $ (sujeito) e a produção da verdade é representada pelo α (objeto). 
Essas posições se modificam a cada um quarto de giro, fabricando um 
novo discurso, da seguinte forma: 

Figura 1: As posições fixas dos quatro discursos e os quatro discursos do Lacan 
Fonte: Adaptado de Lacan (1969-1970).

Machado (2015, p. 38) sinaliza que os discursos manifestam a rela-
ção do sujeito com a verdade, mas esses não se limitam à compreensão 
da dimensão subjetiva de cada sujeito. Os efeitos dos discursos ressoam 
nas relações sociais e na cultura. Dessa forma, a análise dos discursos 
compreende um debruçamento sobre a micro e a macroesfera política.



35

Lacan enfatiza que a função do discurso é promover laço social. 
Contudo, como demonstrado por Rosa e Ferreira (2021), em direção 
oposta ao que foi conceituado por Freud na teoria das identificações, em 
que o autor atribui esse enlaçamento entre os indivíduos como sendo 
motivado por algo que partilham em comum, a teoria dos discursos parte 
do pressuposto que também nos unimos, nos enlaçamos para evitar, 
recusar, contornar algo que esteja na ordem do impossível - do real. 

O encontro com o real é inerente à constituição subjetiva do sujeito, 
é o registro essencial da realidade humana, bem como o simbólico e o 
imaginário (LACAN, 1953, p.12). A pandemia do coronavírus, no entanto, 
desnudou e potencializou o encontro da subjetividade atual da nossa 
época com o real, como colocado por Ferrari, Januzzi e Guerra (2020). 
Os referidos autores nos apresentam algumas nuances do encontro com 
esse registro. Para eles, o vírus mortífero nos convoca a esse lugar, uma 
vez que nos deparamos com a possibilidade intrínseca de interrupção 
da vida. O desamparo é acrescido à face selvagem do capitalismo que 
se revela e opera através de uma necropolítica (Mbembe, 2011) que 
minimiza o sofrimento e as vidas perdidas, que recolhe os investimentos 
em saúde e políticas públicas, colocando à margem, sobretudo, aqueles 
vulnerabilizados socialmente, economicamente e geograficamente (Ibid). 

Ibid. (p. 566-567) demonstra, através de Miller (2012), que o dis-
curso da ciência e do capitalismo assolam o contemporâneo, de modo 
a provocar uma fragilização do registro simbólico, onde o nome-do-pai 
foracluído retorna através do real, compelindo os sujeitos a procurarem 
o pai severo em instâncias totalitárias que servem ao regime atual. Assim, 
o que se observa (escuta) no contexto atual é um imperativo de gozo, um 
mais-de-gozar, que é para Lacan (1969-1970/1992, p.18.) equivalente a 
mais-valia do capitalismo. Para tal análise, cabe recorrermos ao discurso 
do mestre e, por consequência, ao do capitalista. Esses discursos são 
por Lacan matemizados deste modo: 
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Figura 2: O discurso do mestre e o discurso do capitalista 
Fonte: Adaptado de Lacan (1969-1970).

O agente no discurso do mestre é representado pelo S1, signi-
ficante-mestre que representa a essência de uma figura autoritária, a 
do senhor dono de escravos, como aludido por Lacan (1969-1970, p. 
19-20), baseando-se no mito de Hegel “Fenomenologia do espírito”. 
Esse mestre endereça o seu discurso ao saber (S2) que o escravo pos-
sui, ao seu savoir-faire (Ibid., p. 20). Tem-se em conta, a partir disso, 
que o escravo não é visto como um sujeito, mas reduzido a um status 
de objeto, onde o que está em jogo para o senhor é meramente o seu 
saber, para, então “[...] extrair sua essência para que esse saber se torne 
um saber de senhor” (Ibid., p. 21). Por conseguinte, o que se produz 
nesse discurso são objetos de gozo que, ao contrário do almejado pelo 
senhor, nunca chegam à verdade, à totalidade, já que o sujeito castrado 
fica escondido nesse lugar (ROSA, 2018).

Para Lacan (1969-1970, 1972), o discurso do senhor decanta na 
contemporaneidade enquanto discurso do capitalista, ocorrendo uma 
modificação no lugar do saber, uma inversão no lado esquerdo, a partir 
do discurso do mestre, onde o agente passa a ser ocupado pelo sujeito 
barrado e a verdade ocupada pelo significante mestre. A posição das 
setas indica a não relação existente entre o agente e o Outro, havendo a 
impossibilidade de se produzir saber. A mola desse discurso é o objeto 
α que se dirige ao sujeito, causando desejo através de produtos (gadgets) 
de consumo (ROSA, 2018). Por fim, o significante-mestre, sem que o 
sujeito tenha consciência, se endereça ao saber, que ocupa esse lugar de 
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Outro (Ibid.) Essa não relação entre o agente e o Outro demonstra que 
o discurso capitalista é um discurso que não faz laço social, havendo, 
portanto, um declínio dos norteadores simbólicos, o que faz com que 
os sujeitos introjetem objetos reais. 

Desse modo, podemos pensar a implicação que a teoria e a práxis 
psicanalítica têm com o seu tempo, uma vez que ela nos proporciona 
aporte teórico para pensar a macro e a microesfera política, além de fazer 
frente ao capitalismo. O discurso que acionamos diante do real da pande-
mia e as mazelas por ela acentuada foi justamente o do analista à medida 
que ele é contrário ao discurso da dominação, pois positiva o lugar de 
não saber, produzindo resposta ao desamparo sob suporte do simbólico.

O discurso do analista é, portanto, matemizado por Lacan do 
seguinte modo: o agente diz respeito àquele em que o nome do discurso 
se articula, “não é forçosamente aquele que faz, mas aquele a quem se 
faz agir’’ (Ibid., p. 179). No discurso do analista, esse lugar é ocupado 
pelo psicanalista que se coloca na função de suposto saber, de objeto α, 
a fim de ser causa de desejo e sustentáculo para a fantasia do paciente 
(Ibid., p. 39). Esse discurso se dirige, portanto, ao analisando, a esse 
Outro que assume a posição de sujeito castrado, dividido ($). 

O processo analítico é o que possibilita a produção desse discurso: 
a associação livre, o endereçamento da fala do analisando para este que 
ele supõe deter a verdade sobre seu sofrimento, o desejo do analista, as 
intervenções frente às falas do paciente sob transferência dão suporte 
para que ocorra a travessia da fantasia, de modo a produzir o significan-
te-mestre (S1), que estava até então sob regime do recalque e que dita 
uma verdade sobre o sujeito.” A partir desse S1, se desencadeia o S2, 
postulando uma cadeia de significantes que diz respeito a uma verdade, 
contudo, uma verdade não-toda, um saber que não se sabe, configu-
rando assim a impossibilidade da função analítica, ao mesmo tempo em 
que é mola impulsionadora desse discurso, já que “é em tal relação, no 
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entanto, e justamente na medida em que ela não se sabe, que reside a 
base do que se sabe.” (Lacan, 1969-1970, p. 30). 

Somado a esse trecho, faz jus salientar o que Lacan (1971, p. 9) 
redige em sua obra subsequente, em que salienta que o discurso do 
mestre, não é na verdade o avesso do discurso do analista, mas sim uma 
torção própria desse discurso. Entende-se a partir disso que a psica-
nálise não está imune de se inscrever no discurso dominante, pois sua 
verdade quando não calcada em um não-saber, serve ao modelo neoli-
beral, circunscrevendo um saber dominante sobre os corpos, de modo 
a patologizar àqueles que caminham em direção oposta a essa lógica.

Desse modo, trata-se de uma dialética, pois não há escuta subjetiva 
sem ter à vista a dimensão macro, ao passo que o contrário também não 
se faz possível, conforme experienciado na clínica. Não ter recuado a 
clínica, sobretudo na pandemia, predispôs, portanto, uma intervenção 
dupla, dado que ao mesmo tempo em que se garantiu o acolhimento do 
sujeito diante do seu sofrimento, também se interveio na macroesfera, 
fazendo furos no discurso do capitalismo. 

A ética de não recuar ao real da clínica e a de estar à altura de 
nosso tempo, foram norteadores vitais para que pudéssemos construir 
essa alternativa de estágio em clínica, viabilizando ações no território 
que estão em consonância com os princípios fundamentais do SUS 
(Brasil, 1990), a saber: a Universalidade, posto que viabilizamos o acesso 
à saúde mental de forma gratuita sem distinções de raça, classe e gênero; 
a Integralidade, pois o NUPESM, como supracitado, promove espaço 
de prevenção, promoção e recuperação, além de vislumbrar o sujeito em 
sua dimensão biopsicossocial; Autonomia, visto que o próprio sujeito 
produz saber sobre si, criando eles mesmo destinos sobre seu sofrimento, 
servindo a análise apenas como mola impulsora para tal. 
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Psicanálise: Trabalho Vivo (em ato)

A psicanálise detém, portanto, compromisso social na esfera 
das políticas públicas, e deve estar à altura de seu tempo, compreen-
dendo sua dimensão macro e micropolítica. Sobretudo, quando seu 
lócus de transmissão é a universidade pública, que é produto e pro-
dução de política pública. Desse modo, é pertinente acrescer a esse 
debate interdisciplinar, um conceito amplamente utilizado no âmbito 
da saúde pública, mas que não encontrara, até então, lugar de diálogo 
no domínio da psicologia exercida em consultório, seja ele presencial 
ou remoto: as tecnologias do cuidado. 

Merhy e Onocko (1997) definem três dimensões tecnológicas pre-
sentes no trabalho em saúde: as tecnologias duras, leve-duras e leves. A 
dimensão dura diz respeito às máquinas, aos equipamentos tecnológicos, 
aos procedimentos estruturados, às normas, às estruturas organizacionais. 
Ou seja, àquilo que diz respeito a um campo objetivo do cuidado, àquilo 
que pretende a totalização, que está estruturado dentro de um conjunto 
de normas de funcionamento, que distancia a possibilidade de encon-
tro, de voz à subjetividade. Já as tecnologias leve-duras concernem ao 
saber que faz operar as tecnologias duras, são relativas ao conhecimento 
estruturado, portanto, ao escopo teórico de domínio do profissional. Por 
último, as tecnologias leves ou relacionais compreendem os encontros 
com o outro, o vínculo, o afeto, o acolhimento, as expressões subjetivas. 
“É um ponto poroso da produção do cuidado, é onde o agir tecnológico 
se abre para um acontecer não tecnológico” (MERHY, 2016, p. 64).

À luz dessa conceituação, observa-se, o lugar desses três atos 
tecnológicos na clínica psicanalítica remota. As tecnologias, em seu 
sentido restrito, bem como o computador, o tablet, o celular, passam a 
configurar o lugar de encontro entre psicanalista e analisando. Ambos 
se veem de forma fragmentada, bidimensional, há um link de acesso 
que os conectam, um botão que os dão voz ou silenciam, que os fazem 
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aparecer ou sumir, que possibilita a entrada e a saída na sala virtual. Por 
diversas vezes, nas supervisões clínicas grupais (também realizadas de 
modo remoto), compartilhamos a angústia e as dificuldades de escutar 
o sofrimento do analisando através de uma tela. 

O setting clínico sofria interrupções por problemas de conexão 
de internet, pela dificuldade dos pacientes de terem um espaço privado 
reservado para a análise, pela ausência da possibilidade de gestos de 
acolhimento, como oferecer um lenço ou acompanhá-lo até a porta. O 
manejo da angústia, do luto, do sofrimento se dava estritamente atra-
vés da palavra, do silêncio ou da tentativa de transmitir determinadas 
expressões não verbais através da câmera. Há uma dureza presente nesse 
recurso tecnológico, reforçada pela exacerbação do seu uso em tempos 
de pandemia, em razão do fato de ter sido a única solução encontrada 
para a manutenção das relações frente à necessidade de isolamento 
social. Entretanto, defronte as dificuldades e os desafios há, por outro 
lado, a reafirmação da potência da clínica viabilizada no suporte da 
escuta sustentada em transferência. 

Na clínica psicanalítica, incluindo a online, há um saber estruturado 
que se opera, somos ensaiados a construir e expandir nosso campo de 
conhecimento teórico e prático, a dominar o uso desses instrumentos 
tecnológicos e a manejar as possíveis intercorrências. Merhy (1997), 
menciona a clínica psicanalítica enquanto um instrumento pertencente 
ao ato tecnológico leve-duro, dado que dispõe de um vasto referencial 
teórico acerca da compreensão de sujeito e de mundo, além de técnicas 
sobre o fazer clínico. Esse saber, como mencionado, tem como uma 
das vias de transmissão e de ensino a universidade.

Lacan (1969-1970) teorizou sobre o discurso que opera na uni-
versidade, definindo-o como o quarto giro no discurso, sendo a forma 
regressiva do discurso do mestre. É neste discurso que a ciência, e, 
portanto, o ato tecnológico leve-duro se alicerça. Observa-se que o 
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agente desse discurso é representado pelo saber (S2), lugar dominante 
que não se direciona a um sujeito, mas a um objeto, representado pelo 
estudante (α), o que demonstra o caráter de passividade desse outro, “o 
estudante se sente astudado. É astudado porque, como todo trabalhador 
- situem-se nas outras pequenas ordens -, ele tem que produzir alguma 
coisa.” (Ibid., p. 111). O produto desse discurso é o sujeito, contudo 
um sujeito barrado (Ibid., p. 156), pois, na realidade, não alcança o 
saber. Passone (2013) analisa a relação existente entre esse discurso e 
o discurso capitalista, à medida que o imperativo desse discurso revela 
que seu produto é constituído como um mais-de-gozar, convocando 
o estudante a consumir - e produzir - conhecimento incessantemente. 

Por outro lado, é possível pensarmos as frentes que os estu-
dantes - considerando que todo psicanalista é um estudante à medida 
que sua formação é contínua, podem realizar em resistência a essa 
tentativa de assujeitamento operado pelo discurso da universidade. 
Para tanto, a compreensão de Merhy sobre a micropolítica do processo 
de trabalho em saúde nos permite mapear esse movimento em dire-
ção a uma psicanálise engajada5. 

Merhy, a partir de noções marxistas, evidencia que o trabalho 
em saúde, assim como qualquer outro ofício, envolve uma relação de 
produção à medida que tem como objetivo modificar e produzir algo 
novo. “Assim, além de orientadas pelos saberes científicos, são tam-
bém constituídas a partir de sua finalidade social, que é historicamente 
construída” (MERHY, 2016, p. 63).

Ademais, ao analisar a composição técnica do trabalho, o autor 
compreende duas vias existentes: a do Trabalho Morto e a do Trabalho 
Vivo. O primeiro engloba as tecnologias duras e leve-duras, diz respeito 

5	 Nossa defesa por uma psicanálise engajada, diz respeito a não recuar frente ao desafio de avançar com 
nortea dores progressistas da leitura da psicanálise, atualizando-a ao tempo presente. Por exemplo, sus-
tentando o discurso de despatologização da diversidade sexual, das identidades dissidentes, e mapeando 
conceitos que nos habilite, a partir do letramento racial e de gênero, a compreender os domínios de 
opressão e a forma que se tornam introjetados na condição subjetiva. (Machado, 2024)
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ao corpo teórico e técnico que opera determinado dispositivo, àquilo que 
está cristalizado, instrumentalizado, valorando nossa posição de objeto 
que reproduz incessantemente uma prática, como é o caso do discurso da 
universidade. O trabalho morto é, portanto, transpondo à clínica remota, o 
instrumento tecnológico utilizado para tais atendimentos e o saber engen-
drado que materializa esse saber técnico. Entretanto, como trabalhado, 
o discurso do analista sinaliza que para que haja um trabalho analítico, 
é precisamente necessário, que deixemos de lado o saber, e passemos a 
escutar a verdade produzida pelo próprio sujeito sobre o seu sintoma.

Pode-se nomear, portanto, esse movimento de escuta subjetiva 
realizado pelo discurso do analista, em que ele convoca o sujeito para 
associar livremente de Trabalho Vivo em Ato, pois diz respeito a um pro-
cesso produtivo, capaz de fabricar novos aconteceres micropolíticos, de 
desengendrar saberes instituídos e de fazer laço social. Além disso, Merhy 
(1997, p. 30) sinaliza que o arcabouço teórico psicanalítico não pode dar 
conta de todas as dimensões do processo analítico, à medida que existe 
uma imprevisibilidade no tratamento, a singularidade de cada caso faz 
com que não possamos prever o percurso e o desfecho desse processo.

É nesse trabalho vivo (em ato), do processo analítico, que se 
produz a histerização do discurso. O discurso da histérica, é a passa-
gem do discurso do mestre para o discurso do analista, funda a psi-
canálise ao afirmar nossa posição de não saber diante da impossibili-
dade de captura do inconsciente.

A histérica assume sua condição de sujeito dividido ($), deman-
dando do analista uma verdade, um saber sobre sua condição, questio-
nando seu lugar de suposto saber. O analista conduz, assim, a análise 
para a produção de um saber. Entretanto, há sempre algo que escapa à 
possibilidade de totalização, produzindo o objeto (α). Para Lacan, esse 
discurso é substancial para que qualquer análise aconteça, ele demarca a 
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entrada em análise, pois a posição de suposto saber do analista é subs-
trato para que a relação transferencial aconteça.

Lacan (1969-1970) e Merhy (1997) sinalizam que os discursos e 
as tecnologias, respectivamente, acontecem de forma simultânea. Ou 
seja, concomitantemente há um agir tecnológico duro, leve-duro e leve 
acontecendo. O mesmo se passa com os quatro discursos, não há a 
soberania de um em detrimento de outro. Entretanto, o profissional 
tem autonomia para definir quais armas tecnológicas irá utilizar em seu 
ofício, sobre qual será sua implicação no ato de cuidar, se irá governar 
sua prática a partir de uma resposta, de um saber instituído sobre o 
processo analítico e o analisando, ou se, através do ato de possibilitar 
que se incendeie na análise o desejo expresso na fala associativa do 
paciente. Isto é, “reconhecer o outro como legítimo desejante e sabido 
é marcante, para que a produção do cuidado seja não só mais compe-
tente, mas também baseada na vida e sua produção.” (MERHY, 2013). 

Por outro lado, pode-se aferir, que, na realidade, o psicanalista 
tem como única alternativa de realização de trabalho, atuar perante a 
noção de um agir tecnológico leve, que é como o discurso do analista 
propriamente o faz. Afinal, o desejo do analista não é outro senão fazer 
o sujeito falar. Fala essa que só recebe status de fala analítica quando 
sob transferência - condição sine qua non para qualquer análise. Assim, 
se no setting, o analista aciona, um discurso ou um agir tecnológico 
outro, que não esse, não se pode inferir que aquele processo é, genui-
namente, um processo psicanalítico.

CONSIDERAÇÕES

A pandemia impôs, portanto, um desafio transdisciplinar ao pro-
vocar terremotos na esfera privada e macropolítica. Desnudou a fragili-
dade do corpo orgânico e psíquico, emergiu as fraturas sociais e o nosso 
desamparo simbólico frente ao real. Diante disso, fomos convocados, 
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enquanto psicólogos em formação a expandir extramuros os saberes e 
práticas adquiridos na formação, a responder a esse impossível, mesmo 
com a inviabilidade de estar fisicamente presente no setting clínico. 
Entretanto, calcados em uma ética psicanalítica, partimos de uma posição 
de não-saber, acionando o discurso do analista e histericizando o nosso 
próprio lugar, o que nos permitiu produzir algo novo, engajado com a 
subjetividade de nossa época. Ao mesmo tempo em que a psicanálise 
foi sustentáculo para pensarmos a macropolítica, e intervir nela a partir 
da clínica. Afinal, “(�) a psicologia individual é também, desde o início, 
psicologia social, num sentido ampliado, mas inteiramente justificado.” 
(FREUD, 1921, p. 35). Desse modo, mesmo com a queda do setting 
tradicional, a psicanálise positivou o seu lugar de trabalho vivo (em ato), 
se adaptando, se reconfigurando, sem deixar de ser psicanálise - e sendo 
psicanálise justamente por essa razão. O movimento histórico psicana-
lítico nos impele a ocupar esse lugar de produção, que é sobretudo um 
lugar de produção de desejo. A psicanálise sempre foi resistência - no 
sentido político da palavra. Freud não recuou a clínica com mulheres 
histéricas, Lacan não recuou a psicose e nós não recuamos ao setting 
clínico remoto em meio a maior pandemia mundial. 
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PSICANÁLISE INSTITUCIONAL NO HOSPITAL 
PSIQUIÁTRICO: QUAL O LUGAR DOS 
VIGILANTES NAS EQUIPES DE SAÚDE MENTAL?

Allan Rooger Moreira Silva1

INTRODUÇÃO

O movimento da Reforma Psiquiátrica objetivou a desmobilização 
de hierarquias nas instituições de saúde mental, operando uma verdadeira 
revolução nas relações hierarquizadas constituídas de outrora. Essas 
vinculações organizacionais se sustentavam no poderio médico e na cen-
tralidade do hospital psiquiátrico como lugar unívoco de tratamento para 
a loucura. Tal contexto no qual o médico alienista desponta como figura 
central, encarnando a instituição asilar como seu único lócus de atuação, 
é fruto da ligação da prática médica com uma racionalidade científica 
advinda do pensamento cartesiano (Foucault, 1977, p. 7). Nem sempre 
apreendida através desse prisma, a loucura foi abarcada no paradigma 
asilar como adoecimento, espelhando diretamente o médico e o hospital 
como únicos garantidores do seu tratamento (Foucault, 2010, p. 464).

Fruto dos ensejos e lutas do movimento antimanicomial e do 
desenvolvimento do Sistema Único de Saúde (SUS), a Política Nacional 
de Humanização (PNH) surge com o intuito de apontar que outros 
atores são cruciais dentro dos serviços de saúde mental, diluindo a 
problemática centrada na autoridade médica descrita anteriormente. O 
mote dessa política é que processos efetivos no campo da saúde pública 
se dão através de uma construção compartilhada, incluindo gestores, 
trabalhadores em geral, usuários e seus familiares, sendo o enfretamento 
das relações de poder um dos seus objetivos (Brasil, 2013).

Essa discussão diz diretamente das equipes de saúde mental e 
seus componentes. Embora os ventos da Reforma Psiquiátrica tenham 

1	 Mestre em Psicologia e Saúde Mental (UPE). Psicólogo (HUP). CV: https://is.gd/mK8JbV
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alargado o entendimento de quem são os profissionais componentes 
das equipes, ainda há uma clara cisão entre a equipe dita propriamente 
de saúde, como médicos, psicólogos, assistentes sociais, e um grupo 
de trabalhadores considerados de suporte (Ferigato; Campos; Ballarin, 
2007). Assim, funcionários como vigilantes, porteiros e serventes gerais 
ocupam um lugar de exclusão dentro dos serviços de saúde mental.

A não integração desses profissionais na equipe é fruto de uma 
dinâmica complexa, necessitando de uma análise do contexto institu-
cional, bem como da relação que o serviço estabelece com o Estado, 
pois é dele que a organização de diretrizes advém. De acordo com Silva 
e Caneiro (2022) Os documentos oficiais do Ministério da Saúde não 
incorporam esses profissionais nas equipes por operarem uma verdadeira 
forclusão, uma rejeição simbólica, contribuindo para essa invisibilização. 
Ademais, há um recalcamento institucional, uma vez que ao mesmo 
tempo em que são não integrados ao todo, são demandados a realizar 
ações terapêuticas no cotidiano dos serviços, como escutar pacientes e 
seus familiares. No caso específico dos vigilantes, há também a demanda 
de ajuda na realização de contenções.

Exemplificando a rejeição simbólica colocada em prática pelo 
Estado, ao tratar dos componentes das equipes nesse contexto, os 
documentos oficiais do Ministérios da Saúde chancelam que uma equipe, 
dependendo do porte do serviço, deve ser constituída por profissionais de 
nível superior tais como: médico com formação em saúde mental; psiquia-
tra; enfermeiro; psicólogo; assistente social; terapeutas ocupacionais. Já 
no caso de profissionais de nível médio, tem-se que essa categoria engloba 
técnico e/ou auxiliar de enfermagem; técnico administrativo; técnico 
educacional e artesão (Brasil, 2013). Sendo assim, a equipe de vigilância 
nem chega a figurar nas orientações oficiais do Ministério da Saúde.

Mesmo que não tenha propriamente exercido a Psicanálise no 
terreno da saúde pública, Freud (1919[1918]/1996, p. 180) em Linhas 
de Progresso da Terapia Psicanalítica já indicava que a ciência do incons-
ciente poderia adentrar nesses espaços institucionais e aí produzir um 
saber eficiente. Em Proposição de 9 de outubro sobre o psicanalista da 
Escola, Lacan (2003, p.251) introduz o entendimento de que a psicanálise 
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pode ser operacionalizada em intensão ou extensão, sendo esta última 
conceituada como tudo o que presentifica a psicanálise no mundo. Essa 
caracterização de uma psicanálise alargada abre espaço para a legitimi-
dade da prática analítica em outros contextos que não no consultório, 
a exemplo da problemática retratada neste capítulo.

Nessa perspectiva, a compreensão acerca da possibilidade de as 
instituições serem tomadas como objeto de análise floresce nas Ciências 
Humanas em meados dos anos 1960 (Hess, 1975, p. 14). O campo da 
análise institucional irrompe na Europa através de inúmeras críticas feitas 
ao que era reproduzido dentro das escolas, dos hospitais, que remetia 
a segregação. O entendimento é que a instituição não passa ilesa ao 
que acontece no campo social, atualizando ela própria tensões sociais, 
ideias e práticas excludentes (Lourau, 2014, p. 21). Destacam-se nessa 
conjuntura duas frentes profícuas e organizadas de prática e pesquisa, 
a Psicoterapia Institucional e a Socioanálise. Essas apreensões das insti-
tuições têm escopo próprio de atuação, mas o que possuem em comum 
é se orientarem pela Psicanálise. 

Já na América Latina, surge a Psicologia Institucional capitaneada 
por Bleger e Pichon-Rivière. Para eles a instituição designa um campo-
-objeto de prática analítica, onde o psicólogo se volta para atividades 
sociais mais engajadas na promoção de saúde (Bleger, 1984, p. 31). Em 
suma, a Psicologia Institucional pode produzir uma psico-higiene ao 
adentrar nos serviços de saúde, observando não apenas aspectos de 
adoecimento, mas sim o estabelecimento de estratégias promotoras 
de cuidado (Bleger, 1984, p. 32). O próprio movimento propulsor 
da Reforma Psiquiátrica no Brasil absorveu fortemente essas ideias, 
discutindo o lugar da instituição como depositária ou não de práticas 
segregadoras no campo da loucura.

Partindo desse ideário, o relato de experiência que será descrito 
nesse capítulo trata de uma leitura psicanalítica realizada em um hospital 
psiquiátrico de referência no estado de Pernambuco, circunscrevendo 
diagnosticamente a exclusão ocorrida com a equipe de vigilância e indi-
cando uma intervenção grupal no referido hospital com o propósito de 
dirimir os efeitos da invisibilização, alçando os vigilantes à uma categoria 
de verdadeiros operadores terapêuticos da saúde mental.
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DESENVOLVIMENTO

O hospital palco de desenvolvimento dessa experiência é atual-
mente a única emergência psiquiátrica de Pernambuco, sendo um espaço 
de referência no estado em ensino e pesquisa. Ademais, tal instituição é 
lócus de prática de vários programas de residência profissional (Medi-
cina, Enfermagem e Psicologia). Por ser componente da rede urgência 
e emergência (Rede RUE) os leitos para internações de adultos são de 
curta duração. Cada um dos setores da instituição fica sob a respon-
sabilidade de uma equipe composta por enfermeira (o), técnicos de 
enfermagem, psicólogas (os), assistentes sociais, terapeuta ocupacional, 
psiquiatra, serventes gerais, porteiros e vigilantes. Todos trabalham em 
regime de plantão, diurnos e noturnos.

Cabe salientar que o hospital aqui em tela, por se tratar de uma 
emergência psiquiátrica, recebe pacientes em profundo sofrimento psí-
quico. Sabemos que o terreno da clínica das psicoses impõe inúmeras 
dificuldades para os trabalhadores da saúde mental, pois o vínculo esta-
belecido entre o paciente interno e o profissional se dá de maneira muito 
intensa, muitas vezes através de quadros de paranoia ou erotomania. Para 
Lacan (2010, p.93) essa certeza delirante típica dos quadros de psicose, 
seja da perseguição na paranoia ou no amor de erotomania, faz com que o 
paciente apresente uma relação muito específica com a realidade, podendo 
englobar todos os profissionais nessa realidade psíquica mortífera.

Antes da atenção se voltar para a equipe de vigilância de forma 
analítica e com o objetivo de intervir terapeuticamente na busca de 
uma integração institucional, esses profissionais entraram no foco na 
gestão do hospital por estarem apresentando uma série de problemas 
na lida cotidiana com os pacientes. Já de início uma questão se coloca, 
uma vez que os vigilantes são designados para o hospital com o intuito 
de proteger o patrimônio e não para manejar os excessos da loucura. 
Porém, no trânsito cotidiano essa separação não ocorre, pois eles são 
demandados constantemente pelos usuários, seus familiares, bem como 
por outros membros da equipe de saúde. Sendo assim, há um empuxo 
institucional que convoca esses trabalhadores não no lugar de cuidadores 
de patrimônio e sim de cuidadores de pessoas, notadamente pacientes. 
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Viganò (2007) aponta que os profissionais que estabelecem um 
contato permanente com os usuários internos dos serviços de saúde 
mental, à exemplo dos vigilantes, ocupam um lugar privilegiado de 
intervenção. Porém, isso também pode ser algo muito nocivo, já que a 
proximidade com a loucura pode ensejar afetos negativos nesses traba-
lhadores e desencadear comportamentos agressivos, como uso de força 
desnecessária nos casos de contenção, elevação no tom de voz, numa 
postura realmente sádica. No caso aqui relatado era exatamente o que 
estava ocorrendo no seio do serviço, como um verdadeiro sintoma ins-
titucional. Esse impasse fez com que a direção do hospital demandasse 
de um psicanalista uma intervenção nessa seara. 

Silva e Carneiro (2022) apontam que a exclusão desses traba-
lhadores dentro dos serviços de saúde também é responsabilidade da 
própria equipe considerada técnica, uma vez que por não inserirem tais 
profissionais em atividades educativas e teóricas acabam contribuindo 
para um abandono formativo. Como efeito disso temos uma série de 
efeitos na clínica cotidiana, como irrupções de energia deletéria, as quais 
vão na contramão de uma prática humanizada e terapêutica esperada dos 
profissionais que lidam com a experiência da loucura e seus excessos. 
Assim, o curso formativo próprio dos vigilantes não compreende temáti-
cas de saúde mental, sendo responsabilidade do serviço no qual eles são 
inseridos prover uma especialização que faça com que eles consigam se 
apropriar de uma linguagem comum para atuar num contexto terapêutico. 

Pensando no que Lacan (2008, p. 14) indica ser uma práxis, a saber, 
tudo o que visa tratar o real pelo simbólico, a metodologia adotada pelo 
analista convocado pela gestão do hospital para alcançar os objetivos 
foi o empreendimento de grupos operativos. Como propósito geral, 
objetivou-se instaurar no serviço o reconhecimento de que os vigilantes 
são componentes da equipe e que também são promotores de cuidado. 
Já como finalidade específica, buscou-se a integração deles junto aos 
outros operadores clínicos de saúde mental, visando sua corresponsa-
bilização enquanto agentes fundamentais, humanizando suas práticas 
através de grupos de aprendizagem. 
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A intervenção foi iniciada em 2021 e está em curso, tendo como 
foco o reconhecimento dos vigilantes enquanto componentes da equipe 
de saúde mental do hospital e sua real inserção no meio institucional. 
Como o grupo operativo é um grupo de aprendizagem, o mote é dis-
cutir temas pertinentes ao campo da saúde mental, como toxicomania, 
abordagens sobre a loucura, disposição da Rede de Atenção Psicossocial 
(RAPS) e outros. Os grupos operativos acontecem nos turnos diurnos 
e noturnos, com o intuito de abarcar toda a equipe de vigilância.

Explicitando melhor a escolha desta metodologia, Pichon-Rivière 
(2005, p. 86) argumenta que assuntos difíceis, como os relacionados ao 
campo da loucura, colocam-se enquanto um objeto espitemofílico, algo 
complexo e angustiante de ser apreendido pela racionalidade, propiciando 
animosidades nos sujeitos que tentem abarcá-lo. O obstáculo imposto pelo 
objeto epistemofílico pode ser ultrapassado pelo grupo, na medida em 
que o processo grupal dilui, fragmenta, entre os participantes a ansiedade 
advinda do objeto. Também propicia uma elaboração do objeto a ser 
conhecido através de uma assimilação e reestruturação de referenciais 
mentais que os participantes tinham anteriormente a participar do grupo. 

Para Pichon-Rivière (2005, p. 88) as situações reais de aprendizagem 
se dão em grupo, pois nesse contexto é possível que cada participante 
traga quais suas impressões e como foi convocado em relação a determi-
nado assunto. Com isso foi possível fazer um diagnóstico desse impasse 
institucional, uma vez que durante o funcionamento da intervenção os 
vigilantes relataram como não se sentiam reconhecidos profissional-
mente e apagados dentro do hospital. Nesse sentido, indicaram que em 
situações cotidianas do serviço nem sequer eram cumprimentados ou 
escutados pelos outros profissionais de saúde. 

O grupo operativo tem, ademais, a finalidade de produzir o que 
Pichon-Rivière (2005, p. 88) chama de Esquema Conceitual Referencial 
Operativo (ECRO), o qual se trata de um discurso referencial comum 
entre todos os membros de uma equipe. Como já dito anteriormente, é 
fundamental que os vigilantes tenham um entendimento teórico acerca 
dos fenômenos comumente observados nos serviços de saúde mental, 
conseguindo assim balizar suas práticas de maneira mais assertiva. A 



53

construção desse ECRO também permite que eles possam adentrar 
discursivamente em um campo comum de trocas simbólicas com os 
outros profissionais do hospital, baseando suas impressões em formu-
lações científicas e efetivas. 

Todo esse trabalho é importante para que haja uma reabilitação 
desses profissionais no seio institucional, operando uma mudança na 
percepção dos serviços de que esses trabalhadores são estranhos aos 
ambientes de saúde. Esse estranhamento se dá porque a representa-
ção da equipe de vigilância remete a instituições correcionais, como 
prisões. Lourau (2014, p. 19) afirma que toda instituição possui uma 
finalidade oficial, porém outras funções ficam inconscientes no estofo 
institucional. No caso do hospital em questão, um serviço de saúde, a 
finalidade oficial é terapêutica, de cuidado, não englobando esta fun-
ção inconsciente dos vigilantes.

Freud aponta em Psicologia de Grupo e Análise do Ego ([1921]1996, 
p. 89) que o movimento coletivo, formado através de uma cola grupal, 
é responsável pela emergência de afetos negativos e pelo que ele chama 
de narcisismo das pequenas diferenças. Essa constatação freudiana 
pode ser pensada na discussão posta por este capítulo, no sentido em 
que a equipe considerada verdadeiramente de saúde se sente afetada 
narcisicamente em considerar também os vigilantes enquanto profis-
sionais de saúde, uma vez que esses trabalhadores por não terem uma 
formação acadêmica são relegados a funções consideradas subalternas 
dentro dos serviços. Essa diferenciação baseada em critérios narcísicos 
afeta diretamente o trabalho clínico, dificultado a integração de todos 
os profissionais no manejo dos casos.

Esse impasse só pode ser ultrapassado com o estabelecimento 
do que Figueiredo (2005) chama de transferência de trabalho. Nesse 
tipo de vínculo há o surgimento de uma ligação entre pares, visando 
um enlaçamento produtivo da equipe. Para que isso dê é fundamental 
que haja um desejo de cada membro da equipe em considerar o outro 
profissional como um parceiro na clínica. A experiência relatada aqui 
vem sendo exitosa nesse sentido, visto que após a participação nos 
grupos de aprendizagem os vigilantes começaram a conseguir partilhar 
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com os demais profissionais de um conhecimento comum, viabili-
zando um verdadeiro reconhecimento da equipe de vigilância também 
como equipe terapêutica de saúde.

Portanto, a intervenção empreendida tem o poder de alterar essa 
lógica, dado que Freud nos ensinou que o psicanalista tem como incum-
bência demonstrar a existência do inconsciente e revelar questões que daí 
possam surgir (Freud, 1919[1918]/1996, p. 173). O empreendimento deste 
trabalho numa emergência psiquiátrica pode servir de exemplo para outras 
instituições de saúde mental, onde esses trabalhadores figuram no quadro 
de funcionários, levantando essas resistências e ajudando a superá-las.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A construção clássica do tratamento para a loucura colocou a 
figura do médico como único profissional detentor de um saber capaz 
de perscrutar sua verdade. Nesse contexto, o alienista desponta como 
encarnando a instituição hospital e sendo o principal profissional desse 
espaço de saúde. O movimento da Reforma Psiquiátrica surge e questiona 
essa lógica, indicando uma descentralização do hospital e, por conse-
guinte, diluindo o poderio médico. Isso fez com que o entendimento 
da equipe de saúde mental fosse alargado.

Mesmo com todos esses avanços ainda ocorre uma clara cisão entre 
quem é considerado verdadeiramente da equipe de saúde e uma equipe 
chamada de suporte. A diferença se dá no campo do conhecimento cien-
tífico, fragmentando a equipe, porém no trânsito cotidiano dos serviços 
de saúde mental essa divisão é questionada pelos pacientes, que indepen-
dentemente da formação do profissional, seja ele psicólogo ou porteiro, 
vigilante, convoca todos igualmente para realizar atividades terapêuticas. 

A exclusão desses profissionais que ocorre dentro dos serviços 
de saúde mental não é fruto apenas das diretrizes que emanam da 
esfera estatal, mas também das próprias equipes e instituições de saúde. 
Quando o Ministério da Saúde indica quais são os profissionais com-
ponentes das equipes ocorre uma rejeição simbólica de trabalhadores 
como vigilantes, uma vez que eles nem chegam a ser mencionados nos 
documentos oficiais. Já do ponto de vista interno aos serviços, uma 
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invisibilização também ocorre, pois a equipe dita técnica não integra os 
vigilantes nas atividades terapêuticas e não reconhecem esses trabalha-
dores como profissionais de saúde. 

Para intervir nessa seara foi realizada uma análise diagnóstica do 
problema através da Psicanálise e uma intervenção baseada na metodolo-
gia psicanalítica de grupos operativos. Essa ação analítica e institucional 
visou alterar o status desses trabalhadores dentro do hospital psiquiátrico 
onde a atividade se desenrola, passando de um entendimento de vigilantes 
patrimoniais para operadores terapêuticos da saúde mental através de 
uma humanização de suas práticas. Para que esse objetivo fosse alcan-
çado era preciso que houvesse uma introdução desses trabalhadores em 
temas concernentes ao campo da saúde mental e isso foi alcançado por 
meio da participação deles em grupos de aprendizagem. 

Assim, foi instaurado um terreno simbólico, no qual os vigilantes 
poderiam participar das discussões com outros profissionais e balizar 
suas ações de maneira mais assertiva. Espera-se que essa experiência 
de intervenção exitosa possa servir de modelo para outras instituições 
de saúde mental e ratifique a importância fundamental da psicanálise 
realizada em extensão diante de demandas contemporâneas.
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ABRE A RODA QUE TEM MULHER NO SAMBA

Clarisse Machado Vieira1

Simone Pedro Vieira2

Bárbara Breder Machado3

INTRODUÇÃO

Este capítulo4 tem como objetivo, refletir sobre os aspectos políticos 
interseccionais presentes na construção do samba na sociedade brasileira, 
a partir da cultura afro-brasileira. Na medida em que esta experiência que 
vai se formando, desde sua origem, como um modo de enfrentamento 
à lógica colonial, com seus modos de compartilhamento e resistência 
que são forjadas, frente a ausência de espaço para a população negra na 
sociedade racista, branca e colonial. Ou melhor, se na cultura colonial 
racista o lugar destinado a pessoas negras, sequestradas e escravizadas é 
a subserviência, a desumanização e a expropriação de corpos e trabalho, 
podemos entender o samba na cultura brasileira como uma expressão 
que desafia este aprisionamento ideológico, na medida em que faz dos 
corpos sede de arte, potência criativa alegria e expressão humana.

Assim, o samba constrói vias possíveis para sua permanência 
enquanto lugar de festividade, coletividade e denúncia, nas casas, nos 
quintais e posteriormente nas avenidas. Além disso, buscaremos pensar 
as mulheres no samba, a partir da especificidade delas na construção do 
gênero musical, tendo em vista que, apesar de serem grandes responsáveis 
pela manutenção e movimentação das tradições e culturas afro-brasilei-
ras- inicialmente representadas pela figura das tias baianas -, pouco são 
os registros delas em papéis ativos no samba, enquanto produtoras de 
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4	 Este capítulo é fruto do trabalho de conclusão de curso de bacharel em psicologia, da primeira autora, 

orientada pela segunda e terceira autoras no curso de psicologia do Instituto de Ciências da Sociedade 
e Desenvolvimento Regional, da Universidade Federal Fluminense em Campos dos Goytacazes.
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cultura. Assim, ao trazer esse olhar interseccional para o samba, levamos 
em conta as formas que se firmaram as relações de gênero nesse con-
texto e os marcadores sociais que atravessam e constituem a sociedade 
brasileira. Desta forma, além do marcador de gênero, buscaremos discutir 
como o racismo atravessa a subjetividade das pessoas negras, uma vez 
que a branquitude impõe como ideal aquilo que se deve buscar, a partir 
de um ideal branco e universal. Dessa forma, por meio do debate de 
autoras como Neusa Santos Souza, Grada Kilomba e Lélia Gonzalez, 
é possível articular o lugar da enunciação, presente também no samba, 
que demarca um lugar político, de mobilização popular, de reividicação 
através das canções, resistência e afirmação do sujeito(a) negro(a).

DESENVOLVIMENTO 

Ao localizar as mulheres no samba e pensar em uma abordagem 
interseccional, há de se levar em conta as formas que se firmaram as 
relações de gênero nesse contexto, se havendo com o patriarcado e o 
racismo que constituem a sociedade brasileira. Inicialmente, é importante 
deixar claro que as mulheres sempre exerceram papéis fundamentais de 
construção, manutenção, resistência e movimentação das tradições e 
culturas afro-brasileiras (Moura, 2022). Rodrigo Gomes, no artigo inti-
tulado “‘Pelo telefone mandaram avisar que se questione essa tal história 
onde mulher não tá’: a atuação de mulheres musicistas na constituição 
do samba da Pequena África do Rio de Janeiro no início do século 
XX” (2013), vai discutir sobre a atuação das mulheres nesse contexto 
do samba e suas contribuições para a consolidação e construção desse 
gênero musical que também possui muitas faces femininas, sustentando 
que “[...] apesar do imenso interesse no samba enquanto expressão cul-
tural brasileira, grande parte dos estudos subestimou a importância da 
produção musical das mulheres e dos elementos femininos constituintes 
desta manifestação” (Gomes, 2013, p. 177). Nessa perspectiva, estudar 
as mulheres no samba é pensar através do entendimento dos diversos 
sistemas de poder que se comunicam mutuamente, abrindo espaço para 
articular os impactos nas subjetividades desses sujeitos.
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Historicamente, com os processos de escravização e pós abolição 
foi-se desenhando um certo matriarcado, visto que muitas mulheres se 
reergueram com tal força que sustentaram as famílias a partir das suas 
habilidades domésticas e culinárias. Esse lugar de referência das mulheres 
tanto na família quanto na comunidade se dá à medida que a aparente 
liberdade da abolição provoca um grande descompasso de falta de pers-
pectivas para os ex-escravizados (Moura, 2022). Portanto, é das mulheres 
que “[...] muito dependerá o destino e a continuidade do grupo, o poder 
redefinido entre os sexos, a poligamia africana dos machos superada pelo 
matriarcalismo que se desenha nos bairros afastados de Salvador, como 
depois aconteceria no Rio de Janeiro” (Moura, 2022, p. 40).

Sobre a ideia de matriarcalidade, vinculada ao contexto da 
Pequena África, Gomes (2013), afirma:

refere-se a um conjunto de relações, amizade, parentesco 
sanguíneo, parentesco religioso (pai, mãe e irmãos de 
santo) que está centralizado na figura de uma matriarca 
Tiamãe-avó, que é o centro das interações de uma rede 
a partir da qual se multiplicam as relações entre todos 
os outros membros (p. 179).

Nessa perspectiva, as Tias Baianas são importantes e influentes 
referências para a manutenção da cultura afro-brasileira, assim como 
para o início do samba que vai se definindo nas terras cariocas. Eram elas 
que “estavam anonimamente construindo o carnaval e o samba carioca, 
recriando tradições culturais, e deixando filhos e netos engajados nesse 
compromisso com a festa, a alegria, a expressão artística negra e popu-
lar” (Cavalcanti, 2023, p. 93). A relevância tanto em relação a posição 
religiosa no candomblé, que muitas ocupavam, quanto na comunidade 
em geral - visto que uma coisa influenciava a outra - dava a elas lugar 
de protagonismo na continuidade dos cultos e das tradições, gerindo 
funções de trabalho coletivos e liderando as novas gerações de africanos 
e baianos nascidos no Rio de Janeiro (Moura, 2022). De acordo com 
Moura (2022), “é fácil perceber a centralidade dessas mulheres conter-
râneas, mantenedoras das festas realizadas em homenagem aos santos 
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e dos encontros de conversa e música, onde expandia-se a afetividade 
do corpo, atualizando o prazer e a funcionalidade da coesão” (p. 188).

Apesar da centralidade dessas mulheres para sociedade afro-brasi-
leira que se estruturava na Pequena África, poucos são os registros sobre 
elas em um lugar ativo de produção artística e de saberes nas rodas de 
samba, sendo, nos estudos, colocadas em uma posição mais passiva de 
acolhimento e manutenção das atividades em suas casas (Gomes, 2011; 
Gomes, 2013). Isto é, “a imagem que fica é que as baianas seriam as 
responsáveis por gerar a estrutura propícia para o rito, abrigando, man-
tendo a comida e bebida, enquanto que o fazer musical é assumido pelos 
homens” (Gomes, 2011, p. 30). Quanto a isso, Gomes (2013) ressalta:

Essas baianas estão entre as personalidades consideradas 
mais importantes das camadas populares na virada do 
século XX na cidade do Rio de Janeiro, frequentemente 
proclamadas como ‘matriarcas do samba’, tidas como 
influentes e poderosas. No entanto, apesar da influência 
destas mulheres no campo político e religioso, raras 
indicações são encontradas referentes à presença delas 
no cenário musical. Apesar do explícito reconhecimento 
da importância das Tias Baianas na literatura e do alto 
status que a mulher negra exercia no meio afro-brasileiro, 
quando o assunto é a prática musical as mulheres deixam 
a cena (p. 180).

Contudo, Tia Ciata, diferentemente de muitas que estavam associa-
das a mães ou esposas dos sambistas e deixadas de fora do protagonismo 
de produção musical, foi posta em cena com grande destaque e influência 
nessa época, ocupando papel essencial no samba. Foi no seu quintal que 
nasceram os primeiros e grandes sambas, Ciata deu espaço, por meio da 
sua influência com as autoridades locais, para tornar a sua casa berço 
daquilo que era criminalizado e repreendido (Gomes, 2011; Moura, 2022). 
Era uma verdadeira liderança dos negros no Rio de Janeiro, se tornando 
uma pessoa muito respeitada também pela elite carioca (Diniz, 2008).

Seu prestígio, somando-se à ocupação respeitada do seu 
marido, permitia que fosse preservada a privacidade de 
sua casa, que se abria para a comunidade. Privilégio? 
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Coisa de cidadão, que, quando preto dispunha ou exigia, 
estranhava-se. Na sua casa, capital daquele pequeno 
continente liderado por africanos e baianos cercado por 
cariocas por todos os lados, podiam-se reforçar os valores 
do grupo, afirmar o seu passado cultural e sua vitalidade 
criadora recusada pela sociedade (Moura, 2022, p. 207).

Algo interessante de analisarmos aqui também é que apesar do enorme prestígio 
de Ciata, ainda há marcas de apagamento da contribuição feminina na construção 
de um espaço posto como essencialmente masculino, o samba. Existe uma grande 
discussão acerca da autoria da música “Pelo telefone”5 uma vez que Donga registrou 
o samba em seu nome e de Mauro de Almeida, causando reação conflituosa vinda 
de Tia Ciata, visto que ela afirmava ter participação na composição que foi criada 
na sua casa, mas não havia sido reconhecida enquanto autora (Cavalcanti, 2023). 
Ressalta-se, nesse sentido, como Ciata também foi uma mulher influente no meio 
musical, compositora para além de cozinheira, quituteira e dançarina nas rodas de 
samba, não sendo a única, mas tornou-se a mais famosa entre as baianas e, conse-
quentemente, a que mais se tem informações acerca (Gomes, 2013). Sobre a autoria 
de “Pelo Telefone”, Donga nunca foi se explicar e os dois nunca se entenderam, em 
relação a essa questão destaca-se:

É bem verdade que era prática comum dos compositores 
do período apropriar-se de criações coletivas ou tocadas 
em ocasiões festivas, transformá-las ou desenvolvê-las 
sem comprometimento com a questão autoral. Mesmo 
assim, sendo Tia Ciata uma protagonista na situação, 
não é exagero considerarmos que ela foi injustamente 
preterida pelos outros músicos, que ganharam fama e 
reconhecimento pela música. Podemos relacionar de 
forma mais ampla esse episódio a tantos outros vividos 
por mulheres no mundo das artes, nos quais elas foram 
invisibilizadas ou até lesadas em suas contribuições artís-
ticas. Essas situações contribuíram para que as mulheres 
de forma geral estejam menos presentes na memória 
cultural do país (p. 77).

5	 Ernesto dos Santos (Donga) e Mauro de Almeida assinam, em 1917, o que pode ser considerado o 
primeiro samba gravado no Brasil (Moura, 2022). 
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Hoje em dia, uma das formas de manter viva a memória dessa 
mulher que tanto contribuiu para a história do samba, se dá por meio 
da Casa da Tia Ciata, localizada na região da Pequena África, no Rio de 
Janeiro. Ela abriga a sede da Organização dos Remanescentes da Tia 
Ciata (ORTC), se configurando como um espaço cultural - que aconte-
cem oficinas, aulas e outras vivências - e histórico - com uma exposição 
permanente sobre a Matriarca do samba.

Diante disso, os lugares ocupados pelas mulheres dentro do samba 
foram se desenhando historicamente e evidenciando o território brasileiro 
que o samba se assentou, marcado por tensionamentos e contradições 
nas relações atravessadas pelo racismo, patriarcado, sexismo, entre outros. 
Como visto anteriormente, “no mundo do samba as mulheres sempre 
foram grandes pioneiras, mas somente algumas de fato alcançaram 
notoriedade” (Cavalcanti, 2023, p. 97).

Nessa perspectiva, entre as cantoras e compositoras que alcan-
çaram visibilidade após a década de 1960, como Clementina de Jesus, 
Beth Carvalho e Alcione, onde o cenário apresentava transformações 
em relação a esse protagonismo (Cavalcanti, 2023), escolho expor aqui 
o pioneirismo no samba, na luta antimanicomial e em tantos outros 
cenários que Dona Ivone Lara (1921-2018) representou e segue sendo 
inspiração e possibilidade de visualização de caminhos contrários àque-
les impostos pelo racismo para muitas. Em um campo exclusivamente 
masculino, principalmente quando se tratava da composição de sambas, 
a Dama do Samba - como ficou conhecida - teve papel fundamental no 
protagonismo e vanguarda do samba feito por mulheres, não aceitando 
ficar de fora de um universo que lhe era seu também (Moraes, 2022). 
Dona Ivone Lara foi a primeira mulher a integrar a ala de composito-
res da Escola de Samba Império Serrano e a assinar a autoria de um 
samba-enredo, em 1965, causando estranhamento em um local que até 
então só tinha sido ocupado por homens (Moura, 2022).

Além disso, Dona Ivone Lara se formou em enfermagem no ano 
de 1943, posteriormente se inseriu na faculdade de serviço social e após 
formada atuou no campo da saúde mental, ao lado da médica psiquiatra 
Nise da Silveira. Assim, ao trabalhar em um hospital psiquiátrico, foi 
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possível enxergar de perto a realidade daquele local, isto é, as tantas 
práticas de violência em nome do cuidado de pessoas marginalizadas na 
sociedade – majoritariamente pessoas negras, pobres, LGBTQIAPN+, 
entre outros que não eram considerados na norma o suficiente para 
permanecer no convívio social (Moraes, 2022). Desse modo, “a dama 
do samba passou toda sua carreira como assistente social dentro da 
saúde mental, realizando um trabalho pautado na emancipação dos 
seus usuários, buscando romper com o racismo e o conservadorismo 
presente no ambiente hospitalar” (Moraes, 2022, p. 35), promovendo a 
construção de intervenções terapêuticas que respeitassem a dignidade 
e lutando contra os estigmas e preconceitos vinculados às pessoas em 
sofrimento psíquico. Nessa perspectiva, uma das formas de cuidado 
traçada por Dona Ivone Lara foi através da música, tendo em vista 
seu vínculo pessoal com o samba, a arte e a música romperam com 
tratamentos cruéis, propagando a autonomia, cidadania e reinserção 
social dos sujeitos (Moraes, 2022).

Assim, produzir e fazer samba não era um lugar posto para as 
mulheres como possibilidades, apesar delas terem um papel essencial na 
consolidação desse ritmo, da manutenção das festas e também nas com-
posições, danças e ritos coletivos em seus quintais, através das figuras da 
Tias Baianas, no decorrer da história foi-se se delimitando outras formas. 
Nesse sentido, “consagrar um dos períodos de maior consolidação do 
samba como uma manifestação essencialmente produzida por homens 
revela, portanto, uma visão limitada” (Lima A., 2022, p. 10), isto é, o 
protagonismo das participações femininas que se perde muitas vezes 
na história, sendo imprescindível o seu resgate e valorização enquanto 
produtoras de expressão cultural.

Assim, ao situar o racismo enquanto algo que faz sofrer e afeta 
a subjetividade, Grada Kilomba, no seu livro Memórias da plantação: epi-
sódios de racismo cotidiano (2019), o inicia trazendo sobre o ato de escre-
ver enquanto um ato político de retorno ao lugar de enunciação, de 
onde se fala, que foi tirado das pessoas negras a partir da imposição 
do silêncio. Nesse sentido, ela aponta para a escrita a partir do lugar 
da sua afirmação enquanto sujeito, uma vez que o colonialismo insiste 
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em determinar que estejam no lugar de objetos. Assim, o processo de 
escrita também é sobre as formas coletivas de ganhar voz e construir 
resistências, retomando a história apagada.

Nessa perspectiva, no capítulo “A máscara: colonialismo, memória, 
trauma e descolonização” ela expõe sobre a máscara do silenciamento, 
mostrando como a boca é um órgão de opressão para o racismo. A 
partir do retrato da escravizada Anastácia, que era forçada a usar um 
colar de ferro e uma máscara facial que a impedia de falar, Kilomba 
(2019) aponta para a boca como uma metáfora para a posse, uma vez 
que “oficialmente, a máscara era usada pelos senhores brancos para 
evitar que africanas/os escravizadas/os comessem cana-de açucar ou 
cacau enquanto trabalhavam nas plantações, mas a sua principal função 
era implementar um senso de mudez e de medo” (p. 33).

Dessa forma, a atribuição dado pelo senhor para os escravizados 
como aqueles que estão querendo comer a cana-de-açúcar ou o cacau 
e, portanto, roubando aquilo que afirma ser seu, é denominado como 
um processo de negação (Kilomba, 2019), em que “[...] o senhor nega 
seu projeto de colonização e o impõe à/ao colonizada/o. É justamente 
esse momento - no qual o sujeito afirma algo sobre a/o ‘Outra/o’ que 
se recusa a reconhecer em si próprio - que caracteriza o mecanismo de 
defesa do ego” (Kilomba, 2019, p. 34). Assim, na medida que a negação 
mantém e legitima estruturas violentas da exclusão racial, “o sujeito negro 
torna-se então aquilo que o sujeito branco não quer ser relacionado” 
(Kilomba, 2019, p. 34). Nesse sentido, cria-se um Outro, que está sempre 
oposto ao que o “eu” pensa sobre si, dividindo o sujeito branco “pois 
desenvolve duas atitudes em relação à realidade externa: somente uma 
parte do ego - a parte ‘boa’, acolhedora e benevolente - é vista como 
‘eu’ e o resto - a parte ‘má’, rejeitada e malévola - é projetada sobre a/o 
‘Outra/o’” (Kilomba, 2019, p. 36).

Com isso, “o sujeito negro torna-se tela de projeção daquilo que o 
sujeito branco teme reconhecer sobre si mesmo” (Kilomba, 2019, p. 37), 
sendo, então a ameaça, o violento, o que evoca medo, que a branquitude 
forja para poder olhar para si como o ideal. A partir disso, a invenção da 
Outridade enquanto “a personificação de aspectos repressores do ‘eu’ do 
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sujeito branco” (p. 38) força o sujeito negro a está sempre referenciado a 
um Outro e não a ele mesmo, sendo essa uma configuração traumática, 
“[...] uma vez que priva o indivíduo de sua própria conexão com a socie-
dade inconscientemente pensada como branca” (Kilomba, 2019, p. 39).

Parece, portanto, que o trauma de pessoas negras pro-
vém não apenas de eventos de base familiar, como a 
psicanálise argumenta, mas sim do traumatizante con-
tato com a violenta barbaridade do mundo branco, que 
irracionalidade do racismo que nos coloca [o sujeito 
negro] sempre como a/o ‘Outra/o’, como diferente, 
como imcompátivel, como conflitante, como estranha/o 
e incomum (Kilomba, 2019, p. 4)

O trauma da colonização é uma operação violenta que posiciona o 
sujeito negro sobre um lugar que a branquitude inventa, isto é, um estado 
de absoluta Outridade.

A máscara, dessa forma, coloca em jogo “[...] um medo apreensivo 
de que, se o sujeito colonial falar, a/o colonizadora/or terá de ouvir. 
Seria forçada/o a entrar em uma confrontação desconfortável com as 
verdades da/o ‘Outra/o’” (Kilomba, 2019, p. 41). Com isso, Kilomba 
(2019) enlaça esse medo de ouvir aquilo que o sujeito negro tem a dizer 
com a ideia de repressão, preconizada por Freud, na medida que “a 
máscara recria esse projeto de silenciamente e controla a possiblidade 
de que colonizadas/os possam um dia ser ouvidas/os e, consequente-
mente, possam pertencer” (p. 43).

Nesse sentido, há uma questão relacionada ao discurso, tanto colo-
cada por Grada em relação à máscara e o silenciamento e a Outridade 
que ela produz, quanto posta por Neusa quando afirma que “uma das 
formas de exercer autonomia é possuir um discurso sobre si mesmo” 
(Souza, 2021, p. 45). Ribeiro (2020), na dissertação “Tornar-se negro, 
devir sujeito: uma investigação psicanalítica acerca das reverberações 
clínicas e políticas do racismo”, destaca a questão discursiva se ques-
tionando acerca do que a Neusa Santos Souza quer dizer sobre essa 
construção de uma narrativa singular, que produz autonomia. A partir 
disso, Ribeiro (2020) articula as elaborações propostas por Garcia (2010; 
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2012) a respeito da nomeação predicativa e suas implicações no laço 
social. Assim, de acordo com essa perspectiva,

A nomeação predicativa é a forma através da qual se 
constrói a ciência positiva. Constituída por sujeito, verbo 
e predicado, não há qualquer saída inventiva ou espaço 
para a contingência. O desafio necessário seria a lógica 
da não predicação, ou seja, a constituição de um saber 
que considera a transformação constante de cada um, a 
inconstância (Ribeiro, 2020, p. 82)

Nesse sentido, Garcia elabora três tipos da nomeação, que Ribeiro 
(2020) aposta como sendo importantes elementos para se pensar a 
questão da produção de um discurso sobre si mesmo. A primeira nomea-
ção é em primeira pessoa, isto é, o sujeito falando sobre si mesmo. A 
segunda nomeação se dá a partir da nomeação que um Outro faz sobre 
o sujeito, sendo essa em segunda pessoa. E, a terceira nomeação é a em 
terceira pessoa, que “se refere à forma mais devastadora, aquela que 
massifica e que, mais do que discriminar, pode decretar um destino 
funesto, uma sentença de extermínio, na medida em que apaga, sob um 
predicado arbitrário, qualquer expressão das singularidades” (Garcia, 
2012 apud Ribeiro, 2020, p. 83).

Diante disso, conclui-se que possuir um discurso sobre si coloca 
em cena a perspectiva da nomeação em primeira pessoa, isto é, poder 
falar sobre si próprio (Ribeiro, 2020). Dessa maneira, o processo de 
autonomia se dá na medida que se fala sobre si próprio, tendo em vista 
o seu lugar e aquilo que atravessa a sua vivência enquanto sujeito. Ou 
seja, esse é um exercício em que “os sujeitos identificados como negros 
teriam condição de sair da posição de completa objetalização, da condição 
racializada imposta pela escravização e de suas consequências funestas 
que se perpetuam para, enfim, construir saídas próprias na condição de 
sujeitos” (Ribeiro, 2020, p. 83). Além disso, a nomeação em terceira pessoa, 
pode ser posta diante do discurso forjado pela branquitude, que aniquila 
outras subjetividades possíveis, colocando-o como o referencial a ser 
atingido e, portanto, como Souza (2021) aponta, como a única possibili-
dade de “torna-se gente”, produzindo uma Outridade (Kilomba, 2019).
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Esse deslocamento de posição está vinculado também ao que foi 
produzido por tantas mulheres, que ocuparam e seguem ocupando lugares 
no samba que eram naturalizados como masculinos. Tal movimentação 
coloca em cena reflexão acerca do racismo e sexismo na cultura brasi-
leira, e como o samba, enquanto espaço de expressão cultural, também 
reproduz desigualdades de gênero e raça, que se entrelaçam de maneira 
significativa. Lélia Gonzalez (1984), no seu artigo “Racismo e Sexismo 
na Cultura Brasileira” retrata como a nomeação em direção a mulher 
negra vai depender da situação em que ela é vista pela branquitude, isto 
é, pode ser a mulata ou a doméstica dependendo do contexto, explorada 
e objetificada por meio das diversas violências simbólicas.

Com isso, o que o samba traz como possibilidade é o falar por si, 
na medida que as mulheres tomam o samba como parte de si também 
e produzem algo por meio dele. Quando Gonzalez (1984) aponta no 
seu trabalho para o risco de sustentar o ato de falar com todas as impli-
cações e o movimento de assumir a própria fala, uma vez que sempre 
falaram pelas mulheres negras, ela nos aponta também a subversão 
de um lugar historicamente imposto para elas, sem a possibilidade de 
expressão, autonomia, que perpetua uma narrativa de subserviência e 
marginalização. Assim, indica o “[...] lugar da mulher negra nesse pro-
cesso de formação cultural, assim como os diferentes modos de rejeição/
integração de seu papel” (Gonzalez, 1984, p. 226), que quando pensado 
através do samba, pode abrir espaço para uma outra lógica pela via do 
cantar, compor, ocupar e falar.

Nesse sentido, Clélia Prestes (2018) coloca em questão as possibili-
dades de amar e ressignificar a identidade, em processos de resistência ao 
racismo, que podem forjar caminhos para o cuidado. A partir do diálogo 
conceitual com Franz Fanon e bell hooks, ela defende “[...] que o amor 
deve ser pauta da luta visando o resgate da dignidade e da integralidade, 
como forma de enfrentamento à tentativa de desumanização, além de 
estratégia de promoção e manutenção de saúde psíquica” (Prestes, 2018, p. 
170). Portanto, espaços que a afetividade possa circular, uma vez que lhe 
foi negada a pessoas negras, são modos de resistir a partir da recuperação 
dessa ferramenta político-social diante das opressões (Prestes, 2018). O 
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samba, ao ser entendido enquanto resistência, enlaça afetivamente os 
sujeitos, fazendo sentir através do vínculo com as pessoas, do espaço, da 
potência das canções, diferentes formas de relações promotoras de saúde, 
isto é, “resistência às violências, com ressignificação da humanidade e 
amor, em favor da saúde psíquica” (Prestes, 2018, p. 175). 

Fatores como racismo, sexismo e condições socioeco-
nômicas e culturais constituem eixos estruturantes que 
atuam de forma articulada, afetando a garantia de acesso 
universal e equitativo à saúde. O acesso, embora não seja 
o único fator responsável por uma vida saudável e de 
boa qualidade, contribui para manter um bom estado 
de saúde ou para seu restabelecimento, pois refere-se à 
utilização dos serviços e insumos (Silva et al, 2019, p. 5)

Nessa perspectiva, a desigualdade racial em saúde no Bra-
sil desvela a desigualdade no adoecimento, uma vez que o acesso, 
o rastreamento, o atendimento e outros aspectos impactam direta-
mente a saúde da população negra. 

Assim, enquanto um corpo branco e consequentemente cons-
tituído na branquitude, é importante marcar o pacto que se perpetua 
no tempo através de “[...] um pacto de cumplicidade não verbalizado 
entre pessoas brancas, que visa manter seus privilégios” (Bento, 2022, 
p. 14). Nesse sentido, há um movimento, para além apenas da atuação 
no campo de trabalho, mas que deve nos envolver por completo, que 
é o que Schuman (2012) coloca como “as formas com que a brancura 
pode ser desvinculada da branquitude” (p. 103), convocando o conceito 
“Racial Literacy” - melhor traduzido como letramento racial - “para ser 
usado na compreensão de como os sujeitos brancos adquirem consciência 
dos privilégios da branquitude, da estrutura racista da sociedade e como 
negociam sua branquitude” (Schuman, 2012, p. 103).

Dessa forma, não é algo simples uma vez que a branquitude se 
favorece com o racismo que é estruturante na sociedade, ao estarmos 
mergulhados a todo momento em diversos privilégios, que se mantém 
tendo em vista o pacto da branquitude. Com isso, “a brancura pode 
demover-se da branquitude, adquirindo uma consciência dos privilé-



69

gios conferidos pela brancura, reconhecendo a estrutura sociopolítica 
do racismo, e posteriormente se rever perante suas identidades raciais 
brancas” (Schucman, 2012 apud David, Vicentin, 2023, p. 8). Através do 
letramento racial é possível criar lacunas de subversão da lógica de um 
sistema hegemonicamente imposto, em que não ofertar cuidado para 
populações pretas, pobres e periféricas é um projeto de poder, que se 
dita quem pode viver e quem deve morrer (Mbembe, 2016).

Nessa perspectiva, estamos situados socialmente a partir dos 
marcadores de pertencimento social que nos constituem e que não é 
suficiente serem tomados de modo isolado para compreensão das múl-
tiplas formas de desigualdade e discriminação que atravessam a vida em 
sociedade (Brandão, Alzuguir, 2022). Assim, a interseccionalidade é um 
conceito muito caro, uma vez que

[...] congrega os múltiplos sistemas de opressão ou domi-
nação que convergem reiterando subordinação cruzadas 
entre gênero, raça, classe, dentre outros marcadores 
sociais. Não se trata simplesmente de um somatório 
desses atributos, conforme muitas vezes pode supor, mas 
da interação entre eles, da relação que estabelecem entre 
si em diferentes situações sociais potencializadoras de 
tais opressões (Brandão, Alzuguir, 2022, p. 76).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Assim, o entendemos enquanto um movimento de resistência 
e práticas de sobrevivência, em um cenário que insistia em objetificar 
os sujeitos, habitando uma sociedade constituída pelo racismo e pelas 
práticas coloniais. Isto é, o samba atravessa o corpo na medida que “o 
corpo exigido pela síncopa do samba é aquele mesmo que a escravatura 
procurava violentar e reprimir culturalmente na História brasileira: o 
corpo negro” (Sodré, 1998, p. 11), impedindo-o de se tornar mais uma 
máquina reprodutiva e coisificada, através da afirmação de um corpo em 
movimento, que dá continuidade as tradições africanas e que cria novos 
lugares (Sodré, 1998; Azevedo, 2018). Dessa forma, “as refabricações 
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dos estilos e modos de vida tiveram no corpo o seu suporte vital para 
reavivar os vínculos com a África” (Azevedo, 2018, p. 47).

O samba vai nascendo nas entrelinhas de um sistema que o discri-
minava e reprimia, encontrando e inventando possibilidades de sobre-
vivência, resistência e prazer. Com isso, negra, em amplo aspecto, aos 
territórios existenciais, políticos, econômicos e sociais” (Maia; Zamora, 
2018, p. 283) foram se criando na cidade do Rio de Janeiro e, portanto, 
onde ficou conhecido como Pequena África, formas coletivas de se 
manter nesse cenário, por meio de espaços como a casa de cativos e 
libertos, posteriormente conhecidas como casa quilombos, as casas de 
zungu e a famosa casa de Tia Ciata. Sendo esses lugares físicos, que 
também abriram espaço para a construção de lugares subjetivos, na 
medida que a sua importância perpassava a construção da identidade 
negra no contexto pós abolição e a manutenção e reafirmação da cultura 
afro-brasileira (Moura, 2022).

Um estranhamento localizado ao longo da pesquisa e leitura sobre 
a história do samba foi a pequena prevalência de registros sobre as mulhe-
res nesse contexto. Conforme aponta Gomes (2013), muitas mulheres 
atuaram e contribuíram para a construção dessa cultura, entretanto, 
muitos estudos não trazem a relevância delas para a cena. E, quando 
trazidas, muitas vezes são postas em lugares mais passivos em relação à 
produção artística (Gomes, 2011; Gomes, 2013). Nessa perspectiva, a 
interseccionalidade vem como um conceito de grande importância, uma 
vez que a necessidade de levar em consideração outros marcadores para 
além do gênero, como raça e classe, colocando em questão sua interação 
e seus atravessamentos políticos, culturais e subjetivos.

Maia e Zamora (2018) afirmam que “ainda estamos atuando sobre 
a lógica racial e sobre a política do embranquecimento; elas se reeditam, 
se recriam e produzem subjetividades” (p. 283). Assim, também destacam 
que “a resistência negra atual luta por reverter esses efeitos, produzindo 
algo talvez inédito na história da luta contra o racismo, afirmando a cul-
tura e a ancestralidade negra e rompendo com o embranquecimento” (p. 
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282). Portanto, o Brasil vive a partir do racismo estrutural que apontam 
para a hegemonia da branquitude, de modo que reverbera em “privilégios 
por parte da população branca e inviabiliza o acesso da população negra, 
em amplo aspecto, aos territórios existenciais, políticos, econômicos e 
sociais” (Maia; Zamora, 2018, p. 283).
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INTRODUÇÃO

O relacionamento entre as pessoas e seus pets é um aspecto de suas 
vidas que sofreu evolução e mudanças ao longo dos anos, culminando 
em conceitos que oferecem uma visão mais adequada desta relação 
no mundo atual. Um conceito importante é o de família multiespécie, 
que se refere à presença de animais como integrantes de uma família, 
sendo considerados membros integrais dela, com vínculos intensos e 
interações no dia a dia que superam uma relação de posse. Animais 
de estimação, de qualquer natureza, são comumente considerados e 
tratados como filhos ou companheiros próximos, tendo grande influên-
cia no funcionamento da família.

Atualmente a importância da família multiespécie deve ser seria-
mente considerada. Tutores frequentemente investem tempo, recursos 
financeiros e emocionais significativos para garantir o bem-estar de seus 
animais de estimação. No cenário veterinário, essa mudança de paradigma 
implica uma necessidade crescente de sensibilidade e empatia por parte 
dos profissionais de saúde animal, especialmente quando se trata da 
comunicação de notícias delicadas ou desfavoráveis.

A área da saúde muitas vezes demanda que seus profissionais 
comuniquem notícias capazes de gerar uma grande carga de senti-
mentos negativos e luto naqueles que estão recebendo a informação. 

1	 Psicólogo (PUC/PR). CV: https://lattes.cnpq.br/3280939162412138
2	 Psicólogo (PUC/PR). CV: https://lattes.cnpq.br/9894644751089156
3	 Especializanda. CV: https://lattes.cnpq.br/9740373030984300
4	 Doutorado em Educação (PUC-PR). Professor (PUCPR). CV: http://lattes.cnpq.br/2720552812846198
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No contexto da medicina veterinária, uma má notícia pode ser qual-
quer informação que cause uma mudança drástica nas expectativas 
dos tutores quanto ao quadro de saúde e bem-estar dos seus animais 
de estimação. Estão compreendidos diagnósticos de doenças graves, 
prognósticos desfavoráveis, necessidade de procedimentos invasivos 
ou até a recomendação de eutanásia.

Comunicar más notícias de modo eficaz é essencial para fortale-
cer a confiança entre o veterinário e o tutor. Abordagens inadequadas 
podem facilitar mal-entendidos, desconfianças e maior sofrimento para 
os tutores, que já se encontram em um estado vulnerável. Logo, desen-
volver a capacidade para a comunicação humanizada, levando em conta 
os aspectos emocionais e a individualidade de cada família multiespécies 
se torna essencial para proporcionar um atendimento de qualidade.

Neste capítulo, serão exploradas práticas recomendadas para a comu-
nicação de más notícias dentro do ambiente veterinário, buscando uma 
experiência mais satisfatória e melhor relação entre profissionais e tutores.

Na veterinária, comunicar com frequência más notícias aos tuto-
res pode ser desgastante. Para enfrentar os desafios emocionais da 
profissão, é recomendado manter uma rede de apoio - como familiares, 
amigos e colegas com quem o profissional possa compartilhar suas 
experiências e buscar acolhimento - e cultivar hobbies e interesses 
fora do trabalho - envolver-se em atividades que gerem prazer possi-
bilita liberar o estresse diário e recarregar as energias para conseguir 
viver de maneira mais equilibrada.

Muitas vezes, o médico veterinário tem como objetivo curar todos 
os pacientes enfermos que cruzam seu caminho, porém, é necessário 
reconhecer e aceitar os limites inerentes à profissão. Assim como na 
medicina humana, certas condições podem ser irreversíveis ou ainda 
terminais. Reconhecer os limites da sua atuação é essencial para evitar 
o desgaste emocional do veterinário, e para tal, algumas recomenda-
ções devem ser levadas em conta.

Primeiro, é necessário aceitar a inevitabilidade da morte e da 
doença. A morte faz parte do ciclo natural da vida, que muitas vezes é 
permeado por doenças - tratáveis ou não. Reconhecer o ciclo da vida 



75

permite que o profissional aborde cada caso de modo realista, sem tomar 
responsabilidades excessivas por resultados que podem estar além do 
controle. Vale lembrar também que, quando a cura não é possível, é 
possível focar em cuidados paliativos, concentrando-se em proporcionar 
conforto e qualidade de vida para os pacientes.

É importante estabelecer limites profissionais claros em termos 
de disponibilidade e envolvimento emocional. Saber quando delegar 
responsabilidades ou buscar o suporte de colegas é vital para evitar 
o desgaste e o esgotamento. Caso necessário, outra sugestão é buscar 
acompanhamento psicológico por meio de psicoterapia, para desenvol-
ver as ferramentas necessárias para enfrentar os desafios recorrentes da 
profissão. Além de promover qualidade de vida, melhorias na vida pessoal 
e profissional tornam o médico veterinário mais capaz de oferecer um 
atendimento empático e eficaz aos seus pacientes e tutores. Reconhecer 
seus limites e cuidar a saúde mental é crucial para a sustentabilidade e 
satisfação na carreira veterinária.

Nas sociedades ocidentais contemporâneas, há uma tendência 
crescente de formação de famílias interespécies, onde animais de esti-
mação se integram profundamente às estruturas familiares. Esse fenô-
meno transcende a simples coabitação, refletindo um entrelaçamento 
significativo entre as vidas humanas e as dos animais de companhia que 
compartilham nossos lares. Essa realidade demanda uma reconsidera-
ção das práticas de cuidado, especialmente na medicina veterinária, que 
agora deve incorporar considerações interespécies em sua abordagem.

Dentro desse contexto, é evidente a redefinição do conceito de 
parentesco, com animais frequentemente tratados como “filhos” ou 
“irmãos”, desafiando as concepções tradicionais de família antropocên-
trica. As rotinas diárias, decisões de vida e até mesmo as configurações dos 
espaços domésticos são adaptadas para atender às necessidades dos mem-
bros não humanos, evidenciando a profundidade dessas relações afetivas.

Além disso, os benefícios para o bem-estar associados ao cuidado 
e proximidade dos animais são bem documentados ao longo da vida. 
Esses benefícios incluem o suporte ao aprendizado em escolas primárias, 
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o alívio do estresse em estudantes universitários durante os períodos 
de exames, e o conforto proporcionado a idosos em casas de repouso 
e a adultos sem filhos. A relação significativa entre a qualidade de vida 
e a interação com animais não humanos é amplamente reconhecida na 
sociologia das relações e da comunicação, já que, para muitas pessoas, 
os animais são vistos como membros da família.

O pensamento contemporâneo desafia as noções culturais histó-
ricas de supremacia humana e domínio sobre a vida não humana, uma 
visão refletida tanto por médicos veterinários quanto pelo público em 
geral, no contexto macrossocial da política de cuidados. A presença de 
animais de estimação influência significativamente o bem-estar emocio-
nal dos membros humanos da família, oferecendo companhia e apoio 
emocional. Consequentemente, o cuidado efetivo na prática veterinária 
não deve se limitar apenas ao bem-estar do animal, mas deve estender-se 
ao tutor humano, que vivencia diretamente o processo de adoecimento 
de seu companheiro não humano.

Esta abordagem reconhece a complexidade das relações inte-
respécies e suas implicações para a prática veterinária contemporânea. 
Portanto, ao comunicar notícias difíceis aos tutores, é essencial que os 
médicos veterinários reconheçam a profundidade das conexões emocio-
nais entre os tutores e seus animais de estimação. Este reconhecimento 
deve guiar uma abordagem sensível e empática, que leve em conta o 
impacto emocional que tais notícias terão sobre os tutores. Os veterinários 
devem estar preparados para oferecer suporte emocional e informações 
claras, ajudando os tutores a processar e enfrentar o momento difícil de 
maneira mais compassiva e humana.

DESENVOLVIMENTO

Compreender e definir o conceito de “má notícia” é vital para 
os profissionais que irão lidar com a mesma. Estas más notícias, consi-
deradas indesejáveis em seu contexto, podem englobar diagnósticos de 
enfermidades graves ou terminais, bem como situações menos dramá-
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ticas, mas igualmente impactantes, como doenças crônicas que exigem 
mudanças significativas na rotina do animal ou tratamentos invasivos. 
Uma má notícia é aquela que altera negativamente a percepção dessa 
pessoa sobre seu futuro de forma drástica. Dito isso, a habilidade de 
transmitir más notícias é imprescindível na prática veterinária, pois em 
algum momento, a maioria dos veterinários enfrentará essa situação 
delicada. Sob essa perspectiva, o impacto de uma má notícia para o tutor 
torna-se um fator crucial, demandando um aprimoramento na condu-
ção dessa comunicação. Com a evolução vigente, é possível transferir o 
conhecimento já bem estabelecido na medicina humana para o contexto 
veterinário, realizando as devidas adaptações.

Existem orientações gerais na literatura médica-veterinária sobre 
como comunicar más notícias de forma menos traumática, focando 
no bem-estar do animal e na compreensão e apoio aos tutores. Sabe-se 
que para além do que foi comunicado, a forma que a comunicação se 
deu apresenta impacto emocional importante no processo de saúde dos 
pacientes e familiares. Por isso espera-se do profissional que ofereça 
uma comunicação humanizada, que busca proporcionar um cuidado 
integral, humanizado, acolhedor e capaz de reconhecer todas as esferas 
de sofrimento do ser humano (físico, psicológico, social e espiritual).

Para isso, a notícia deve ser realizada progressivamente conforme 
a percepção e compreensão do paciente. É um processo onde o profis-
sional deve estar disponível para repetir quantas vezes for necessário a 
informação, de forma pausada e clara. Também sugere-se a utilização de 
perguntas abertas possibilitando a verbalização dos sentimentos é uma 
estratégia adequada para este momento. E, em alguns momentos, manter 
o silêncio para garantir que o paciente tenha tempo para processar as 
informações. Ainda na comunicação humanizada, o profissional deve 
manter proximidade física, como toques nas mãos, ombros e braços, 
comportamentos não-verbais que estão envolvidos na comunicação 
de uma má notícia. Por último, outro aspecto importante é o contato 
visual e a postura corporal do profissional, devendo este encontrar-se 
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inclinado na direção do paciente e com braços descruzados indicando 
que está interessado em ouvir o que o paciente.

Neste cenário, também destaca-se o protocolo conhecido como 
SPIKES, desenvolvido por Robert Buckman em 1992, composto por 
seis etapas que visam facilitar a interlocução e proporcionar conforto 
aos pacientes. Não se trata de um roteiro inflexível, mas sim de uma 
estratégia que enfatiza os pontos cruciais da comunicação de más notícias 
e recomenda técnicas para avaliar cada situação. Seu objetivo principal é 
alcançar quatro propósitos fundamentais: compreender o conhecimento 
e as expectativas do paciente, fornecer informações compreensíveis e 
adequadas, oferecer suporte emocional e colaborar na elaboração de 
um plano de tratamento conjunto com o paciente. 

Embora seja um guia reconhecido e eficaz, nem todas as situações 
demandam a aplicação de todas as seis fases do protocolo, evidenciando 
sua flexibilidade e adaptação às necessidades individuais dos pacientes/
tutores e profissionais de saúde. Seu objetivo principal é alcançar quatro 
propósitos fundamentais: entender o conhecimento e as expectativas do 
paciente, fornecer informações compreensíveis e adequadas, oferecer 
suporte emocional e colaborar na elaboração de um plano de trata-
mento em conjunto com o paciente.

A implementação do protocolo S-P-I-K-E-S na medicina vete-
rinária representa uma abordagem sistemática e estruturada para a 
comunicação de prognósticos desfavoráveis aos tutores de animais de 
companhia. Este acrônimo, derivado do inglês, engloba seis componentes 
fundamentais: Setting (Ambiente), Perception (Percepção), Invitation 
(Convite), Knowledge (Conhecimento), Empathy (Empatia) e Strategy 
and Summary (Estratégia e Resumo).

No contexto da prática veterinária, a transmissão de informações 
adversas aos tutores de animais demanda uma metodologia criteriosa e 
empática. O processo inicia-se com a preparação meticulosa do ambiente 
(Setting), assegurando um espaço que propicie confidencialidade, isento 
de interferências e livre de obstáculos físicos entre o profissional veteri-
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nário e o tutor. É imperativo que o clínico realize uma revisão minuciosa 
do histórico clínico e do estado atual do paciente, fundamentando-se 
em evidências científicas para o encontro.

Ao estabelecer o diálogo inicial, o médico veterinário deve adotar 
uma postura investigativa, visando apreender a percepção (Perception) 
do tutor acerca da condição do animal. É fundamental estender um 
convite (Invitation) ao tutor para um diálogo franco, determinando 
o nível de detalhamento desejado sobre o quadro clínico do animal. 
Na eventualidade de o tutor manifestar preferência por não receber 
informações pormenorizadas, é essencial que um responsável pelo 
animal seja devidamente informado.

A transmissão do conhecimento (Knowledge) deve ser realizada 
de maneira clara e inequívoca, comunicando a natureza desfavorável das 
notícias. O profissional deve adaptar a terminologia técnica para uma 
linguagem acessível ao tutor e seus familiares. É crucial evitar expressões 
que possam ser interpretadas como desistência do caso, particularmente 
em situações que envolvam patologias com risco de vida. 

Durante todo o processo, é imprescindível que o veterinário man-
tenha uma postura empática (Empathy), proporcionando um ambiente 
propício para que o tutor expresse suas reações emocionais, que podem 
manifestar-se através de choro, estado de choque ou silêncio.

Na conclusão do encontro, é fundamental sintetizar a situação e 
delinear estratégias (Strategy and Summary), transmitindo segurança ao 
tutor através da elucidação das opções terapêuticas disponíveis, sejam 
elas de natureza curativa ou paliativa. Um aspecto adicional é de suma 
importância nesse processo é o compromisso ético do veterinário em 
manter o vínculo assistencial com o tutor e o animal, assumindo a 
responsabilidade pela continuidade dos cuidados e oferecendo suporte 
emocional, independentemente do desfecho clínico do paciente.

É pertinente salientar que este protocolo não constitui um roteiro 
rígido e inflexível. Elementos complementares podem ser indispensáveis, 
como a verificação contínua da compreensão dos tutores, a abertura para 
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questionamentos em cada etapa do protocolo e o respeito à necessidade 
de preparação prévia e alocação de tempo adequado. O médico veteri-
nário deve, de forma recorrente, averiguar o nível de entendimento do 
tutor e incentivá-lo a expressar suas dúvidas.

A gestão institucional desempenha um papel crucial nesse contexto, 
devendo estar atenta às necessidades dos pacientes e seus tutores. Isso 
inclui a consideração da carga de trabalho dos profissionais e a garantia de 
privacidade adequada nos ambientes de atendimento. Essas considerações 
organizacionais são fundamentais para propiciar um ambiente condu-
cente à comunicação eficaz e compassiva de prognósticos desfavoráveis.

Em síntese, a abordagem S-P-I-K-E-S na medicina veterinária 
reconhece a singularidade do vínculo entre tutores e seus animais de 
estimação, assegurando uma assistência compassiva tanto para o paciente 
quanto para seu proprietário durante os períodos de adversidade. Esta 
metodologia estruturada auxilia os profissionais veterinários a condu-
zirem diálogos desafiadores com sensibilidade e 

profissionalismo, promovendo uma comunicação clara, empática 
e centrada no bem-estar do animal e do tutor.

Também é importante ressaltar que apesar de alguns tutores 
preferirem um papel passivo na tomada de decisões, deixando-as nas 
mãos dos médicos, a disponibilização da informação e a renúncia à 
decisão devem ser diferenciadas. Há uma grande necessidade de infor-
mação dos pacientes, isso inclui clareza sobre o sofrimento esperado, 
progressão e curso da doença, alterações na rotina, além de envolver os 
tutores ativamente na comunicação. Todavia, informações fornecidas 
ao paciente diante notícias perturbadores podem não ser retidas ou 
bem compreendidas, além dos mesmos apresentarem dificuldades em 
tomar decisões importantes nesse primeiro momento. Sendo fortemente 
recomendado uma segunda conversa, preferencialmente acompanhada 
por um familiar ou ente querido.
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CONSIDERAÇÕES 

A adaptação do protocolo SPIKES para a medicina veterinária 
representa um avanço significativo na comunicação de más notícias, 
refletindo a evolução da relação entre tutores e animais de estimação 
na família multiespecie. Esta abordagem humanizada permite aos vete-
rinários oferecer um suporte mais eficaz e compassivo, respeitando o 
vínculo emocional entre tutor e animal, e promovendo uma aceitação 
mais natural da morte como parte do ciclo vital.

É imperativo que o profissional veterinário mantenha um equilíbrio 
emocional durante esse processo, evitando conflitos pessoais e a inter-
nalização do sofrimento alheio. A capacidade de manter uma distância 
profissional adequada, sem comprometer a empatia, é crucial para o 
bem-estar do veterinário e a eficácia do cuidado oferecido.

Recomenda-se que os veterinários cultivem interesses extraprofis-
sionais, contribuindo para seu equilíbrio emocional e proporcionando 
uma perspectiva mais ampla que pode enriquecer sua prática clínica. 
Esta abordagem holística não apenas aprimora a qualidade do cui-
dado oferecido, mas também contribui para uma prática profissional 
mais sustentável e gratificante. 

É fundamental compreender que a morte e a doença são pro-
cessos inevitáveis e naturais. A aceitação desse fato é essencial para 
a saúde mental dos profissionais veterinários e dos tutores, possibili-
tando enfrentar momentos difíceis com maior serenidade e oferecer 
um suporte mais significativo.

Reconhecer as limitações profissionais e aceitar a morte como 
parte do processo permite uma atuação mais tranquila e empática. Isso 
também é crucial para o gerenciamento das expectativas dos tutores, 
especialmente em casos de doenças graves ou em animais geriátricos. A 
tarefa dos profissionais é comunicar essas realidades de forma clara e com-
passiva, auxiliando os tutores na compreensão e aceitação do ciclo da vida.

Esta abordagem não apenas respeita o papel do animal na 
vida do tutor, mas também contribui para a desmistificação da figura 
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do médico como infalível, promovendo uma visão mais realista e 
saudável da prática veterinária.
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TRANSTORNO AFETIVO BIPOLAR E IDEAÇÃO 
SUICIDA: EXPLORANDO FATORES DE RISCO  
E ESTRATÉGIAS DE INTERVENÇÃO –  
UMA REVISÃO SISTEMÁTICA

Johana André Rocha1

Mara Solange da Silva Amaral2

INTRODUÇÃO

O Transtorno Afetivo Bipolar (doravante TAB) possui uma longa 
trajetória histórica, que se estende desde as primeiras descrições médicas 
e filosóficas da Antiguidade até as formulações contemporâneas da psi-
quiatria. Hipócrates, no século V a.C., foi um dos primeiros a explorar 
a natureza dos distúrbios de humor, descrevendo estados como mania 
e melancolia, associando-os a desequilíbrios nos fluidos corporais. Essa 
perspectiva inicial começou a delinear a conexão entre diferentes estados 
emocionais, estabelecendo uma base para a compreensão futura dos 
transtornos afetivos (Campos; Campos; Sanches, 2010).

No século I d.C., Areteu da Capadócia aprofundou essa relação, 
sendo o primeiro a sugerir que a mania e a melancolia poderiam represen-
tar fases de uma mesma doença, um conceito que se aproxima da visão 
atual do TAB. No século XIX, essa ideia foi refinada pelos psiquiatras 
franceses Falret e Baillarger, que caracterizaram o transtorno por episódios 
alternados de mania e depressão. O psiquiatra Emil Kraepelin, no final 
do século XIX, consolidou a concepção moderna do transtorno, catego-
rizando-o como parte das psicoses maníaco-depressivas e introduzindo a 
ideia de estados mistos, que explicam a coexistência de sintomas manía-
cos e depressivos. Ao longo do século XX, o conceito de bipolaridade 
foi progressivamente ampliado para incluir um espectro de distúrbios, 

1	 Bacharela em Psicologia (USCS). CV: https://lattes.cnpq.br/0584867863917343
2	 Doutora em Administração (USCS). Professora (USCS). CV: https://is.gd/JUfJXX



84

refletindo uma compreensão mais complexa da interação entre genética, 
temperamento e fatores ambientais (Del-Porto; Del-Porto, 2005).

Atualmente, o TAB é definido como um transtorno de humor clas-
sificado em duas principais categorias: transtorno bipolar tipo I, caracteri-
zado por pelo menos um episódio maníaco, precedido ou seguido por epi-
sódios hipomaníacos ou depressivos; e transtorno bipolar tipo II, que inclui 
um episódio depressivo maior e um episódio hipomaníaco (APA, 2014).

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), o TAB 
é considerado uma doença crônica que afeta de 1% a 5% da população 
e apresenta um alto índice de mortalidade, em grande parte devido 
à elevada frequência de suicídio entre seus portadores. Aproximada-
mente entre 15% e 20% das pessoas com TAB morrem por suicí-
dio, e entre 30% e 60% tentam pelo menos uma vez ao longo da vida 
(Gergel; Adiukwu; McInnis, 2024).

Tal quadro se justifica pela presença de episódios depressivos, em 
que os indivíduos podem experimentar sentimentos intensos de desespe-
rança e desamparo, sendo esses precursores potenciais da ideação suicida. 
Da mesma forma, episódios maníacos podem levar a comportamentos 
impulsivos, aumentando o risco de tentativas de suicídio e de compor-
tamentos arriscados. Além disso, Costa (2008), Cavalieri et al. (2023) e 
Nery-Fernandes e Miranda-Scippa (2013) sugerem que a presença de 
comorbidades, como transtornos de ansiedade ou abuso de substâncias, 
também pode colocar os indivíduos em comportamento de risco.

É importante ressaltar que as causas do suicídio são múltiplas, 
envolvendo fatores socioculturais, econômicos, psicológicos e até mesmo 
características de certas estruturas ambientais. Relatos evidenciam que 
as pessoas enfrentam sofrimento intenso causado por dificuldades no 
trabalho ou na busca por cuidados de saúde, conflitos familiares, perdas 
afetivas, problemas nos relacionamentos, bullying, isolamento social, 
depressão e luto não resolvido, entre outros. Embora a presença de 
transtornos mentais e afetivos, como o TAB, seja reconhecida como 
um fator de risco relevante, ela não explica, por si só, a ideação sui-
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cida. Esses fatores atuam de forma interconectada, contribuindo para 
o entendimento da complexidade que envolve as motivações por trás 
desse fenômeno (Botega, 2014; Amaral e Gouveia, 2023).

Diante dessa complexidade, o presente trabalho aborda o TAB e 
a ideação suicida, com foco na identificação dos fatores de risco e das 
principais estratégias de prevenção, propondo a seguinte questão nor-
teadora: Quais fatores de risco para ideação suicida em indivíduos com 
TAB podem ser priorizados nas intervenções preventivas?

A busca por alternativas de intervenção, a identificação precoce 
de fatores de risco e a atuação com estratégias integradas podem ser 
determinantes na melhoria da qualidade de vida dos pacientes com 
TAB (Ramos; Cardoso; Tudela, 2024). Assim, a hipótese deste trabalho 
considera que, ao entender e intervir sobre os fatores de risco, é pos-
sível não apenas reduzir o risco de suicídio, mas também promover o 
bem-estar dos indivíduos com TAB. A adoção de estratégias integradas 
de cuidado, envolvendo profissionais de saúde, familiares e redes de 
apoio, apresenta-se como um caminho promissor para garantir maior 
estabilidade emocional e a promoção da saúde mental a longo prazo 
(Machado-Vieira et al., 2005).

O objetivo desta pesquisa foi analisar os fatores de risco associa-
dos à ideação suicida em indivíduos com TAB e investigar as principais 
intervenções psicossociais. A compreensão abrangente desses fatores 
de risco e suas intervenções é fundamental para aprimorar as estra-
tégias de prevenção e promover melhores condições de vida para os 
pacientes diagnosticados com TAB.

Entre os objetivos específicos, o primeiro é descrever os prin-
cipais fatores de risco que influenciam a ideação suicida no TAB. Em 
seguida, busca-se relatar as principais intervenções psicossociais no 
tratamento do TAB associado à ideação suicida e, por fim, propõe-se 
comparar as estratégias de intervenção mais utilizadas para reduzir o 
risco de suicídio nesse transtorno.
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O estudo se justifica por sua contribuição para os profissionais de 
saúde mental, no aprimoramento de protocolos de acompanhamento e 
tratamento de pessoas com TAB, promovendo maior eficácia na preven-
ção da ideação suicida. O avanço nesse campo pode resultar em políticas 
públicas mais eficientes para o tratamento do transtorno e prevenção 
do suicídio, oferecendo uma base de conhecimento essencial para pro-
fissionais da saúde, pesquisadores e responsáveis por políticas de saúde 
mental. Quanto à relevância social, contribui para a possibilidade de salvar 
vidas ao proporcionar uma visão aprofundada sobre as intervenções mais 
eficazes, auxiliando na diminuição das taxas de mortalidade associadas 
ao suicídio em indivíduos com TAB (Ramos; Cardoso; Tudela, 2024).

O entendimento do TAB permite a elaboração de protocolos 
terapêuticos que incluam a família e a rede de apoio social, aumentando a 
adesão ao tratamento e promovendo uma recuperação mais sustentável, 
não apenas melhorando os resultados individuais, mas também fortale-
cendo as políticas de saúde pública voltadas à saúde mental, promovendo 
um sistema mais eficaz e humanizado. Assim, o aprofundamento nesse 
tema pode auxiliar na capacitação dos profissionais de Psicologia na 
atuação do tratamento do TAB (Calil; Justo, 2004).

PESQUISA: MÉTODO E RESULTADOS

Este estudo caracteriza-se como uma Revisão Sistemática, con-
duzida de acordo com as diretrizes do Preferred Reporting Items for 
Systematic Reviews and Meta-Analyses 2020 (PRISMA 2020), a fim 
de garantir rigor metodológico e transparência na seleção e análise 
dos estudos (Page et al., 2022).

Em março de 2025, foram compilados e analisados dados existentes 
sobre TAB e ideação suicida, buscando identificar fatores de risco e princi-
pais intervenções. A unidade de análise foi composta por artigos científicos 
das seguintes bases de dados: PubMed, Scopus, SciELO e Web of  Science.
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Os critérios de inclusão e exclusão foram definidos de acordo com 
as recomendações do método PRISMA, visando assegurar a seleção de 
estudos relevantes e de alta qualidade (Page et al., 2022).

Critérios de inclusão: estudos publicados em periódicos revisados 
por pares; artigos disponíveis em português ou inglês; publicações entre 
1º de janeiro de 2020 e 31 de dezembro de 2024; estudos que abordassem 
diretamente os temas TAB e ideação suicida, auxiliando na identificação 
de fatores de risco e estratégias de prevenção; e artigos de acesso aberto.

Critérios de exclusão: artigos duplicados em diferentes bases de 
dados; estudos em idiomas distintos do português ou inglês; revisões 
sistemáticas, narrativas, integrativas ou meta-análises; publicações que 
tratassem exclusivamente de aspectos legais ou sociopolíticos sem relação 
direta com fatores psicológicos ou psiquiátricos; artigos não disponíveis 
em acesso livre; e aqueles que abordassem outros transtornos ou temas 
não relacionados ao escopo deste estudo.

Foram utilizados as palavras-chave “transtorno afetivo bipolar”, 
“TAB”, “ideação suicida”, “fatores de risco” e “intervenções preven-
tivas”, nas línguas predefinidas, abrangendo o período de 2020 a 2024, 
com o intuito de reunir evidências atualizadas e relevantes sobre o tema.

Inicialmente, foram identificados 1.290 estudos, sendo 1.286 na 
base Web of  Science, 2 na Scopus, 2 na PubMed e nenhum na SciELO. 
Para garantir a originalidade dos registros e evitar duplicações, utilizou-se 
a ferramenta Zotero. Após a análise, não foram encontrados artigos 
repetidos entre as bases consultadas.

Na etapa seguinte, foi realizada a triagem dos artigos. Dos dois 
artigos encontrados na Scopus, ambos foram excluídos por não abor-
darem o tema proposto. Da PubMed, um foi excluído por se tratar de 
revisão e o outro por não apresentar relação direta com o foco temático 
da pesquisa. Após essa triagem inicial, permaneceram quinze artigos 
da base Web of  Science que demonstraram possível relevância para os 
critérios de inclusão estabelecidos.
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Dois artigos foram excluídos por não estarem disponíveis em língua 
portuguesa ou inglesa, conforme os critérios de inclusão. Um terceiro 
artigo foi excluído por abordar apenas aspectos legais relacionados 
ao TAB e suicídio, sem tratar de fatores psicológicos ou psiquiátricos 
associados à ideação suicida. Dessa forma, doze estudos compuseram 
a amostra final desta revisão.

CARACTERÍSTICAS DOS ACHADOS

Os doze estudos incluídos apresentaram delineamentos variados, 
abrangendo coortes retrospectivas, ensaios clínicos randomizados, estu-
dos transversais e análises secundárias de dados, permitindo identificar 
padrões consistentes em fatores de risco e intervenções relacionadas à 
ideação suicida em indivíduos com TAB.

No âmbito farmacológico, Antolín-Concha et al. (2020) e Dervic 
et al. (2023) demonstraram que estabilizadores de humor, como lítio e 
ácido valpróico, estão associados à redução da ideação suicida, sendo o 
lítio particularmente eficaz em pacientes com idade superior a 42 anos 
e histórico prévio de tentativas. Esses achados reforçam a importância 
do manejo medicamentoso na prevenção do suicídio em diferentes 
faixas etárias e perfis clínicos.

Em termos de intervenções psicossociais e familiares, Miklowitz 
et al. (2020) evidenciaram que a terapia focada na família prolonga o 
tempo sem comportamentos suicidas em jovens com risco para TAB, 
destacando o papel da rede de apoio na adesão ao tratamento e na pro-
moção da estabilidade emocional.

Os estudos também identificaram fatores clínicos e psicológicos 
que aumentam a vulnerabilidade à ideação suicida. Zakowicz et al. (2021) 
e Monson et al. (2021) associaram impulsividade, comorbidades psiquiá-
tricas e histórico de tentativas prévias a maior risco de ideação suicida. 
Llamocca et al. (2022) observaram que jovens com TAB e histórico de 
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autolesão apresentam maior gravidade de sintomas e risco aumentado de 
ideação suicida, reforçando a importância de monitoramento contínuo.

Aspectos físicos e cognitivos foram igualmente relevantes. Rosa 
e Leão (2021) relataram alta prevalência de dor crônica entre pacientes 
com TAB, muitas vezes sem manejo adequado, associando-se à ideação 
suicida. Stenzel et al. (2022) e Lengvenyte et al. (2022) destacaram a 
influência de obesidade e síndrome metabólica, bem como déficits em 
memória verbal, sobre o risco de tentativas suicidas, especialmente em 
idosos. Paribello et al. (2023) apontaram que alterações no metabolismo 
do triptofano podem contribuir para comportamentos suicidas, suge-
rindo uma interação complexa entre fatores biológicos e psicológicos.

Por fim, Fiedorowicz et al. (2024) e Rossom et al. (2021) enfati-
zaram a utilidade de algoritmos preditivos e do histórico de tentativas 
para identificar indivíduos com maior risco, permitindo intervenções 
mais direcionadas e estratégias de prevenção eficazes.

Entre os fatores de risco, o que se destaca é a impulsividade, que 
foi associada a maior probabilidade de tentativas.

Entre os fatores de risco, o que se destaca é a impulsividade, 
identificada como um dos principais preditores de ideação suicida e 
tentativas de suicídio em indivíduos com TAB (Zakowicz et al., 2021; 
Llamocca et al., 2022). A impulsividade pode levar a decisões precipitadas 
e comportamentos de risco, mesmo em períodos de humor relativamente 
estável, aumentando as chances de comportamento suicida.

Quanto às estratégias de intervenção, as evidências apontaram 
para a combinação de tratamentos farmacológicos, com estabilizadores 
de humor como lítio e ácido valpróico, e intervenções psicossociais 
específicas, especialmente a terapia focada na família. Essa abordagem 
mostrou-se eficaz ao envolver a rede de apoio, otimizar a adesão medi-
camentosa e promover o monitoramento contínuo de sinais de recaída.
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As implicações dos resultados desta revisão se desdobram em três 
níveis fundamentais: clínico, político e científico.

No campo clínico, os achados reforçam a importância de avalia-
ções contínuas, sistemáticas e integradas do risco suicida em indivíduos 
diagnosticados com TAB. É imprescindível que os profissionais de saúde 
mental adotem protocolos de monitoramento que considerem não apenas 
a presença de ideação suicida, mas também fatores associados, como 
impulsividade, histórico de tentativas, comorbidades psiquiátricas e dor 
crônica. A implementação de intervenções psicoterapêuticas específicas, 
como a terapia focada na família ou estratégias de regulação emocional, 
torna-se essencial, especialmente quando aliadas a abordagens farma-
cológicas baseadas em evidências.

No âmbito das políticas públicas, os dados evidenciam a neces-
sidade urgente de desenvolvimento e fortalecimento de estratégias de 
prevenção do suicídio voltadas à população com TAB, reconhecida-
mente mais vulnerável. Isso inclui não apenas a ampliação do acesso a 
serviços de saúde mental qualificados e centrados no cuidado contínuo, 
mas também a capacitação de equipes da atenção primária, da rede de 
atenção psicossocial e de serviços de urgência e emergência. Políticas 
voltadas à redução do estigma, à promoção do diagnóstico precoce e 
ao suporte familiar e social são igualmente cruciais para minimizar o 
impacto do transtorno e reduzir a mortalidade por suicídio nesse grupo.

Por fim, no campo da pesquisa científica, os resultados destacam 
lacunas importantes ainda existentes. Há necessidade evidente de estudos 
longitudinais, multicêntricos e com maior rigor metodológico, capazes de 
captar a complexidade temporal e multifatorial da relação entre o TAB e 
a ideação suicida, bem como de explorar de maneira mais aprofundada 
o papel de fatores psicossociais, culturais e contextuais na modulação 
do risco suicida em diferentes subgrupos de pessoas com TAB.
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CONSIDERAÇÕES

A presente revisão sistemática permitiu compreender, de maneira 
abrangente, a complexidade que envolve a relação entre o TAB e a 
ideação suicida, evidenciando que essa associação é influenciada por 
múltiplos fatores interligados de ordem biológica, psicológica e social.

Os resultados apontam que elementos como impulsividade, comor-
bidades psiquiátricas, histórico prévio de tentativas, dor crônica e idade 
precoce de início do transtorno configuram fatores de risco para a 
ideação suicida em indivíduos com TAB.

Esses achados reforçam a necessidade de uma abordagem terapêu-
tica integrada, que envolva tanto intervenções psicossociais direcionadas 
quanto o manejo farmacológico, com destaque para aquelas que incluem a 
participação da família e das redes de apoio. A combinação dessas estraté-
gias mostrou-se eficaz na promoção da estabilidade emocional, na adesão 
ao tratamento e na redução da vulnerabilidade ao comportamento suicida.

Além disso, evidencia-se a importância de que o acompanha-
mento clínico seja contínuo e atento aos sinais de risco, mesmo durante 
os períodos de eutimia, uma vez que a ideação suicida pode persistir 
de forma latente. A atuação interdisciplinar dos profissionais de saúde 
mental, aliada ao fortalecimento de vínculos afetivos e sociais, constitui 
um pilar essencial na prevenção de desfechos mais graves.

Em âmbito mais amplo, esta revisão também destaca a urgência 
de políticas públicas voltadas à prevenção do suicídio e ao cuidado 
especializado da população com TAB. A ampliação do acesso aos ser-
viços de saúde mental, a capacitação das equipes multiprofissionais e a 
redução do estigma em torno do transtorno são medidas fundamentais 
para garantir um cuidado mais humanizado e efetivo.

Por fim, ressalta-se que a compreensão aprofundada dos fatores 
associados à ideação suicida no contexto do TAB contribui significa-
tivamente para o avanço das práticas clínicas e para a formulação de 
intervenções baseadas em evidências. Espera-se que os resultados desta 
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revisão estimulem novas pesquisas e subsidiem estratégias de preven-
ção mais precisas, capazes de promover qualidade de vida e reduzir 
a mortalidade associada ao TAB.
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INTRODUÇÃO

A Terapia do Esquema é uma abordagem de psicoterapia integra-
tiva que acolhe contribuições da Terapia Cognitivo-Comportamental de 
Beck e outras abordagens como Gestalt, Construtivistas, Psicanalítica e 
Terapia Focada na Emoção (GÓES, VASQUES e LEÃO, 2025, p. 13). 
São encontradas três fases no desenvolvimento da Terapia do Esquema. 
A primeira, na década de 90, quando Jeffrey Young desenvolveu méto-
dos mais primorosos na formulação de casos e na escolha apurada de 
tratamentos para pacientes de difícil manejo clínico. A segunda fase 
“o impacto da pesquisa holandesa em que houve a aproximação entre 
Young e Arntz”. Nesta ocasião fundou-se a sociedade internacional 
de Terapia do Esquema (ISST), fundada com o propósito de treinar e 
certificar o modelo de terapia. E nos Estados Unidos, simultaneamente, 
ocorre a terceira fase de evolução da Terapia do Esquema; em 2009, 
Joan Farrell e Ida Shaw elaboraram uma proposta de terapia de grupo 
baseada na Terapia do Esquema. 

1	 Psicologia (PUC-PR). CV: https://lattes.cnpq.br/4578398674606746
2	 Psicologia (PUC-PR). CV: https://lattes.cnpq.br/5365154923539976
3	 Psicologia (PUC-PR). CV: https://lattes.cnpq.br/1920341420504849
4	 Psicologia (PUC-PR). CV: https://lattes.cnpq.br/1920341420504849
5	 Psicologia (PUC-PR). CV: https://lattes.cnpq.br/8697165498560514
6	 Doutorado em Educação (PUC-PR). Professor (PUC-PR). CV: http://lattes.cnpq.br/2720552812846198

https://lattes.cnpq.br/8697165498560514


96

De acordo com Young et al. (2008), um esquema é 
composto [...] um tema ou padrão amplo e difuso, que 
contêm memórias, emoções e sensações corporais; está 
relacionado a si próprio ou aos relacionamentos com 
outras pessoas; sendo desenvolvido durante a infância ou 
adolescência, elaborado ao longo da vida do indivíduo e 
disfuncional em nível significativo. (GÓES, VASQUES 
e LEÃO, 2025, p. 15)

Cardoso e Paim (2023) organizaram a obra “Terapia do Esquema 
no Cinema: os filmes e séries na compreensão da prática clínica”. Os 
autores afirmam que o uso de filmes e/ou sérias em processos de análise e 
intervenção psicológicas já é conhecido na literatura, indicando (Cardoso 
& Barletta, 2018; Monteiro & Pereira, 2015). Afirmando que produtos 
cinematográficos podem proporcionar, com certa proximidade, um 
recorte de diversas realidades. Por meio deles, as pessoas tendem a iden-
tificar aspectos pessoais que convergem com as características de deter-
minados personagens e/ou das histórias de vida que esses vivenciaram.

Este capítulo regista a experiência de acadêmicas do 8º período 
do curso de Psicologia da Escola de Medicina e Ciências da Vida da 
Pontifícia Universidade Católica do Paraná. A atividade foi realizada 
sob a supervisão e orientação do Professor Doutor Cloves Antonio de 
Amissis Amorim na disciplina de Práticas Clínicas. Analisou-se a obra 
“O quarto ao lado”, filme do cineasta espanhol Almodovar.

História de vida da Martha

Para início da conceitualização do caso, Martha, a personagem 
principal do filme e alvo da análise, tem idade inferida entre 50 a 60 anos, 
solteira, com o grau de escolaridade inferida ensino superior completo. 
Sua trajetória profissional se desenvolve na área do jornalismo, atuando 
especificamente como correspondente de guerra. Martha engravidou aos 
18 anos de Fred, um homem com quem se relacionou durante o período 
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colegial, quando tinha em torno de 15 anos. Isso ocorreu após ele retor-
nar da Guerra do Vietnã, de onde voltou abalado e desestabilizado. Ao 
descobrir a gravidez, contou a ele, mas, diante de sua afirmação de que 
conseguiria lidar sozinha com a situação e que teria o apoio dos pais, Fred 
acabou se mudando para outra cidade, onde formou uma nova família. 

Dedicada à carreira de jornalista de guerra, acabou se ausentando 
da vida da filha, Michelle, o que resultou em um vínculo materno fragili-
zado. Durante a infância, Martha nunca contou para sua filha quem era 
seu pai, mesmo com ela demonstrando desejo de reencontrá-lo, fazendo 
com que sentisse raiva da mãe por escondê-lo. Essa omissão fez com 
que Michelle expressasse sentimento de frustração e raiva em relação à 
mãe. Somente quando já era mais velha, Martha contou para Michelle 
quem era seu pai, mas o mesmo havia morrido em um incêndio. 

Ademais, ao longo de sua vida, Martha não estabeleceu relacio-
namentos amorosos estáveis ou duradouros, envolvendo-se apenas em 
vínculos passageiros e marcados pelo desapego. Grande parte de seu 
tempo foi dedicada a ambientes de guerra, onde o trabalho intenso a 
mantinha afastada dos laços íntimos e reforçava sua distância das relações 
afetivas mais próximas. Portanto, essas escolhas, junto com a informação 
do pai de Michelle e a distância emocional entre as duas, intensificaram 
em Martha a sensação de nunca ter sido uma boa mãe. 

Após receber seu diagnóstico de câncer na cervical, ainda que não 
tenha mantido contato por anos, informou sua filha, a qual demonstrou 
desinteresse pelo estado de saúde e tratamento dela. Diante de seu diag-
nóstico, Martha dizia estar “pronta para ir” (sic) e até se sentiu perdida 
quando recebeu a notícia que existia a possibilidade de outros métodos 
de tratamentos experimentais que poderiam funcionar. 

Depois de ponderar suas opções a respeito da aderência ao trata-
mento, optou por tratar-se de acordo com a opinião médica. Entretanto, 
após algumas sessões, recebeu a notícia de que o câncer havia avançado 
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para metástase nos ossos e no fígado, e que o tratamento não seria 
bem sucedido, restando a ela pouco tempo de vida. Martha, ao tomar 
consciência de seu estado real, optou pela eutanásia, pois afirmava que 
merecia “uma boa morte” (sic) e que não queria passar por mais “dores 
excruciantes” (sic). A decisão surgiu como forma de possibilidade de 
escolha de sua própria morte, em um lugar de preferência, que não fosse 
ligado a memórias e com alguém que confiasse para estar ao seu lado. 
Martha relatou que esse era “seu jeito de lutar” (sic) e que não gostaria 
que seus últimos momentos fossem de muita dor e sofrimento.

Seus últimos dias passaram-se em uma casa afastada da cidade onde 
morava, com uma amiga íntima do período que iniciou seus trabalhos 
como jornalista. Passou seus últimos dias ouvindo pássaros e assistindo 
a programas de seu gosto. Em um momento de troca com sua amiga 
Ingrid, percebeu que “tudo perdeu a graça” (sic) e que não tinha mais 
vontade de ler, escrever ou escutar música como antes. No dia seguinte, 
vestiu sua melhor roupa, se arrumou como não fazia a tempos, escreveu 
cartas para sua amiga e polícia e deitou em uma espreguiçadeira, onde 
ficou ouvindo os pássaros, até o seu descanso final.

Domínios e Esquemas

A partir do Questionário de Esquemas de Young (YSQ-S3) foi 
possível identificar três esquemas principais em Martha: Privação Emo-
cional, Padrões Inflexíveis e Inibição Emocional, sendo o primeiro 
pertencente ao domínio de Desconexão e Rejeição, e o outros dois 
ao domínio Supervigilância e Inibição. O domínio de Desconexão e 
Rejeição está relacionado à necessidade básica fundamental de aceitação 
e preenchimento, que pode se manifestar de diferentes formas, como 
afeto, por exemplo. Assim, esse domínio é caracterizado pela dificul-
dade de formar vínculos afetivos.
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O esquema de Privação Emocional manifesta-se por um desamparo 
emocional associado a contextos familiares com figuras parentais que, 
embora presentes, demonstram posturas frias emocionalmente. Dessa 
forma, o indivíduo internaliza a crença que suas necessidades emocionais 
não serão atendidas de forma adequada. Esse esquema pode se apresentar 
de três formas principais: privação de cuidados, caracterizada pela carên-
cia de afeto, carinho e atenção; privação de empatia, como ausência de 
compreensão, capacidade de escuta e compartilhamento de experiências 
emocionais; e, por fim, privação de proteção, relacionada à ausência de 
orientação, de força e de transmissão de segurança por parte dos outros.

Já o quinto domínio, Supervigilância e Inibição, normalmente 
surge de um padrão familiar exigente, severo e punitivo. Indivíduos com 
esquemas desse domínio suprimem sentimentos e impulsos e se esforçam 
para cumprir regras rígidas internalizadas, pois tiveram sua expressão 
legítima de necessidades e sentimentos tolhida na infância. Dentro desse 
domínio, o esquema de Padrões Inflexíveis caracteriza-se pela crença na 
necessidade de sempre estar na altura de padrões elevados de comporta-
mento e de evitar críticas, podendo manifestar-se como perfeccionismo, 
regras rígidas, extrema atenção aos detalhes e preocupação com o tempo 
e eficiência. Outro esquema identificado em Martha e pertencente ao 
mesmo domínio é o de Inibição Emocional, que ocorre com o intuito 
de evitar desaprovação e sentimentos como vergonha. Mais comumente 
aparece como inibição da raiva e agressividade, de impulsos positivos, 
na dificuldade em expressar vulnerabilidade e também como ênfase 
excessiva na racionalidade. Todos esses esquemas que a personagem 
apresenta estão conectados entre si pela sua solidão e a busca por uma 
pessoa que a acompanhe nesse momento. 

Para além dos esquemas da paciente, foi possível ainda identificar 
em Martha seus mecanismos de perpetuação dos mesmos, especifi-
camente distorções cognitivas e modos de enfrentamento. Quando 
um indivíduo percebe situações de maneira equivocada de forma a 
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reforçar seu esquema, isso é chamado de distorção cognitiva (Young, 
Klosko e Weishaar, 2008), ou erros de pensamento. Em Martha, eles 
se manifestam principalmente como catastrofização, prevendo sempre 
o pior e ignorando possibilidades positivas; polarização, pensando em 
extremos; e leitura da mente, acreditar saber o que o outro pensa sem 
evidências. Outro modo de perpetuação dos esquemas é seu modo de 
enfrentamento, nesse caso a resignação, na qual a paciente paralisa e 
aceita seu esquema como verdadeiro, agindo de maneira a confirmá-lo 
(Young, Klosko e Weishaar, 2008).

Conforme citado anteriormente, no momento da intervenção 
Martha está enfrentando três problemas principais: uma doença incu-
rável, dificuldade em encontrar alguém que a acompanhe no processo 
de eutanásia, e a situação mal resolvida com a filha, sendo todas essas 
situações que ativam seus esquemas desadaptativos. Além desses fatores 
contextuais, é importante citar como fatores temperamentais e biológicos 
também afetam o surgimento dos esquemas, e nesse sentido podemos 
destacar na paciente traços de personalidade rígida e inibida. 

Tendo em vista a história de vida de Martha, seu contexto atual e 
toda a análise dos seus esquemas, a relação terapêutica, no contexto de 
pacientes em fase terminal, tem na reparentalização limitada um recurso 
fundamental, pois esta busca suprir as necessidades emocionais básicas 
não atendidas ao longo de seu desenvolvimento, promovendo uma expe-
riência emocional corretiva. Além disso, exige do terapeuta disponibili-
dade afetiva e empática, em busca de um vínculo terapêutico genuíno e 
próximo. Ademais, é essencial que o profissional mantenha uma postura 
flexível, sendo capaz de se adaptar às demandas específicas de paciente 
em fase terminal, garantindo um acompanhamento sensível e adequado. 

Diálogo com a teoria

Martha apresenta problemas graves relacionados ao fim de sua 
vida. A mesma enfrenta uma doença incurável que gera um sofrimento 
físico e psicológico constante, além disso ela passa por uma dificuldade 
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em encontrar alguém para acompanha-la durante o período de eutaná-
sia ocasionando um sentimento de solidão. Ademais, ela possui uma 
relação mal resolvida com a filha que envolve conflitos emocionais que 
agravam a sensação de isolamento.

Estes cenários influenciam e reforçam os esquemas de inibição 
emocional (evita demonstrar medo ou vulnerabilidade, mantendo uma 
postura rígida e controlada diante da doença terminal), padrões inflexí-
veis (insiste que tudo seja feito exatamente como planejou, mostrando 
rigidez e resistência a alternativas ou ajuda externa) e privação emocional 
(dificuldade em se abrir e a relação mal resolvida com a filha reforçam a 
sensação de solidão e carência afetiva); que se conectam pela busca de 
uma pessoa ao lado de Martha na sua morte.

De acordo com a Terapia do Esquema, os esquemas iniciais 
desadaptativos se formam a partir de experiências precoces em que 
necessidades emocionais fundamentais não são atendidas. No caso de 
Martha, percebe-se a ativação dos esquemas de privação emocional 
e inibição emocional como centrais. A ausência de vínculos afetivos 
constantes, tanto na adolescência ao lidar sozinha com a maternidade, 
quanto posteriormente em sua relação distante com a filha, contribuiu 
para o fortalecimento desses esquemas. A repetição desses padrões ao 
longo da vida reforça a crença de Martha de que não pode contar com 
os outros para prover apoio emocional ou acolher sua vulnerabilidade. 

Outro esquema relevante é o de padrões inflexíveis caracterizado 
pela rigidez, perfeccionismo e alto padrão e controle. Martha demons-
tra esse funcionamento em sua insistência em que sua morte ocorra 
exatamente de acordo com sua vontade, sem espaço para alternativas 
ou flexibilidade. Esse esquema, segundo Young (2003), muitas vezes se 
associa à ideia de que qualquer falha em manter o controle, resulta em 
um sofrimento insuportável. No caso dela, a tentativa de planejar minu-
ciosamente a própria morte pode ser compreendida como um esforço 
de hipercompensação frente ao medo da dor e da perda de dignidade 
que se conecta diretamente ao domínio de Supervigilância e Inibição.
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No que se refere aos modos de enfrentamento observa-se em 
Martha uma predominância da resignação esquemática, pois ao longo 
de sua vida, ela parece ter aceitado passivamente a ausência de afeto e 
proximidade emocional, tanto em seus relacionamentos amorosos quanto 
na relação com a filha. Entretanto, ainda que apareça predominantemente 
um tipo de modo de enfrentamento, também emergem momentos de 
evitação esquemática, quando Martha recorre ao trabalho em zonas 
de guerra e a vínculos superficiais, para que não entre em contato com 
sentimentos de solidão e abandono. Tais modos de enfrentamento, 
embora funcionais em certos momentos de vida e a curto prazo, perpe-
tuam o isolamento e reforçam seus esquemas centrais, impedindo que 
experiências emocionais corretivas ocorram.

A ênfase clínica recai sobre a possibilidade de fortalecer este adulto 
saudável por meio da reparentalização limitada e do incentivo à expres-
são emocional, mesmo em contexto de cuidados paliativos, de modo a 
favorecer uma morte com maior dignidade e conforto. Nesse sentido, 
a Terapia da Dignidade se torna a principal escolha de intervenção para 
Martha tendo em vista sua condição, pois os objetivos terapêuticos devem 
ser estabelecidos não no sentido de desenergizar seus esquemas, mas sim 
de promover qualidade de morte e dignidade em seus momentos finais. 

Sugere-se a utilização da Terapia da Dignidade, desenvolvida por 
Harvey Max Chochinov e seu grupo de pesquisa, que consiste em um 
modelo de psicoterapia breve tendo como base a ideia da criação de um 
legado: o paciente é incentivado a falar sobre sua história de vida e sobre 
o que gostaria de ser lembrado. A partir daí o paciente produz um legado 
em forma de gravações ou escrita e pode ser entregue a seus familiares ou 
outras pessoas significativas ao final da intervenção (Espíndola et al, 2017).

A dignidade é uma construção complexa e rebuscada; 
compreende-la requer mais do que apenas documentar 
sua relação com as várias questões de cuidados em fim 
de vida. [...] embora saibamos das prevalências de preo-
cupações relacionadas à dignidade entre os que estão 
morrendo e as várias associações entre a dignidade e 
as fontes comuns de sofrimento, precisamos entender 
melhor como os pacientes avaliam a dignidade e as ques-
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tões a ela relacionadas à medida em que se aproximam 
da morte. (CHOCHINOV, 2024, p. 7)

Chochinov sugere que esse formato de psicoterapia seja feito em 
três ou quatro encontros, em um período de aproximadamente duas a 
três semanas, onde primeiramente explica-se ao paciente como se dará 
esse processo e o entrega o protocolo de questões da terapia da digni-
dade. Nós próximos encontros, as perguntas são realizadas e as sessões 
gravadas para posterior transcrição, e na conclusão o documento pro-
duzido é entregue ao paciente para análise e alterações. Então decidirá 
o destino deste documento, se será entregue ou não, e em caso positivo, 
a quem (Espíndola et al, 2017).

No caso de Martha, entende-se que a produção de tal legado 
auxiliaria na elaboração das questões de sua história que causam sofri-
mento a ela, principalmente no que diz respeito à relação com a filha. 
Dessa forma encaram-se os esquemas de privação e inibição emocional, 
incentivando maior abertura dessas questões, espaço para especulação e 
imaginação, e possibilidade de abrir uma via de comunicação para que 
Martha expresse o que tem vontade a Michelle, tornando seu processo 
de eutanásia mais leve. Ao começo do tratamento é necessário ainda 
estabelecer uma direção de cura, ou seja, definir as metas do processo 
terapêutico. Sendo um processo breve de psicoterapia dentro de cui-
dados paliativos, o objetivo principal é ajudar a paciente a morrer com 
dignidade. O segundo, é promover um luto saudável dos sobreviventes, 
no caso a amiga de Martha, Ingrid, e principalmente sua filha, Michelle, 
que também se beneficiaria muito da terapia da dignidade.

CONSIDERAÇÕES

O estudo de caso da personagem Martha, a partir da Terapia 
do Esquema e da Terapia da Dignidade, evidencia como os esquemas 
iniciais desadaptativos influenciam escolhas, vínculos, formas de lidar 
com perdas e adversidades. A significativa presença dos esquemas de 
inibição emocional, privação emocional e padrões inflexíveis mostra a 
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dificuldade de Martha em se permitir ser acolhida, mantendo uma vida 
repleta de solidão e rigidez. Nesse cenário, a Terapia do Esquema não 
busca eliminar os esquemas, mas sim possibilitar que Martha viva seus 
últimos momentos de forma digna e significativa. 

Além disso, a Terapia da Dignidade colabora não somente com 
o alívio do sofrimento de Martha, mas também no favorecimento e 
auxílio aos familiares e entes queridos na elaboração de um luto saudá-
vel, abrindo espaços para que novas experiências emocionais possam 
ser vividas mesmo em um curto período de tempo. Assim, este caso 
ressalta a importância da integração entre modelos, da sensibilidade do 
terapeuta, o impacto deixado nos sobreviventes e o cuidado ético no 
acompanhamento de pacientes em estágio terminal. Além disso, este 
estudo evidencia a relevância de realizar estudos de caso baseados em 
narrativas cinematográficas, que favorecem o exercício clínico e permite 
a aproximação entre teoria e prática. 
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DA ANGÚSTIA À CARTOGRAFIA: 
COMO SABER-FAZER A PSICANÁLISE 
CONTEMPORANEAMENTE?

Saulo Albert1

INTRODUÇÃO

No início do curso de formação em psicanálise ofertado pelo 
Centro de Estudos Psicanalíticos (CEP), somos apresentados, para além 
das aulas teóricas, a um dispositivo chamado Hora Clínica. Trata-se de 
momentos semanais nos quais o grupo em formação dialoga e debate, 
com a supervisão de um analista diferente a cada semana, sobre questões 
e curiosidades atreladas à prática e à experiência clínica. Com o objetivo 
geral de deslocar os saberes teóricos para as vivências pessoais, esse dis-
positivo ainda provoca os participantes, frente a uma formação institu-
cional pluralista, a conviverem com as diferenças, questionando supostas 
verdades universais em prol da subjetividade e das vivências pessoais.

Em minha primeira experiência na Hora Clínica, o tema escolhido 
pelo grupo foi: o porquê do divã: qual a sua função?. Resquício do tratamento 
hipnótico, conforme Sigmund Freud (2024 [1913]), o divã protege o 
analista do olhar constante e favorece o surgimento da transferência, 
isolando o que é do paciente. Contudo, em meio aos diferentes percur-
sos teóricos, formativos e pessoais de cada sujeito, as respostas sobre 
o divã foram múltiplas e, por vezes, contraditórias. A analista que nos 
acompanhou, por um lado, entendia o divã como instrumento e o estar nele 
como uma espécie de promoção – desse modo, se um sujeito desinformado 
deita-se de início no divã, ele poderia ser convidado a se levantar. Por 
outro lado, os demais formandos, a partir das suas experiências clínicas, 
trouxeram variados (e, por vezes, divergentes) relatos e experiências sobre 
o uso desse instrumento, seja online, seja offline, ilustrando uma falta de 
consenso psicanalítico sobre a temática. 
1	 Mestre em Memória: Linguagem e Sociedade (UESB). CV: http://lattes.cnpq.br/1839347307032312 

http://lattes.cnpq.br/1839347307032312
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Outros encontros desse dispositivo formativo, com relatos de 
formandos de diferentes regiões do Brasil e também do exterior, segui-
ram ilustrando, para mim, a ausência de um solo comum na psicanálise. 
Essa diversidade, embora me atraia, também reverbera em angústia. 
Kierkegaard (2017 [1844]) define a angústia como vertigem diante da liber-
dade – como o abismo que se abre frente às múltiplas possibilidades de 
escolha. E ainda que Freud não dialogue diretamente com o filósofo, 
pesquisas indicam ressonâncias entre ambos (Oliveira; Gontijo, 2013; 
Vargas; Santos, 2022). Nesse sentido, tal leitura me conduz à noção 
freudiana de angústia relacionada ao desamparo e ao perigo (Freud, 
2014 [1926]), que, no meu contexto, manifesta-se diante dos riscos no 
percurso em meio a uma pluralidade epistemológica com suas muitas 
divergências. Se essa liberdade provoca vertigem, como sugere Kierke-
gaard, Freud exemplifica como a instauração de uma ordem moral pode 
funcionar como forma de minimizar a angústia do sujeito na cultura:

Por intermédio do reino bondoso da divina Providência, 
a angústia diante dos perigos da vida é aplacada; a instau-
ração de uma ordem moral mundial garante a realização 
da exigência de justiça [...]. Respostas às questões enig-
máticas colocadas pela vontade de saber [Wißbegierde], tais 
como sobre a origem do mundo e sobre a relação entre 
o corporal e o anímico, são desenvolvidas sob os pressu-
postos desse sistema; o que significa um grandioso alívio 
para a psique individual é que os conflitos da infância 
provenientes do complexo paterno, nunca inteiramente 
superados, sejam-lhe retirados e levados a uma solução 
aceita por todos (Freud, 2023 [1927], p. 263).

Uma ordem de tal gênero na psicanálise, contudo, recairia no 
dogmatismo. Não havendo, então, uma solução psicanalítica generalizá-
vel, mas sim uma série de divergências e disputas nesse campo, a minha 
angústia, antes mesmo da entrada no CEP, direcionou-me à pesquisa e, 
consequentemente, à cartografia. Assim, tomando como base a meto-
dologia da pesquisa teórica em psicanálise (Couto, 2010) e o exemplo 
de percurso metodológico utilizado Joel Birman (2024), utilizo as pistas 
do método cartográfico para me guiar nesse trajeto em busca de como 
saber-fazer a psicanálise contemporaneamente.
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Entendendo a cartografia em interface com a psicanálise, trata-se 
do mapeamento de uma caminhada como método, construído caso a 
caso (Barros; Kastrup, 2010), que leva em consideração a implicação 
relacionada às forças inconscientes e a dinâmica na estruturação de um 
domínio entendida através do jogo interpessoal da transferência e da 
contratransferência (Passos; Barros, 2010). Nesses termos, para desenhar 
essa rede de forças que tenho como objeto, preciso me reconhecer como 
sujeito do inconsciente implicado, com um olhar que não é neutro, e o meu 
percurso cartográfico como uma construção que intervém na realidade.

TROPEÇANDO EM DIVERGÊNCIAS PSICANALÍTICAS

Kastrup e Barros (2010) entendem que a proximidade entre car-
tografia e geografia, ao invés da história, remete à processualidade dos 
processos de subjetivação nos territórios. Assim sendo, o início do meu 
atendimento por um psicanalista lacaniano, por volta de 2013, e o início 
do meu percurso formativo em psicanálise, no ano de 2017, também 
atravessado pelo pensamento de Jacques Lacan, em uma especialização 
desenvolvida por professores vinculados à Escola Brasileira de Psicanálise 
(EBP), não mais me parecem coincidências.

Morando no interior da Bahia, antes de uma maior disponibilização 
de formações e cursos de psicanálise online por parte de grandes centros 
e escolas, adentrar um percurso clínico-teórico mais ortodoxo e/ou 
intensivo em um grande centro urbano era basicamente impossível. Por 
isso, sem me aprofundar em uma genealogia explicativa da popularidade 
de Lacan na psicanálise do interior nordestino em aparente proporção 
comparativa com o eixo sul-sudeste, penso que isso seja, também, resul-
tado de uma formação historicamente mais acessível e flexível. Nesse 
primeiro momento, inclusive, eu sabia da existência da International 
Psychoanalytical Association (IPA), mas, apenas de modo superficial, como 
um eixo divergente (eufemismo para algumas qualificações sofisticadamente 
pejorativas) da Associação Mundial de Psicanálise (AMP).

Depois, veio a pandemia de COVID-19 que, apesar de ter sido 
um evento catastrófico, trouxe para mim a vantagem de poder acessar 
formações provenientes de instituições de ensino fora do meu eixo geo-
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gráfico. Ilustrando esse trajeto, atravessei a especialização em Antropologia 
Cultural da PUCPR e aprendi que os antropólogos não são grandes fãs 
de Freud – como vemos, por exemplo, na resposta de Bronislaw Mali-
nowski (2013 [1951]) ao texto freudiano Totem e Tabu. Além disso, na 
especialização em Sociopsicologia da FESPSP, não apenas descobri novas 
possibilidades de intercessão entre ciências sociais e psicanálise, como 
a sociologia clínica (Albert, 2024), mas também tive aulas com professores 
formados em psicanálise pelo Instituto Sedes Sapientiae, introduzindo-me 
a perspectivas psicanalíticas para além da linha freudo-lacaniana.

Passado o período mais agudo da pandemia, tive a oportunidade 
de apresentar dois trabalhos no 6º Congresso Brasileiro de Psicologia: Ciência 
e Profissão. Durante uma dessas apresentações, acerca da psicanálise 
atrelada ao contexto pandêmico, fui elogiado por um psicanalista pela 
minha leitura e interpretação lacaniana sobre o tema, o qual, durante esse 
mesmo diálogo, compartilhou que também trabalhava com Lacan, mas 
que não se limitava a esse autor, já que ele atuava sob a ótica de uma tal 
psicanálise contemporânea. Até esse evento, eu nunca tinha me atentado a 
essa expressão específica e não sabia ao certo do que se tratava.

Ainda no referido congresso, participei de um minicurso com a 
ousada proposta de apresentar a grande mudança (no singular) na psicanálise 
após o período de Freud até Lacan. Nessa aula, o professor explanou 
como, até a década de 1980, a psicanálise abarcava quatro principais 
linhas, com muitas divergências e embates entre si, mas que, após Lacan, 
a psicanálise teria mudado: seria essa a tal psicanálise contemporânea, 
supostamente, segundo o docente. Foi-nos afirmado, a partir do exemplo 
de John Bowlby, que a teoria do apego teria substituído as concepções 
clássicas sobre sexualidade infantil, que nos livros modernos de psicaná-
lise não encontraríamos mais o termo libido e que deveríamos pensar os 
transtornos a partir das relações, deixando de lado conceitos como pulsão 
de morte e sexualidade. Esse professor estava ministrando uma prévia do 
seu curso de especialização (lato sensu) cuja ementa se pretendia represen-
tativa da psicanálise contemporânea. Após essa apresentação, demorou 
vários meses até eu entender que não existe consenso sobre o que seria 
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uma psicanálise contemporânea e, além disso, que a perspectiva desse 
docente está muito longe de ser majoritária e bem aceita nesse campo.

Transcorridos dois anos, após esse congresso, ao longo dos quais 
me engajei, inicialmente provocado pela psicanálise, em uma travessia 
de estudos nas áreas de memória, psicologia, sociologia e filosofia, dese-
jei, antes de assumir o compromisso de uma formação em psicanálise, 
desenferrujar-me (modo como eu me sentia, afastado dos estudos mais 
diretamente psicanalíticos). Ou talvez ainda houvesse, em mim, algo que 
insistia em perguntar: o que é, afinal, essa psicanálise contemporânea de 
que, agora, tanto se fala – e por que ela tanto me inquieta?

Sustentando a falta que essa questão fazia emergir, matriculei-me na 
especialização em Psicanálise e análise do contemporâneo da PUCRS. Porém, 
buscando me encontrar, eu me perdi ainda mais – o que já antecipo não 
ser uma crítica a esse curso (pelo contrário). Com Sissi Vigil Castiel, 
comecei a conhecer as problemáticas do ego e do narcisismo através 
da perspectiva da escola kleiniana e de André Green. Por intermédio 
de Facundo Blestcher, Fernanda Canavêz e Thamy Ayouch, descobri 
possíveis articulações entre os saberes de Freud, Michel Foucault e Judith 
Butler, com críticas contemporâneas a concepções freudianas sobre a 
sexualidade (reconhecendo que, historicamente, a escuta psicanalítica 
reproduziu modelos de violência), e, por isso, reconhecendo a impor-
tância de se revisar a psicanálise, mas mantendo a potência e vitalidade 
da sua escuta (Drehmer; Falcão, 2019) – o que pode ser exemplifi-
cado pelos manifestos por uma psicanálise decolonial ou pós-colonial. 
Sob a orientação de vários professores, mas principalmente através 
de Mônica Medeiros Macedo, entendi a importância da retomada de 
Sándor Ferenczi para a clínica na contemporaneidade. E pelas contri-
buições de Marie-Christine Laznik, foi reforçada a possibilidade de se 
fazer pesquisa psicanalítica adaptada ao modelo experimental da ciência 
contemporânea, traduzindo conceitos psicanalíticos clássicos para uma 
linguagem científica interdisciplinar.

Ficou evidente para mim, então, que no campo da psicanálise 
não há dominância de um único ponto de vista. Contudo, conforme 
Couto (2010, p. 65), isso não representa um problema, pois, melhor que 
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um dogmatismo despótico e unitário, “quanto maior a pluralidade de 
esquemas teóricos explicativos plausíveis, maior será a liberdade com a 
qual o cientista terá que trabalhar os objetivos que tem em vista”.

De qualquer modo, isso não soluciona, em mim, a vertigem prove-
niente do mal-estar frente a tamanha liberdade a amplitude teórico-clínica. 
Sinto, talvez, o que Birman (2024, p. 46) qualifica como o desamparo na 
contemporaneidade, atravessado pelo excesso e marcado “pela finitude, pelo 
imprevisível e sem ter qualquer garantia absoluta para se sustentar”, o 
que me trouxe de volta para a angústia e, por consequência, para o desejo 
de mapear um possível solo comum. 

EM MEIO À PLURALIDADE, A (FALHA) BUSCA POR UM 
SOLO COMUM

Retomando a experiência com a minha última especialização, na 
disciplina sob a condução de Luis Cláudio Figueiredo, identifiquei-me 
com a necessidade de uma leitura crítica das teorias psicanalíticas e fui 
mobilizado pela interlocução entre Winnicott e Ferenczi na forma de uma 
psicanálise transmatricial como modalidade da psicanálise contemporânea. 
Na tentativa de dialogar com diferentes saberes de diferentes linhas e 
escolas, seria a transmatricialidade uma proposta que me permitiria isso?

Buscando materiais sobre a temática, cheguei novamente a Figuei-
redo (2017). Segundo o psicanalista, nos planos psicopatológicos e clí-
nicos, o reino freudiano precisa dar espaço a outras heranças (no plural) e, 
nessa seara, a psicanálise contemporânea se caracteriza pelo seu caráter 
transmatricial. Excelente! Mas, no mesmo artigo referenciado, é explici-
tado que a psicanálise transmatricial une as matrizes freudo-kleiniana e 
a ferencziana-winnicottiana. Onde encontro, então, Lacan? Buscando 
uma resposta, Franco (2021) argumenta que esse trabalho transma-
tricial destitui do destaque o lacanianismo, apesar de não implicar em 
antagonismo ou ignorância. Todavia, apesar das desavenças e críticas 
que fui desenvolvendo à matriz lacaniana, preciso reconhecer tanto o 
mérito da minha experiência em análise, com um analista lacaniano, 
quanto de uma série de desenvolvimentos teóricos e clínicos de Lacan 
que me atravessaram positivamente.
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Outra tentativa que fiz na busca de uma afetuosa convergência 
psicanalítica foi por meio da obra The common ground of  psychoanalysis 
(Wallerstein, 1991c), resultado de um simpósio promovido pela IPA 
que reverberou em alguns anos de debates e pesquisas na tentativa de 
encontrar um terreno comum entre as diferentes escolas psicanalíticas 
(freudiana clássica, kleiniana, lacaniana, independente etc.).

Nesse trabalho, Wallerstein (1991a; 1991d) traça o pluralismo na 
psicanálise a partir de Melanie Klein, já que ela foi responsável pelo pri-
meiro grande movimento de divergência teórica interna que conseguiu 
se sustentar dentro da psicanálise, repercutindo na formação de três 
grupos: kleiniano, freudiano (ligado a Anna Freud) e independente (Middle 
Group). Em meados do século XX, predominava a escola da Ego Psychology 
nos Estados Unidos (EUA), enquanto outras correntes de pensamento 
se desenvolviam em diferentes países e idiomas, panorama pluralista 
esse que só passa a ter mais eco nos EUA no início da década de 1990. 
Nesse período, já conviviam no campo psicanalítico mais algumas outras 
escolas: a lacaniana, a bioniana, a escola britânica das relações objetais 
(incluindo Winnicott), novos desenvolvimentos, como a Psicologia do Self 
de Kohut, além de várias vertentes mais independentes – incluindo uma 
certa emancipação latino-americana.

Esse complexo cenário resultou no debate que gerou a referida 
obra: a palestra de abertura no 35º Congresso da IPA intitulada “Uma 
psicanálise ou várias?”. Wallerstein (1991a) defendeu, nesse debate, que 
todas essas diferentes correntes ainda são reconhecíveis como psicaná-
lise porque compartilham certos pressupostos fundamentais – como a 
importância do inconsciente. Assim, as diferentes metapsicologias seriam 
como metáforas explicativas para organizar o material clínico, existindo 
muitas psicanálises no plano teórico, mas uma única prática psicanalítica 
no plano clínico baseada na escuta do inconsciente, na dinâmica da 
transferência e da contratransferência, e no trabalho empático.

Mesmo essa defesa a favor de maior convergência, contudo, gerou 
divergência, como ilustrado no texto de Richards (1991) que defende 
a teoria da coerência como processo hermenêutico, ou seja, a verdade 
dependeria da coerência interna entre crenças e percepções, o que admite 
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múltiplas verdades dependendo do contexto e da interpretação. Desse 
modo, a teoria da coerência permitiria justificar a pluralidade de abor-
dagens – mesmo em face das críticas que cobram um modelo único de 
referência psicanalítico. Wallerstein (1991b), assim, conclui que o obje-
tivo de definir um solo comum para a psicanálise não foi plenamente 
alcançado, pois mesmo existindo uma prática clínica compartilhada 
em muitos aspectos, as linguagens metapsicológicas são distintas e há 
divergências teóricas significativas.

A PLURALIDADE COMO TRAÇO DA PSICANÁLISE 
CONTEMPORÂNEA

A minha inquietação quanto à psicanálise contemporânea, con-
forme aqui cartografado, partiu da minha participação no congresso 
anteriormente mencionado, mas foi alimentada pelas constantes men-
ções posteriores ao tema que chegavam até a mim. Fernando Urribarri 
(2015, p. 230) confirma essa minha percepção ao constatar que “[...] a 
expressão psicanálise contemporânea se encontra amplamente difundida 
em nosso meio”. Quanto a isso, o autor indica um aspecto negativo – a 
banalização da contemporaneidade como sinônimo de atualidade –, 
mas também ressalta o lado positivo da inclusão ao vocabulário psica-
nalítico de uma mudança que afeta a prática e a disciplina – tratando-se 
de um questionamento “[...] que nomeia um novo território e abre um 
horizonte além da crise”, reconhecendo o mal-estar pós-moderno em 
sua especificidade e entendendo o presente da psicanálise como parte 
de um vir a ser aberto e vivo, o que ainda demanda uma revisão crítica 
do legado dos modelos freudianos e pós-freudianos na forma de um 
programa coletivo de pesquisa.

Em evento no CEP sobre a clínica do mal-estar contemporâneo 
(em abril de 2025), Urribarri apresentou a psicanálise contemporânea, 
mais uma vez, como um projeto coletivo – para além dos reducionismos 
dogmáticos das escolas. Nessa seara, a pesquisa freudiana, assim como 
a psicanalítica atual, já era plural e contraditória, visto que havia mais de 
uma linha dentro da obra de Freud. Posteriormente, essas linhas ainda 
se ampliaram e se diversificaram com a inclusão, além da clínica das 
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neuroses, da clínica das psicoses e dos estados-limite. Já a clínica con-
temporânea, com referência a André Green, inclui novas configurações 
de sofrimento psíquico, como a dessubjetivação, a despersonalização 
e o mal-estar relacionado às questões narcísicas, o que requer novos 
dispositivos clínicos, mudanças de enquadre e o desenvolvimento de 
ferramentas teórico-clínicas próprias.

A perspectiva de Urribarri, não obstante, coexiste com outras 
diversas. Em debate (2010) sobre as tendências da psicanálise contemporânea, 
Elizabeth Lima da Rocha Barros entende que os diversos modelos do 
pensamento analítico devem ser colocados em diálogo, sob elasticidade 
e pluralismo, com o cuidado de se evitar uma tendência à simplificação 
desse pensamento – essa tentativa de diálogo teve como um dos exemplos 
a realização do simpósio Klein-Lacan em dezembro de 2010 em Londres. 
Representando uma das várias instituições de formação em psicanálise 
independentes, o Círculo Psicanalítico de Pernambuco (CPP), Ivo de 
Andrade Lima Filho (2016) defende a importância da pluralidade teórica 
e paradigmática na psicanálise contemporânea, disposição essa que rever-
bera em certa tensão permanente entre suas diferentes orientações, mas 
que mantém a vitalidade do campo. Birman (2024, p. 19), por sua vez, 
entende que a “[...] valência doutrinária de certas concepções vigentes 
no campo psicanalítico funcionam como obstáculo crucial para a escuta 
das novas formas de subjetividade que a cena contemporânea nos ofe-
rece”, o que nos demanda questionar certo fundamentalismo que acomete 
a comunidade psicanalítica, além da necessidade de reconhecer de que 
a ética da psicanálise tem necessariamente um desdobramento político.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todo esse panorama me traz de volta, não por acaso, ao ponto de 
partida do nosso trabalho: o CEP. Pois, já atravessado pelo pluralismo 
dessa psicanálise contemporânea, a minha busca por uma formação 
se deu nesse mesmo sentido. Tive a confirmação da minha escolha ao 
ler o texto de Ernesto Duvidovich (1998) com algumas considerações 
sobre o processo formativo no CEP, o qual, em consonância com o 
mapeamento feito por este trabalho, questiona o dogmatismo do saber 
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psicanalítico, colocando o pluralismo como uma consigna, e defende 
a relativização de propostas ao se importar uma teoria de uma cultura 
para a outra, considerando o ofício analítico na intersecção entre arte e 
ciência através de uma pedagogia que inclua as alteridades.

Isso, contudo, não resolve a minha angústia de lidar com um 
saber-fazer abarcado por tantos conflitos e, paralelamente, por tamanha 
liberdade e amplitude teórico-epistemológico-clínica. Mas, hoje, entendo 
que se trata de um caminho necessário, já que o método psicanalítico não 
pode ser reduzido a uma técnica dogmática, demandando a cada analista, 
em meio à pluralidade, a recriação da técnica com a construção de um 
estilo próprio (Vorcaro, 2010). Além disso, sigo Lima Filho (2016) na 
consideração de que retornar à Freud também significa retomar seu espírito 
criativo e inventivo, percurso esse que deve ser feito por cada formando 
conforme seus desejos e cuja trajetória nunca se esgota e nem termina.

Assim, se a minha introdução à linha freudo-lacaniana já foi repleta 
de desafios, dialogar com tantas outras linhas, e com suas intersecções 
conflitivas, parece-me algo próximo da ordem do impossível, o que rever-
bera a angústia que relatei inicialmente. Mas, elaborando uma analogia 
a partir de Freud (2024 [1919]; 2024 [1915]), se o sofrimento serve como 
força motriz para a análise, assim como o desejo de cura, permitirei que 
essa angústia, somada ao desejo compulsivo de saber, sirvam de motor 
nessa trajetória, ainda sem resposta definida, sobre como saber-fazer a 
psicanálise contemporaneamente.
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FUNÇÕES EXECUTIVAS E REABILITAÇÃO 
COGNITIVA PÓS-AVC: INTERVENÇÕES 
BASEADAS NA NEUROPSICOLOGIA

Paulo Cesar Machado1

INTRODUÇÃO

O acidente vascular cerebral (AVC) constitui uma das principais 
causas de mortalidade e incapacidade funcional no mundo, represen-
tando um grave problema de saúde pública devido às suas consequên-
cias neurológicas e cognitivas. Segundo Skidmore, Eskes e Brodtmann 
(2023), o AVC pode comprometer significativamente funções superiores 
do cérebro, como atenção, memória, linguagem e, principalmente, as 
funções executivas, responsáveis pela regulação do comportamento e 
pelo planejamento de ações. Tais prejuízos impactam diretamente a 
autonomia e a qualidade de vida dos indivíduos, exigindo intervenções 
terapêuticas eficazes e integradas. Diante desse cenário, a compreensão 
dos mecanismos cognitivos afetados e das estratégias de reabilitação 
torna-se fundamental para o desenvolvimento de abordagens mais 
eficazes e personalizadas no contexto clínico.

As funções executivas, por sua vez, desempenham papel essencial 
na coordenação de processos mentais complexos, permitindo ao indi-
víduo organizar comportamentos, tomar decisões e adaptar-se a novas 
situações. Estudos de Simic et al. (2019) indicam que o comprometimento 
dessas funções após um AVC está associado a dificuldades significativas 
no desempenho das atividades diárias e na reintegração social. Esse 
quadro evidencia a importância de compreender os mecanismos envol-
vidos na disfunção executiva e de desenvolver estratégias de reabilitação 
que considerem a complexidade desses processos. A neuropsicologia 

1	 Doutor em Educação (UFSC). Professor (IFSC). CV: http://lattes.cnpq.br/7511777328964023
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tem avançado na investigação dessas funções e na proposição de inter-
venções terapêuticas capazes de promover a recuperação e melhorar o 
funcionamento cognitivo pós-lesão.

A recuperação após lesões cerebrais envolve mecanismos com-
plexos, e dois conceitos têm se mostrado fundamentais nesse processo: 
a neuroplasticidade e a reserva cognitiva. Segundo Bertoni et al. (2024), 
a neuroplasticidade é a capacidade do cérebro de se reorganizar e criar 
novas conexões, permitindo que áreas não afetadas assumam funções 
comprometidas. Já Li et al. (2025) destacam que a reserva cognitiva — 
influenciada por fatores como nível de escolaridade e envolvimento em 
atividades intelectuais — ajuda a explicar por que pessoas com lesões 
semelhantes podem responder de formas tão diferentes aos tratamentos. 
Compreender esses aspectos é essencial para desenvolver intervenções 
mais eficazes e adaptadas às necessidades de cada paciente.

Diante desse cenário, este estudo busca compreender como as 
funções executivas influenciam a recuperação cognitiva de pessoas que 
sofreram um AVC. A ideia é explorar tanto os métodos terapêuticos 
mais tradicionais quanto as abordagens mais recentes, destacando tam-
bém o papel da neuroplasticidade e da reserva cognitiva nesse processo 
de reabilitação. Para isso, foi feita uma pesquisa qualitativa com base 
em uma revisão de publicações científicas entre 2016 e 2025. Foram 
analisados artigos, dissertações e teses disponíveis em fontes confiáveis 
como SciELO, PubMed, LILACS e o Portal de Periódicos da CAPES, 
sempre priorizando materiais relevantes e atualizados.

Espera-se que este trabalho contribua para o campo da neurop-
sicologia ao oferecer uma síntese teórica atualizada sobre o tema e ao 
fornecer subsídios para a elaboração de intervenções clínicas mais eficazes 
e personalizadas. A pesquisa busca, ainda, fomentar novas reflexões aca-
dêmicas e orientar futuras investigações sobre estratégias de reabilitação 
cognitiva, com potencial de aplicação em diferentes contextos clínicos e 
educacionais. Dessa forma, pretende-se ampliar o entendimento sobre a 
importância da integração entre ciência, tecnologia e prática terapêutica 
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na recuperação das funções executivas e na melhoria da qualidade de 
vida dos indivíduos acometidos por AVC.

FUNDAMENTOS NEUROPSICOLÓGICOS DAS  
FUNÇÕES EXECUTIVAS: CONCEITOS, ESTRUTURA  
E PROCESSOS COGNITIVOS

As funções executivas constituem um conjunto de processos 
cognitivos de ordem superior responsáveis pela regulação do comporta-
mento, tomada de decisão, planejamento e adaptação a novas situações. 
Elas são fundamentais para a organização de ações complexas e para o 
controle consciente de respostas diante de demandas externas. Segundo 
Skidmore, Eskes e Brodtmann (2023), essas funções permitem que o 
indivíduo mantenha metas, iniba respostas automáticas inadequadas 
e ajuste estratégias conforme a evolução de tarefas, sendo, portanto, 
essenciais para a vida cotidiana e a autonomia funcional. Sua relevância 
se evidencia no impacto direto sobre a qualidade de vida e na capacidade 
de reintegração social após eventos neurológicos.

A neuropsicologia atual entende que as funções executivas não 
são uma habilidade única e isolada, mas sim um conjunto de capacidades 
cognitivas que se conectam e se complementam. Simic e colaborado-
res (2019) destacam que esse conjunto inclui a memória de trabalho, 
o controle inibitório, a flexibilidade cognitiva e o planejamento — 
todas fundamentais para que possamos lidar com os desafios do dia 
a dia. Cada uma dessas funções atua de forma específica, mas juntas 
formam uma rede que sustenta nosso pensamento e comportamento. 
Por exemplo, a memória de trabalho nos ajuda a manter e manipular 
informações enquanto realizamos tarefas, e o controle inibitório é 
essencial para frear impulsos e evitar respostas automáticas que podem 
não ser adequadas ao contexto.

Nos últimos anos, temos aprendido cada vez mais sobre como o 
cérebro organiza e executa funções complexas, como planejar, tomar 
decisões e controlar impulsos. Park e colegas (2021) explicam que essas 
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habilidades estão fortemente ligadas ao funcionamento do córtex pré-
-frontal — especialmente nas regiões dorsolateral, orbitofrontal e cin-
gulada anterior. Essas áreas não trabalham sozinhas, o que se percebe é 
que elas se conectam com outras estruturas mais profundas do cérebro, 
como os gânglios da base e o tálamo, formando uma rede sofisticada 
de comunicação. Quando essas conexões estão bem preservadas, con-
seguimos desempenhar melhor tarefas que exigem.

A reserva cognitiva emerge como conceito central para compreen-
der a variabilidade individual no desempenho das funções executivas. 
Bertoni et al. (2024) afirmam que indivíduos com maior reserva cogni-
tiva tendem a apresentar melhor recuperação funcional após eventos 
neurológicos, como o acidente vascular cerebral (AVC). Essa reserva 
está associada a fatores como nível educacional, engajamento intelec-
tual e complexidade ocupacional ao longo da vida. Assim, estratégias 
de reabilitação que estimulam a reserva cognitiva podem potencializar 
a recuperação das funções executivas.

No contexto de lesões cerebrais, como o AVC, as funções executivas 
são frequentemente comprometidas, comprometendo significativamente 
a autonomia do indivíduo. Segundo Kruger, Legal e Lopes (2022), essas 
alterações podem se manifestar como dificuldades no planejamento, 
redução da flexibilidade cognitiva e prejuízo no controle inibitório. 
Tais déficits impactam diretamente a capacidade de realizar atividades 
diárias, tomar decisões adequadas e adaptar comportamentos a novos 
contextos. A compreensão dessas manifestações clínicas é essencial para 
a elaboração de estratégias terapêuticas eficazes.

A conexão entre as funções executivas do cérebro e sua capacidade 
de se adaptar — conhecida como neuroplasticidade — tem despertado 
cada vez mais atenção na área da neuropsicologia. Segundo Li et al. 
(2025), quando usamos intervenções cognitivas bem direcionadas, é 
possível estimular o cérebro a se reorganizar e reforçar redes neurais 
que foram afetadas por lesões. Essa habilidade de adaptação do sistema 
nervoso é o alicerce de novas estratégias terapêuticas, que apostam no 
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treinamento cognitivo e em tecnologias inovadoras, como a estimulação 
cerebral não invasiva, para acelerar e melhorar a recuperação.

O uso de tecnologias para entender e tratar as funções executivas 
do cérebro tem aberto novas portas na área da reabilitação. Aprile et 
al. (2020) mostram que a robótica, por exemplo, pode ajudar bastante 
pessoas que tiveram um AVC e ficaram com dificuldades cognitivas. 
Com esse tipo de intervenção, o cérebro é estimulado a reaprender e se 
reorganizar, o que contribui para a recuperação.

Além disso, outra técnica que vem ganhando espaço é a estimu-
lação transcraniana por corrente contínua. Xu et al. (2019) apontam 
que ela pode ajudar o cérebro a se adaptar melhor e melhorar o desem-
penho mental em quem sofreu lesões. Quando essas tecnologias são 
combinadas com métodos mais tradicionais de reabilitação cognitiva, 
os resultados tendem a ser mais sólidos e eficazes, oferecendo mais 
chances de recuperação para os pacientes.

A abordagem multidisciplinar também se revela fundamental na 
reabilitação das funções executivas. Bonfim et al. (2024) enfatizam que 
a integração entre neuropsicologia, fisioterapia, terapia ocupacional e 
fonoaudiologia possibilita uma intervenção mais abrangente, abordando 
diferentes aspectos do comprometimento cognitivo. Essa perspec-
tiva integrada reconhece a complexidade das funções executivas e a 
necessidade de estratégias que atuem em múltiplos níveis do funciona-
mento cerebral e comportamental.

A avaliação neuropsicológica desempenha papel central na com-
preensão dos déficits executivos e no planejamento das intervenções. 
Segundo Shin et al. (2024), instrumentos específicos permitem identificar 
padrões de comprometimento e monitorar a evolução clínica ao longo 
do processo de reabilitação. Essa avaliação detalhada orienta a escolha 
de técnicas e intervenções mais adequadas às necessidades individuais, 
contribuindo para resultados mais eficazes.

O estudo das funções executivas também envolve a análise de sua 
relação com outras dimensões cognitivas, como linguagem e memória. 
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Simic et al. (2019) demonstram que a eficácia de intervenções em afasia 
pós-AVC está diretamente relacionada à capacidade de controle exe-
cutivo dos pacientes. Essa interdependência reforça a importância de 
abordagens terapêuticas integradas que considerem o funcionamento 
global do sistema cognitivo, e não apenas déficits isolados.

Nos dias de hoje, com tantas mudanças rápidas nas tecnologias e 
nas formas de tratamento, é fundamental manter o estudo das funções 
executivas sempre atualizado. Pesquisas recentes mostram que adaptar os 
programas de reabilitação às necessidades e ao contexto de cada pessoa 
faz toda a diferença. Skidmore, Eskes e Brodtmann (2023) destacam 
que o uso de tecnologias modernas, aliado a uma compreensão mais 
profunda da capacidade do cérebro de se reorganizar — a chamada 
neuroplasticidade — e a práticas baseadas em evidências, é o caminho 
mais promissor para ajudar na recuperação dessas funções.

IMPACTOS DO ACIDENTE VASCULAR CEREBRAL  
NO FUNCIONAMENTO COGNITIVO E NAS  
FUNÇÕES EXECUTIVAS

O acidente vascular cerebral (AVC) é uma das principais causas de 
incapacidade em adultos e pode afetar muito mais do que os movimentos 
do corpo — ele também interfere de forma profunda na maneira como 
pensamos, lembramos e tomamos decisões. Skidmore, Eskes e Brodtmann 
(2023) explicam que essas dificuldades cognitivas acontecem porque o 
AVC interrompe o fluxo de sangue no cérebro, causando danos às áreas 
responsáveis por funções como atenção, memória e controle das ações. 
Por isso, o tratamento não pode se limitar apenas à recuperação física: 
é essencial cuidar também das habilidades mentais, com terapias que 
considerem todos esses aspectos do funcionamento cerebral.

O tipo e o local da lesão no cérebro após um AVC influenciam 
diretamente como a pessoa vai se recuperar em termos de pensamento 
e tomada de decisões. Segundo Shin et al. (2024), quando o dano atinge 
áreas como o córtex pré-frontal e suas conexões mais profundas, é 
comum que o indivíduo enfrente dificuldades sérias para planejar, decidir 
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e controlar impulsos. Esses desafios afetam diretamente a independência 
da pessoa e sua capacidade de se reintegrar à vida social e profissional. 
Quanto mais grave for a lesão e maior o tempo até o início do tratamento, 
maiores tendem a ser os prejuízos.

As funções executivas — como tomar decisões, planejar e se 
adaptar a novas situações — costumam ser bastante afetadas após 
um AVC, já que dependem de várias áreas do cérebro trabalhando em 
conjunto. Kruger, Legal e Lopes (2022) explicam que quando essas 
conexões são interrompidas, a comunicação entre as regiões cerebrais 
fica comprometida, o que dificulta a capacidade da pessoa de processar 
informações e lidar com tarefas mais complexas. Isso pode se refletir 
em atitudes impulsivas, dificuldade para mudar de ideia ou estratégia, 
e até em comportamentos repetitivos, o que torna mais difícil voltar a 
participar plenamente da vida social e profissional.

Quando as funções executivas são afetadas por um AVC — como 
a capacidade de planejar, tomar decisões ou se adaptar a mudanças 
— outras habilidades mentais também acabam sofrendo. Simic et al. 
(2019) apontam que esses prejuízos podem atrapalhar a memória de 
curto prazo e a linguagem, dificultando o aprendizado e a comunica-
ção. Isso mostra como os processos mentais estão todos conectados e 
como um problema em uma área pode impactar várias outras. Por isso, 
é essencial que os tratamentos sejam amplos e levem em conta essa 
complexidade do cérebro humano.

Apesar das limitações causadas pela gravidade da lesão, o cérebro 
tem uma capacidade chamada plasticidade, que pode ajudar na recu-
peração. Li et al. (2025) explicam que, com estímulos certos — como 
atividades cognitivas bem planejadas — é possível que outras áreas do 
cérebro assumam funções perdidas, criando novas conexões e reorga-
nizando os circuitos neurais. Isso pode permitir que a pessoa recupere, 
em parte ou totalmente, habilidades que foram comprometidas.

A reserva cognitiva exerce papel modulador na extensão dos 
déficits e no potencial de recuperação. Bertoni et al. (2024) destacam 
que indivíduos com maior reserva cognitiva apresentam melhor desem-
penho em tarefas executivas após um AVC, mesmo quando a extensão 
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da lesão é significativa. Esse conceito reforça a importância da esti-
mulação intelectual ao longo da vida como fator protetor contra os 
impactos cognitivos de lesões cerebrais, além de orientar estratégias 
de reabilitação mais eficazes.

O impacto do AVC no funcionamento cognitivo vai além do domí-
nio individual, afetando também a dinâmica familiar e social. Segundo 
Caetano et al. (2023), as alterações comportamentais decorrentes de 
déficits executivos podem gerar dependência funcional, sobrecarregar 
cuidadores e dificultar a reintegração do paciente em ambientes sociais 
e profissionais. A compreensão desses aspectos psicossociais é fun-
damental para a elaboração de programas de reabilitação que incluam 
suporte familiar e intervenções psicossociais integradas.

O uso de tecnologias emergentes tem se mostrado promissor na 
mitigação dos impactos cognitivos pós-AVC. Xu et al. (2019) demonstram 
que a estimulação transcraniana por corrente contínua pode melhorar 
a conectividade neural e facilitar a recuperação de funções executivas. 
Da mesma forma, Aprile et al. (2020) relatam que a reabilitação robótica 
contribui para o aprimoramento das funções cognitivas ao promover 
estímulos estruturados e intensivos, favorecendo a reorganização cere-
bral e a recuperação funcional.

A abordagem multidisciplinar é considerada essencial para lidar 
com a complexidade dos impactos cognitivos do AVC. Bonfim et al. 
(2024) afirmam que a integração entre neuropsicólogos, fisioterapeu-
tas, terapeutas ocupacionais e fonoaudiólogos possibilita a elaboração 
de planos terapêuticos abrangentes e personalizados. Essa abordagem 
colaborativa amplia as chances de recuperação e promove a reintegra-
ção social e funcional do paciente, ao abordar de forma simultânea os 
múltiplos domínios afetados pela lesão.

Os déficits executivos decorrentes do AVC também apresentam 
implicações significativas para a reabilitação funcional. Park et al. (2021) 
observam que a capacidade de planejar, organizar e executar sequências 
de ações é fundamental para o sucesso de programas de reabilitação 
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motora e ocupacional. Quando comprometidas, essas habilidades reduzem 
a adesão ao tratamento e limitam os ganhos funcionais, destacando a 
necessidade de estratégias específicas para o fortalecimento das funções 
executivas durante o processo terapêutico.

A avaliação neuropsicológica depois de um AVC é uma ferramenta 
essencial para entender como o paciente está lidando com os desafios 
cognitivos, especialmente aqueles ligados às funções executivas, como 
memória, atenção e tomada de decisões. Lopez et al. (2020) destacam 
que, com o uso de testes bem estruturados, é possível traçar um retrato 
mais claro das capacidades mentais da pessoa e, a partir disso, pensar em 
cuidados e terapias que realmente façam sentido para ela. Esse acompa-
nhamento constante ajuda a adaptar os tratamentos ao longo do tempo, 
aumentando as chances de uma recuperação mais eficaz e personalizada.

O estudo dos impactos do AVC sobre as funções executivas 
evidencia a necessidade de uma abordagem integrada que combine 
avaliação precisa, intervenções baseadas em evidências e uso de tecno-
logias emergentes. Skidmore, Eskes e Brodtmann (2023) ressaltam que 
a compreensão aprofundada dos mecanismos subjacentes aos déficits 
executivos e sua interação com outros domínios cognitivos constitui um 
passo fundamental para o desenvolvimento de terapias mais eficazes. A 
complexidade do fenômeno exige uma perspectiva multidimensional, 
capaz de abordar simultaneamente os aspectos neurológicos, cognitivos 
e psicossociais envolvidos no processo de recuperação.

ESTRATÉGIAS DE REABILITAÇÃO COGNITIVA  
PÓS-AVC: ABORDAGENS TRADICIONAIS E  
INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS

A reabilitação cognitiva depois de um AVC é uma etapa crucial 
no cuidado com o paciente, voltada a ajudar a mente a se reorganizar e 
encontrar caminhos para compensar as habilidades que foram afetadas. 
Kruger, Legal e Lopes (2022) explicam que o foco dessas intervenções 
é estimular o cérebro a se adaptar, recuperar o que foi perdido e criar 
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novas formas de lidar com os desafios do dia a dia, sempre buscando 
mais autonomia para a pessoa. Como cada cérebro funciona de um 
jeito e cada lesão tem suas particularidades, é fundamental que esse 
processo seja pensado de forma individualizada, respeitando as neces-
sidades e limites de cada paciente.

As estratégias mais tradicionais nesse tipo de reabilitação costumam 
usar exercícios específicos para fortalecer áreas como memória, atenção e 
controle dos impulsos. Lopez et al. (2020) apontam que essas atividades 
são feitas de forma repetitiva e progressiva, com o objetivo de ativar os 
circuitos cerebrais e estimular a chamada neuroplasticidade — a capaci-
dade do cérebro de se adaptar. Apesar de serem eficazes, essas práticas 
exigem dedicação constante e envolvimento ativo do paciente, já que os 
resultados dependem muito do esforço e da continuidade do tratamento.

A terapia neuropsicológica individualizada constitui uma das 
principais estratégias tradicionais, fundamentando-se na avaliação deta-
lhada dos déficits cognitivos e na elaboração de programas adaptados 
às necessidades específicas de cada paciente. Shin et al. (2024) ressal-
tam que essa personalização possibilita intervenções mais eficazes, 
pois considera fatores como idade, escolaridade, lateralidade da lesão 
e nível de comprometimento funcional. Esse caráter individualizado 
amplia as chances de sucesso terapêutico e reduz a frustração asso-
ciada ao processo reabilitativo.

As abordagens compensatórias representam outra vertente impor-
tante da reabilitação cognitiva tradicional. Segundo Simic et al. (2019), 
essas estratégias têm como objetivo auxiliar o paciente a contornar 
déficits persistentes por meio do uso de técnicas externas, como agen-
das, lembretes e dispositivos eletrônicos, ou do desenvolvimento de 
rotinas estruturadas. Embora não promovam a restauração direta das 
funções executivas, essas técnicas aumentam a funcionalidade e a inde-
pendência no cotidiano, sendo especialmente úteis em casos de lesões 
extensas ou déficits crônicos.

Com o avanço da neurociência e da tecnologia, novas abordagens 
vêm sendo incorporadas à reabilitação cognitiva, ampliando suas pos-
sibilidades e eficácia. Aprile et al. (2020) afirmam que tecnologias como 
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a robótica e a realidade virtual proporcionam estímulos mais intensos e 
diversificados, promovendo uma maior ativação das redes neurais envol-
vidas nos processos executivos. Tais ferramentas permitem a criação de 
ambientes controlados e interativos, favorecendo a generalização das 
habilidades treinadas para situações do cotidiano.

A realidade virtual tem ganhado destaque na reabilitação cognitiva 
por conseguir criar ambientes ricos e parecidos com situações reais do 
dia a dia. Isso permite que o paciente exercite várias habilidades mentais 
ao mesmo tempo, de forma envolvente e dinâmica. Wang et al. (2019) 
mostram que essa imersão ajuda a manter o paciente mais engajado 
no tratamento e pode melhorar os resultados, estimulando o cérebro 
a se reorganizar e criar novas conexões. Outro ponto positivo é que a 
tecnologia permite acompanhar o desempenho do paciente em tempo 
real, o que facilita ajustes rápidos e personalizados no plano terapêutico.

Além disso, a estimulação cerebral não invasiva tem se mostrado 
uma aliada importante nesse processo. Xu et al. (2019) explicam que 
a técnica de estimulação transcraniana por corrente contínua (tDCS) 
ajuda a tornar certas áreas do cérebro mais receptivas, favorecendo a 
criação de novas conexões neurais. Quando usada junto com terapias 
mais tradicionais, essa abordagem pode acelerar a recuperação e tornar 
o tratamento ainda mais eficaz.

Hoje em dia, a reabilitação cognitiva tem se beneficiado da união 
entre métodos tradicionais e novas tecnologias. Li et al. (2025) apontam 
que juntar exercícios bem definidos com técnicas mais modernas ajuda 
o cérebro a se adaptar melhor, aumentando as chances de recuperação. 
Essa combinação mostra que diferentes formas de tratamento podem se 
complementar, aproveitando vários caminhos para estimular o cérebro 
e compensar as funções que foram afetadas.

O papel da equipe multidisciplinar é igualmente relevante na condu-
ção dos programas de reabilitação cognitiva. Bonfim et al. (2024) enfatizam 
que a colaboração entre neuropsicólogos, fisioterapeutas, terapeutas ocu-
pacionais e fonoaudiólogos possibilita uma abordagem mais abrangente, 
capaz de abordar simultaneamente os aspectos cognitivos, motores e 
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funcionais. Essa perspectiva integrada amplia as possibilidades de recu-
peração e contribui para a reintegração social e profissional do paciente.

A chamada reserva cognitiva tem um papel importante na forma 
como cada pessoa responde à reabilitação após uma lesão cerebral. Ber-
toni et al. (2024) apontam que quem desenvolveu mais essa reserva ao 
longo da vida — por meio de estudos, leitura, atividades intelectuais e 
sociais — costuma se recuperar mais rápido e de forma mais duradoura. 
Isso mostra como é valioso manter o cérebro ativo desde cedo, pois essas 
experiências ajudam o cérebro a se adaptar melhor quando enfrenta desa-
fios, como os causados por um AVC ou outras condições neurológicas.

A mensuração dos resultados terapêuticos é etapa funda-
mental no processo de reabilitação cognitiva. Avaliações 
periódicas permitem acompanhar a evolução clínica, 
ajustar intervenções e identificar áreas que necessitam de 
maior estímulo. Essa prática favorece uma reabilitação 
mais precisa e eficiente, além de oferecer subsídios para 
o desenvolvimento de novas estratégias baseadas em 
evidências (Skidmore, Eskes e Brodtmann, 2023, p. 02).

Hoje se sabe que, para que a reabilitação cognitiva após um AVC 
funcione bem, é importante começar o tratamento o quanto antes, 
manter uma rotina de exercícios consistente e contar com a partici-
pação ativa do paciente. Park et al. (2021) destacam que os melhores 
resultados vêm de programas bem planejados, que combinam métodos 
tradicionais com novas tecnologias e o trabalho conjunto de diferentes 
profissionais da saúde. Essa união entre ciência, inovação e prática 
tem ampliado bastante as possibilidades de tratamento, ajudando as 
pessoas a recuperar suas habilidades mentais, ganhar mais autonomia e 
melhorar sua qualidade de vida.

PAPEL DA NEUROPLASTICIDADE E DA RESERVA 
COGNITIVA NA RECUPERAÇÃO PÓS-LESÃO CEREBRAL

A neuroplasticidade é uma das ideias centrais da neurociência atual 
e diz respeito à incrível capacidade do cérebro de se adaptar e mudar 
— tanto em sua estrutura quanto em seu funcionamento — quando 
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estimulado, seja por experiências do dia a dia ou por intervenções tera-
pêuticas. Li et al. (2025) explicam que essa flexibilidade é fundamental 
para a recuperação após uma lesão cerebral, como um AVC, pois permite 
que áreas saudáveis do cérebro assumam funções das regiões afetadas. 
Isso acontece por meio da criação de novas conexões entre os neurô-
nios, do fortalecimento das que já existem e da reorganização de certas 
áreas cerebrais. Esses processos são essenciais para que a pessoa possa 
recuperar suas habilidades cognitivas e retomar sua autonomia.

O cérebro tem uma capacidade incrível de se adaptar e mudar, 
algo que os cientistas chamam de neuroplasticidade. Esse processo pode 
acontecer naturalmente ou ser estimulado por atividades externas, como 
a reabilitação cognitiva e outras terapias. Aprile et al. (2020) mostram 
que, quando essas intervenções são bem planejadas e iniciadas cedo, elas 
ajudam o cérebro a se reorganizar e a recuperar funções perdidas. E o 
mais interessante é que essa capacidade de mudança não se limita aos 
primeiros momentos após a lesão — ela pode ser ativada ao longo de 
todo o processo de reabilitação, mesmo em fases mais avançadas. Isso 
amplia as chances de recuperação e reforça como é importante manter 
o cérebro sempre ativo com exercícios e estímulos adequados.

Quando o cérebro sofre uma lesão, como em um AVC, ele não 
simplesmente para de funcionar — ele tenta se adaptar. Esse processo, 
conhecido como neuroplasticidade, permite que outras áreas do cérebro 
entrem em ação para compensar o que foi perdido. Segundo Xu et al. 
(2019), essa reorganização acontece por meio de mudanças nas cone-
xões entre os neurônios e na forma como eles se comunicam, ajudando 
a recuperar parte das funções cognitivas afetadas. Em muitos casos, 
regiões do lado oposto do cérebro à área lesionada assumem tarefas 
que antes não eram suas, contribuindo para a retomada de habilidades 
como memória, atenção e tomada de decisões.

Outro fator que influencia bastante essa recuperação é a chamada 
reserva cognitiva. Bertoni et al. (2024) explicam que ela representa a 
capacidade do cérebro de lidar com danos sem que isso se traduza ime-
diatamente em sintomas visíveis. Essa “resiliência cerebral” é moldada ao 
longo da vida por experiências como o nível de escolaridade, os desafios 
enfrentados no trabalho e o envolvimento em atividades intelectuais. 
Pessoas com maior reserva cognitiva geralmente se recuperam melhor 
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após um AVC, o que mostra como nossos hábitos e estilo de vida podem 
fortalecer o cérebro e ajudar na reabilitação.

A forma como o cérebro se adapta após uma lesão, como um AVC, 
não depende apenas da área afetada, mas também da história de vida 
de cada pessoa. A interação entre a neuroplasticidade — a capacidade 
do cérebro de se reorganizar — e a reserva cognitiva — a “bagagem 
mental” acumulada ao longo da vida — tem sido bastante discutida 
por especialistas. Skidmore, Eskes e Brodtmann (2023) explicam que 
a reserva cognitiva ajuda a impulsionar essa capacidade de adaptação 
do cérebro, favorecendo uma recuperação mais eficaz. Isso ajuda a 
entender por que duas pessoas com lesões parecidas podem ter evo-
luções bem diferentes: enquanto uma pode se recuperar rapidamente, 
a outra pode enfrentar mais desafios. Por isso, os autores reforçam a 
importância de pensar a reabilitação de forma personalizada, levando 
em conta não só a lesão em si, mas também os recursos mentais e expe-
riências de vida de cada indivíduo

Estimular o cérebro de forma direcionada é uma maneira eficaz 
de ajudar na recuperação após uma lesão, como um AVC. Kruger, Legal 
e Lopes (2022) explicam que programas de reabilitação que envolvem 
atividades como resolver problemas, trabalhar a memória e controlar 
impulsos ajudam a ativar áreas específicas do cérebro e a fortalecer as 
conexões entre os neurônios. Quando o paciente participa ativamente 
dessas tarefas, o cérebro tem mais chances de se reorganizar e reto-
mar funções que foram afetadas.

Além disso, novas tecnologias têm contribuído bastante para 
esse processo. Aprile et al. (2020) mostram que a reabilitação robótica 
— com seus estímulos repetitivos e bem controlados — pode ajudar o 
cérebro a se reorganizar. Já Xu et al. (2019) destacam que a estimulação 
transcraniana por corrente contínua (tDCS), uma técnica não invasiva, 
pode aumentar a atividade cerebral e melhorar os resultados da terapia 
cognitiva tradicional. Tudo isso amplia as chances de recuperação, espe-
cialmente em pessoas com dificuldades nas funções executivas, como 
planejamento e tomada de decisões.
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A reserva cognitiva não é estática e pode ser fortalecida 
ao longo da vida por meio de práticas intelectuais e 
sociais. Atividades como leitura, aprendizado contínuo 
e engajamento em tarefas cognitivamente desafiadoras 
aumentam a eficiência das redes neurais e criam rotas 
alternativas para o processamento da informação. Esse 
fortalecimento contribui para a compensação de déficits 
decorrentes de lesões cerebrais e para uma recuperação 
mais robusta e duradoura (Bertoni et al., 2024, p. 7).

O papel da reserva cognitiva também se estende à prevenção de 
declínios cognitivos mais severos após um AVC. Segundo Li et al. (2025), 
indivíduos com maior reserva apresentam maior resistência a déficits exe-
cutivos e tendem a recuperar funções de forma mais eficaz. Essa evidência 
reforça a importância de políticas de promoção da saúde cognitiva ao 
longo da vida, com foco em educação, estímulo intelectual e participação 
social como fatores protetores contra o impacto das lesões cerebrais.

Quando profissionais de diferentes áreas trabalham juntos — 
como neuropsicólogos, fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais — os 
resultados na reabilitação tendem a ser melhores. Bonfim e colegas (2024) 
destacam que essa troca entre saberes ajuda a criar estratégias mais com-
pletas, que estimulam várias capacidades do cérebro e do corpo ao mesmo 
tempo. Isso aumenta as chances de o cérebro se adaptar e recuperar fun-
ções importantes, como a memória, o raciocínio e o controle das ações.

A temporalidade da intervenção também influencia significati-
vamente a neuroplasticidade. Segundo Park et al. (2021), quanto mais 
precocemente forem iniciados os programas de reabilitação, maior será 
a capacidade do cérebro de reorganizar-se e compensar funções perdi-
das. A intervenção precoce aproveita períodos críticos de plasticidade 
aumentada, nos quais o sistema nervoso está mais receptivo a estímulos, 
otimizando a recuperação e reduzindo o risco de déficits crônicos.

A literatura recente reforça que a compreensão dos mecanis-
mos de neuroplasticidade e da reserva cognitiva é fundamental para o 
desenvolvimento de estratégias terapêuticas mais eficazes. Skidmore, 



132

Eskes e Brodtmann (2023) destacam que a combinação de programas 
de estimulação cognitiva, tecnologias inovadoras e abordagens perso-
nalizadas constitui a base da reabilitação contemporânea. A integração 
entre ciência básica e prática clínica tem permitido avanços significativos 
no tratamento das sequelas cognitivas do AVC, promovendo maior 
autonomia e qualidade de vida aos pacientes.

INTERVENÇÕES MULTIDISCIPLINARES E 
EVIDÊNCIAS RECENTES NA REABILITAÇÃO DE 
FUNÇÕES EXECUTIVAS

A recuperação das habilidades mentais após um AVC exige um 
cuidado que vai além de uma única especialidade. Bonfim e colegas 
(2024) explicam que, quando o tratamento é feito de forma isolada, os 
resultados costumam ser mais limitados. Já quando diferentes profis-
sionais — como psicólogos, fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais 
— trabalham juntos, é possível cuidar ao mesmo tempo da mente, do 
corpo, das emoções e da vida social do paciente. Essa troca entre áreas 
permite enxergar a pessoa de forma mais completa, aumentando as 
chances de ela voltar a realizar suas atividades do dia a dia e se reco-
nectar com o mundo ao seu redor.

A atuação conjunta de profissionais de diferentes áreas é essencial 
para lidar com a diversidade de déficits decorrentes do AVC. Kruger, Legal 
e Lopes (2022) destacam que neuropsicólogos, terapeutas ocupacionais, 
fisioterapeutas e fonoaudiólogos desempenham papéis complementares 
na reabilitação, cada um contribuindo com técnicas específicas para a 
recuperação de habilidades executivas. Essa cooperação favorece a cons-
trução de planos terapêuticos personalizados, ajustados às necessidades 
e potencialidades individuais de cada paciente.

A neuropsicologia tem papel central nesse processo, sendo res-
ponsável pela avaliação detalhada dos déficits executivos e pela ela-
boração de programas de intervenção cognitiva. Segundo Shin et al. 
(2024), instrumentos neuropsicológicos permitem identificar padrões 
de comprometimento e orientar estratégias terapêuticas adequadas. 
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Essa avaliação é essencial não apenas no início do tratamento, mas tam-
bém ao longo do processo reabilitativo, permitindo ajustes conforme 
a evolução clínica do paciente.

A terapia ocupacional contribui de forma significativa para a 
generalização das habilidades cognitivas no contexto das atividades da 
vida diária. Estudo de Caetano et al. (2023) demonstra que intervenções 
baseadas em tarefas funcionais favorecem a aplicação prática das funções 
executivas recuperadas, promovendo maior autonomia e independência. 
A utilização de contextos reais nas atividades terapêuticas potencializa a 
transferência de aprendizado e amplia a eficácia das intervenções.

A fonoaudiologia também tem um papel importante, principal-
mente quando dificuldades de linguagem estão ligadas a problemas em 
funções como o planejamento e o controle das ações. Simic e colegas 
(2019) explicam que recuperar a fala não depende só da linguagem em 
si, mas também de como o cérebro organiza e regula os pensamentos. 
Quando fonoaudiólogos e neuropsicólogos trabalham juntos, os ganhos 
vão além da comunicação — o paciente melhora como um todo, o que 
mostra o valor de unir diferentes áreas no tratamento.

A fisioterapia também tem um papel importante na reabilitação, 
justamente por trabalhar tanto o corpo quanto a mente. Aprile e colegas 
(2020) explicam que, quando os exercícios físicos são combinados com 
atividades que exigem raciocínio e atenção, o cérebro é mais estimulado 
e consegue se adaptar melhor. Essa combinação ajuda a recuperar várias 
habilidades ao mesmo tempo, o que acelera o tratamento e melhora 
os resultados para o paciente.

Estudos mais recentes mostram que a tecnologia pode ser uma 
grande aliada na recuperação de pacientes, especialmente quando usada 
junto com diferentes tipos de terapias. Xu e colegas (2019) observaram 
que a estimulação elétrica leve no cérebro, quando combinada com 
exercícios para o corpo e a mente, ajuda a melhorar a comunicação entre 
as áreas cerebrais e acelera a recuperação de habilidades como o plane-
jamento e a tomada de decisões. Da mesma forma, Wang et al. (2019) 
destacam que o uso do neurofeedback — uma técnica que permite ao 
paciente acompanhar e treinar a própria atividade cerebral — fortalece 
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as conexões responsáveis pelo controle mental, trazendo benefícios 
duradouros para o raciocínio e outras funções cognitivas.

A realidade virtual surge como outra ferramenta promissora no 
contexto multidisciplinar. Segundo Li et al. (2025), ambientes virtuais 
permitem simular situações complexas do cotidiano, desafiando o paciente 
a aplicar múltiplas habilidades cognitivas de forma integrada. Essa abor-
dagem oferece vantagens em relação aos métodos tradicionais, como 
maior engajamento, feedback em tempo real e possibilidade de adaptação 
do nível de dificuldade às necessidades individuais do paciente.

A forma como o cérebro se adapta às dificuldades — chamada 
de reserva cognitiva — pode fazer toda a diferença na recuperação de 
uma pessoa. Bertoni e colegas (2024) mostram que pacientes com mais 
experiências educacionais e profissionais costumam responder melhor 
aos tratamentos. Por isso, é importante levar em conta a história de vida 
de cada um ao planejar a reabilitação. Esse cuidado torna o tratamento 
mais personalizado e ajuda a aproveitar melhor a capacidade do cérebro 
de se reorganizar e superar os desafios.

O trabalho em equipe não se limita ao espaço clínico, estendendo-se 
ao ambiente familiar e social do paciente. Segundo Bonfim et al. (2024), a 
participação ativa da família no processo de reabilitação é essencial para 
a manutenção dos ganhos terapêuticos e para a criação de um ambiente 
estimulante. O suporte psicossocial contribui para a motivação do paciente 
e facilita a transferência das habilidades adquiridas para o contexto da 
vida real, promovendo maior independência e qualidade de vida.

A literatura recente destaca que a precocidade e a inten-
sidade das intervenções são fatores determinantes para 
o sucesso da reabilitação multidisciplinar. Programas 
iniciados nas fases iniciais do pós-AVC apresentam maio-
res taxas de recuperação funcional e menores índices de 
sequelas persistentes. A intensidade do tratamento, por 
sua vez, está associada à indução de processos neuroplás-
ticos mais robustos, fundamentais para a reorganização 
funcional e cognitiva (Park et al., 2021, p. 4).

Estudos recentes mostram que combinar diferentes formas de 
tratamento é uma das estratégias mais promissoras para ajudar na recu-
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peração das funções mentais após uma lesão cerebral. Skidmore, Eskes 
e Brodtmann (2023) destacam que os melhores resultados acontecem 
quando usamos terapias comprovadas pela ciência junto com novas 
tecnologias e o trabalho conjunto de profissionais de várias áreas. Essa 
forma de cuidar do paciente leva em conta que o cérebro é complexo 
e precisa de estímulos variados e coordenados para se recuperar bem, 
o que aumenta as chances de uma melhora mais ampla e duradoura.

METODOLOGIA

Este estudo é uma pesquisa qualitativa que se baseia em materiais 
já publicados e utiliza a chamada revisão integrativa. O objetivo é reunir 
e entender melhor o que a ciência tem descoberto sobre as funções 
executivas do cérebro e as formas de reabilitação cognitiva após um 
acidente vascular cerebral (AVC).

Como explica Gil (2019), esse tipo de pesquisa bibliográfica per-
mite ao pesquisador explorar e refletir sobre o que já foi produzido 
sobre determinado tema, ajudando a compreender como ele tem evo-
luído ao longo do tempo. A opção pela revisão integrativa se justifica 
porque ela permite juntar estudos com diferentes métodos e pontos de 
vista, oferecendo uma visão mais completa e atualizada sobre o assunto 
(SOUZA; SILVA; CARVALHO, 2010).

Essa abordagem se encaixa bem nos objetivos do trabalho, pois 
busca identificar avanços teóricos e práticos dentro da neuropsicologia 
e das estratégias de reabilitação cognitiva, contribuindo para o cuidado 
e a recuperação de pessoas que sofreram AVC.

As fontes utilizadas foram artigos científicos, teses, dissertações e 
documentos institucionais publicados entre 2016 e 2025, disponíveis em 
bases de dados reconhecidas, como SciELO, PubMed, LILACS, Goo-
gle Scholar e Portal de Periódicos da CAPES. Os critérios de inclusão 
compreenderam estudos publicados em português, inglês ou espanhol, 
disponíveis em texto completo, com acesso livre e que abordassem dire-
tamente as funções executivas, a neuroplasticidade, a reserva cognitiva 
e as estratégias de reabilitação pós-AVC. Foram excluídos trabalhos 
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duplicados, publicações anteriores ao período delimitado, artigos sem 
revisão por pares e estudos que tratassem de lesões neurológicas não 
relacionadas ao AVC. O processo de seleção seguiu as recomendações do 
protocolo PRISMA (MOHER et al., 2009), sendo conduzido por meio 
de leitura exploratória, seletiva e analítica dos títulos, resumos e textos 
completos, garantindo a consistência e a relevância do material incluído.

A análise dos dados foi realizada de forma qualitativa e inter-
pretativa, por meio da técnica de análise temática proposta por Bardin 
(2016), a qual permite a identificação, categorização e interpretação de 
padrões emergentes nos textos selecionados. Os resultados foram orga-
nizados em eixos temáticos que dialogam com os objetivos do estudo, 
favorecendo a construção de um referencial teórico coeso e fundamen-
tado. Por tratar-se de uma pesquisa exclusivamente bibliográfica, não 
houve envolvimento direto de seres humanos, dispensando, portanto, 
a aprovação por Comitê de Ética em Pesquisa, conforme a Resolução 
nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. A escolha dessa metodo-
logia justifica-se pela sua adequação à natureza exploratória e analítica 
do estudo, permitindo a reunião de evidências atualizadas, a redução de 
vieses por meio de critérios rigorosos de seleção e a construção de um 
panorama abrangente sobre a temática investigada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo teve como propósito analisar as funções executi-
vas e suas implicações no processo de reabilitação cognitiva pós-acidente 
vascular cerebral, com ênfase nas estratégias terapêuticas tradicionais e 
inovadoras, bem como no papel da neuroplasticidade e da reserva cog-
nitiva. Os objetivos propostos foram alcançados ao se construir uma 
base teórica sólida sobre os conceitos fundamentais, os impactos do 
AVC no funcionamento cognitivo e as abordagens multidisciplinares que 
contribuem para a recuperação funcional. A análise realizada possibilitou 
compreender a complexidade dos processos executivos e a relevância da 
atuação integrada de diferentes áreas do conhecimento no tratamento e 
na reintegração dos indivíduos acometidos por lesões cerebrais.
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Além disso, o uso de tecnologias inovadoras, quando combinado 
com métodos mais tradicionais, tende a melhorar os resultados das 
terapias e abrir novas possibilidades de recuperação. Apesar de o estudo 
ter cumprido seus objetivos, é importante reconhecer uma limitação: 
por ser uma pesquisa apenas bibliográfica, não foi possível observar 
diretamente os efeitos das intervenções na prática. Isso reforça a impor-
tância de realizar estudos experimentais e de longo prazo, que possam 
aprofundar ainda mais o entendimento sobre o tema.

O trabalho apresentado contribui para a área da neuropsicologia 
e da reabilitação ao oferecer uma síntese atualizada e crítica sobre as 
estratégias voltadas ao tratamento dos déficits executivos pós-AVC. Os 
resultados podem servir como referência para profissionais da saúde, 
pesquisadores e estudantes, além de subsidiar a elaboração de protocolos 
clínicos mais eficazes. Para estudos futuros, recomenda-se a amplia-
ção do escopo de investigação com a inclusão de análises empíricas 
e a exploração de novas tecnologias emergentes, visando ao desen-
volvimento de intervenções ainda mais precisas e personalizadas no 
campo da reabilitação cognitiva.
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A ANATOMIA É O DESTINO? CORPO,  
GÊNERO E SEXUALIDADE E SUAS 
INTERFACES COM A PSICANÁLISE

Francisco Francinete Leite Junior1

Raul Max Lucas da Costa2 

INTRODUÇÃO 

O presente texto surge das inquietações de um estudioso e clínico, 
que se constitui na tríade formativa da Psicanálise (análise pessoal, teoria e 
supervisão) e se debruça sobre as infinitas descobertas da Psiquê do sujeito 
contemporâneo atravessado pelas questões de corpo, gênero e sexualidade.

Sabe-se que em 1924, Freud usa a frase “a anatomia é o destino” 
(p. 252) para se referir a distinções no Édipo a partir da diferença mor-
fológica existente entre os corpos do homem e da mulher. Afirmação 
contestada fortemente por movimentos sociais e outros teóricos, devido 
ao olhar binário predominante na época. 

No entanto, a partir das Demandas contemporâneas somos cada 
vez mais convocados enquanto clínicos e pesquisadores a revisitar ques-
tões teórico-clínicas sobre o enlace entre corpo, gênero e sexualidade, 
que constituem os sujeitos em seus atravessamentos.  

Nesse contexto, é fundamental destacar a relevância da com-
preensão das manifestações somáticas que Freud elabora, partindo 
de seu conceito de inconsciente e da proposição de que o aparelho 
psíquico se constitui a partir do corpo. Por outro lado, Lacan concebe 
o corpo como sendo marcado pelo significante e habitado pela libido, 
apresentando-o como um corpo erógeno e singular, reinterpretado 
através da perspectiva da linguagem.

1	 Doutor em Psicologia Clínica (UNICAP). Professor (UNILEAO). CV: https://is.gd/f5TKvh
2	 Doutor em Psicologia (UNIFOR). Docente (UNILEÃO). Psicanalista. CV: https://is.gd/FTLWLD
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A sexualidade em Freud, descrita no livro “Três ensaios sobre a 
teoria da sexualidade”, de 1905, estabelece que esta não deve ser tratada 
como instinto (comportamento animal definido pela hereditariedade), 
introduzindo o termo pulsão (Trieb). A presença de necessidades sexuais, 
assim se manifesta por meio de pulsões e tais pulsões são de natureza 
sexual, designadas pela libido.

Ele argumenta que a sexualidade humana não é um instinto fixo e 
hereditário, mas uma pulsão, um impulso psíquico mais flexível e variável. 
Pois as necessidades sexuais se manifestam através dessas pulsões, que 
são de natureza sexual. Freud utiliza o termo “libido” para designar a 
energia das pulsões sexuais, representando a força motriz por trás dos 
comportamentos sexuais, e sua teoria também postula que a sexualidade 
se desenvolve desde a infância, passando por diferentes fases ao longo da 
vida. Além disso, Freud enfatiza a plasticidade da sexualidade, afirmando 
que as pulsões sexuais podem se manifestar de diversas formas e não são 
limitadas à reprodução ou aos órgãos genitais. Esta concepção freudiana 
revolucionou o entendimento da sexualidade, enfatizando sua complexi-
dade psicológica e seu papel fundamental no desenvolvimento humano.

Diferentemente, Lacan, critica o biologismo naturalizante de Freud 
e valoriza mais uma vez a dimensão da linguagem inerente aos processos 
simbólicos de subjetivação e de sexuação, recolocando a Psicanálise no 
debate, emergente nos anos 1970, sobre o caráter ético-político das 
identidades, dos discursos e das práticas sexuais.

Nesse sentido, tal estudo tem como objetivo de discutir a inter-
secção entre Corpo, Gênero e Sexualidade no campo da Psicanálise e 
apresenta-se metodologicamente como uma revisão da literatura 

CORPO: A PELE COMO TERRITÓRIO

O corpo na contemporaneidade tem evidenciado a não sepa-
ração entre corpo e mente, corpo biológico e o corpo cultural. A pri-
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meira perspectiva tem caráter anatômicos, fisiológicos e genéticos, 
sendo visto como um organismo com estruturas e funções determi-
nadas biologicamente com seus processos biológicos, sistemas orgâni-
cos e mecanismos fisiológicos. 

Já a segunda perspectiva tem a cultura como centro. Apresentando 
o corpo como uma construção social e cultural, moldado por normas, 
valores e práticas de cada sociedade.  Um corpo carregado de significa-
dos simbólicos, sujeito a pressões sociais e midiáticas que estabelecem 
padrões de beleza e comportamento. Porém a integração dessas visões 
permite uma compreensão mais abrangente dos corpos.

Nesse sentido, o corpo sob a visão cientifica é visto como matéria 
prima, pois se dissolve a identidade pessoal, e não se apresenta mais 
como uma raiz de identidade do homem. O corpo portador de histórias, 
singularidades e culturas está sendo reduzido a um artefato de espetacu-
larização da indústria cultural e do consumo (LE BRETON, 2007, p. 15). 
Em vista disso, o corpo na contemporaneidade é entendido como uma 
construção, mutável e mutante, suscetível a mudanças e intervenções 
referentes ao desenvolvimento científico e tecnológico de cada cultura, 
com suas leis, códigos morais e do modo de produção de significados 
na vida cotidiana (GOELLNER, 2003).

Partindo dessa perspectiva, Martins (2015) traz que, o corpo 
atualmente está passando por inúmeras transformações, ou seja, passa 
por mutações que o deixa moldado, ou adaptado ao padrão desejado. 
Esta autonomia de pertencimento expõe o corpo como um simples 
objeto de que se pode livremente utilizar-se para alcançar os obje-
tivos e sonhos, em meio a isso procura muitas vezes atingir uma 
imagem cultural, que supostamente precisamos aceitar, tornando-se 
“escravo do ideal” (ARAÚJO, 2017).

Em vista disso, a nossa sociedade modela o corpo por meio das 
relações sociais e culturais, numa tentativa de controlar seus usos e 



142

comportamentos. Tendo em vista a percepção do sujeito em relação a 
seu corpo há uma influência pelos constructos sociais como as repre-
sentações comportamentais da personalidade e dos estados emocionais. 
Percebe-se que cada época tem seus padrões de beleza, mas acredita-se 
que estes não tenham sido tão rigorosos como na contemporaneidade, 
em meio às diversidades de culturas existentes de uma sociedade que 
constantemente modifica-se (LOPES; MENDES; SOUZA, 2017).

Nota-se, que o sujeito transforma seu corpo não o apenas pelo 
ideal estético, mas também por um processo de socialização, tendo 
como principal objetivo adaptar-se aos costumes, comportamentos e 
modos da cultura do seu ambiente social, para que assim possa aprender 
a sobreviver por si mesmo e controlar seu comportamento de acordo 
com as exigências da vida em sociedade (PRUDÊNCIO, 2016).

Em torno disso, Foucault (2009) percebe que o corpo se tornou 
alvo do poder, onde o mesmo podia ser moldado, rearranjado, treinado 
e submetido tornando-se assim tão útil quanto sujeitado. 

O corpo se viu permeado pelo poder, de modo imperceptível, 
por meio de técnicas de dominação. Desde sempre houve essa relação 
de força agindo sobre os seres humanos, mas a Modernidade trouxe 
aspectos que agem com o corpo de modo que o mesmo pode ser divi-
dido, separado, medido e investigado em cada detalhe. Afinal, o corpo 
se tornou objeto de uma das mais fortes regulações sociais.   

Em meio a essas mudanças, está também o cuidado com o corpo. 
Percebe-se que tanto mulheres quanto homens passaram a se preocu-
par mais com a imagem, com a forma como se apresentam perante a 
sociedade. Nessa perspectiva, o cuidado de si segundo Foucault, remete 
a um amplo significado onde o cuidado de si mesmo sob a natureza do 
ocupar-se e preocupar-se consigo próprio. O cuidado de si perpassa 
uma vasta possibilidade de significações com relação a como cada um 
pode cuidar de si mesmo (SILVA, 2017).
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Assim, a Psicanálise demarca que o corpo aparece como objeto 
de estudo abarcando diversos campos do saber e é visto por vários 
ângulos. O corpo é o corpo biológico, corpo da anatomia e dos estudos 
intervencionistas e invasivos da medicina; o corpo social produto das 
disciplinas ligadas à sociologia e psicologia social, um corpo em interação 
com outros corpos; o corpo estético e da beleza corporal, que ganha 
cada vez mais espaço na mídia e no imaginário das pessoas; o corpo 
antropológico; o corpo objeto de arte e admiração; o corpo histórico; 
e o corpo da psicanálise, corpo subjetivo, abordado pelo instrumental 
teórico/clínico da psicanálise ( LAZZARINE E VIANA, 2006).

Então como perceber a dimensão anatômica? Vidal (2012) ressalta 
que Freud em seus escritos considera a afirmação - A anatomia é o des-
tino em dois contextos distintos. Em 1912, aponta a compreensão do 
quanto a posição genital continuava sendo um fator decisivo e imutável. 
Posteriormente em 1924, ao se deparara com o édipo na menina, verifica 
que as exigências femininas de igualdade entre os sexos não têm aqui 
grande relevância, pois a diferença morfológica que deve exteriorizar-se 
em diversidades do desenvolvimento psíquico. 

A ideia de destino é exposta fazendo-nos perceber que tal termo 
formula que para o sujeito moderno tem-se uma ideia de vida que segue 
os traçados de um destino que deriva de uma instância da infância que 
advém do poder emanado dos pais. Para tanto, a crença na força do 
destino se encarna. (Vidal, 2012)

GÊNEROS E A PRODUÇÃO DE SENTIDOS 

Segundo Scott (1995), o termo gênero, além de funcionar como 
substituto para o termo mulheres é também utilizado para sugerir que 
qualquer informação sobre as mulheres é necessariamente informação 
sobre os homens, pois um implica no estudo do outro. Esse uso rejeita a 
validade interpretativa da ideia de esferas separadas e sustenta que estudar 
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as mulheres de maneira isolada perpetua o mito de que uma esfera, a expe-
riência de um sexo, não tenha relação com o outro. Além disso, o termo 
gênero também é utilizado para designar as relações sociais entre os sexos.

Quando há o questionamento sobre gênero, geralmente recorre-se 
ao binarismo masculino/feminino, no entanto há a necessidade de ampliar 
tais compreensões. Enquanto sujeitos, construímos uma imagem daquilo 
que julgamos ser homem ou ser mulher baseado naquilo que ouvimos 
e aprendemos a respeito dessa identidade, tomando como referência a 
anatomia. Freud também usa a anatomia como tentativa de definir o des-
tino da sexualidade infantil a partir do complexo de Édipo (POLI, 2007). 

Freud (1924-2010) afirma que, durante o desenvolvimento sexual 
da criança, esta avança até uma fase em que o genital masculino assume 
uma posição principal. Por outro lado, o genital feminino “permanece 
não descoberto” (p. 248). Esse momento é a fase fálica, simultânea na 
infância ao complexo de Édipo. Nessa fase do desenvolvimento da 
sexualidade infantil, “as crianças desconhecem o órgão sexual feminino. 
A genitalidade infantil opera sobre a égide do falo, isto é, a teoria que 
atribui um único genital, o masculino, para ambos os sexos” (POLI, 
2007, p. 10). Nessa fase, a diferença está entre o fálico e o castrado, seja 
no complexo de Édipo feminino ou masculino.

Freud (1924/2011) estabelece em sua teoria a ênfase na univer-
salidade do falo e na angústia de castração, aos quais são demonstrados 
no complexo de édipo reconhecendo que pênis e clítoris são análogos, 
porém prefere dar foco ao pênis como um órgão universal, algo que 
representa, e desconsidera o clitóris e a vagina como órgãos sexuais 
relevantes de simbolização. Observa-se isso no seguinte trecho: 

O clitóris da menina se comporta primeiramente como 
um pênis, mas, na comparação com um camarada de 
brinquedo do sexo masculino, ela nota que ‘saiu per-
dendo’, e sente esse fato como desvantagem e razão 
para inferioridade. Durante algum tempo ela se consola 
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com a expectativa de mais tarde, quando crescer, vir a ter 
um apêndice grande como o de um menino. (FREUD, 
1924/2011, p. 188).

Seguindo a mesma lógica, o autor afirma que a menina não reco-
nhece que sua falta do pênis é devido a uma condição biológica e deduz 
que foi castrada, ou seja, que retiraram o seu pênis em algum momento. 
Além disso, a menina não entende que outras mulheres também são cas-
tradas e que não possuem um pênis, pois acredita, assim como o menino, 
na universalidade desse órgão. Em contrapartida, ela passa a acreditar, após 
perceber que o seu suposto membro não vai crescer, que, no momento 
do seu nascimento, sua mãe a castrou, ocasionando o segundo momento 
do complexo de édipo feminino, ao qual a garota direciona-se para o 
pai, visto que esse é detentor do falo (FREUD, 1924/2011).

Porém cabe ressaltar que a formulação freudiana sobre a primazia 
do falo é essencial para compreender o feminino e o masculino, permite 
compreender o falo como presença (nos meninos) ou ausência (nas meni-
nas). Assim, ao atentar para aquilo que indica a diferença do feminino 
frente ao masculino, o feminino seria remetido a uma falta. Não se trata 
da falta de um órgão, o pênis, mas de um significante do sexo feminino.

Como no menino, o complexo de Édipo também é um momento 
importante na estruturação psíquica da menina, mas a forma de lidar 
com o complexo de castração é diferente, uma vez que ela já é castrada. 
No complexo de Édipo do menino, este sucumbe a partir da ameaça de 
castração, fazendo-o renunciar aos objetos parentais, em conflito com 
o investimento libidinal sob o órgão fálico. Já na menina, há uma não 
aceitação num primeiro momento da sua castração e crença de que pos-
suiria “um genital grande e completo e, portanto, masculino” (p. 253). 
Ao renunciar ao desejo de possuir um pênis, desliza esse desejo e passa 
a desejar possuir um filho do seu pai. Porém o desejo de possuir um 
pênis e um bebê “permanecem fortemente investidos no inconsciente e 
ajudam a preparar o ser feminino para o seu futuro papel sexual” (p. 253).
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Em 1924, Freud usa a frase “a anatomia é o destino” (p. 252) 
para se referir a distinções no desenvolvimento infantil da sexualidade 
a partir da diferença morfológica existente entre os corpos Enquanto o 
menino irá passar pelo desfecho do complexo Édipo, onde “a organização 
genital fálica da criança perece por uma ameaça de castração” (FREUD, 
1924/2011, p.249), que irá resultar no abandono do investimento libidinal 
dos objetos, havendo a partir desse momento uma identificação com 
estes, a autoridade paterna é introduzida no Eu, formando a instância 
do Supereu e por fim os “anseios libidinais referentes ao complexo serão 
desexualidados e sublimados, entrando a criança num período de latência 
do seu desenvolvimento sexual (FREUD, 1924/2011).

Sob uma perspectiva sobre o infantil Freud menciona que a menina 
entra no complexo de Édipo a partir do complexo de castração. Num 
primeiro momento há a identificação do clitóris com o pênis, porém o 
autor afirma que ao notar a sua desvantagem com relação ao tamanho do 
órgão do coleguinha menino, irá lhe dar um motivo para se sentir inferior. 
Na esperança de que um órgão genital cresça tão grande quanto o do 
menino, a menina entra então no complexo de masculinidade (FREUD, 
1924). Esse complexo “trará grandes dificuldades ao desenvolvimento 
predeterminado da feminilidade, caso a mulher não possa logo supe-
rá-lo” (FREUD, 1925, p. 264). Ao reconhecer que não pode competir 
com o menino, havendo o reconhecimento da diferença anatômica 
entre os sexos, a menina afasta-se da masculinidade, desdobrando-se 
para a feminilidade (FREUD, 1925).

Dessa forma, enquanto o menino abandona o complexo de Édipo 
através do complexo de castração, a menina entra no complexo a partir 
do complexo de castração. Esse complexo trabalha “limitando e inibindo 
a masculinidade e promovendo a feminilidade em cada caso” (FREUD, 
1925, p. 269). Essa diferença é resultado da anatomia distinta entre ambos 
os sexos e da situação psíquica ligada a esta, havendo a distinção entre 
a castração de fato e a ameaça apenas desta castração (FREUD, 1925).
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A descoberta de Freud é desconcertante, embora se revele bastante 
razoável na experiência da clínica psicanalítica: a sexualidade feminina se 
constitui necessariamente sobre uma base de intensa ligação a um objeto 
do mesmo sexo. Chamamos, sim, o objeto materno de “sexual”, pois é 
no prazer corporal experimentado na amamentação e no contato com 
o corpo da mãe que se estabelecem as bases para o desenvolvimento 
da pulsão sexual, em meninos e meninas. 

O desenvolvimento do menino deve passar pela rivalidade edípica 
com o pai. Mas mesmo depois dessa travessia, a marca do primeiro amor 
do menino por sua mãe definiria a orientação do desejo sexual masculino 
(a questão homossexual não é abordada aqui). Já para a menina, a questão 
se complica; no caso de um desenvolvimento “normal” da orientação 
sexual, a menina parte de uma ligação intensa, afetiva e erótica, com um 
objeto do mesmo sexo (a mãe). Isso exige dela um movimento a mais, na 
travessia edípica, para cumprir sua destinação de se tornar mulher e mãe. 

Segundo Kehl (2019) a famosa frase de Freud, apropriada por 
Simone de Beauvoir– “não se nasce mulher, torna-se mulher” –, refere-
-se à árdua elaboração da identificação da menina a seu sexo biológico. 

Freud (1924, 1925-2010), contesta a reivindicação das feministas 
sobre a igualdade dos sexos, afirmando que ela “não nos leva muito 
longe” (p. 252), pois a diferença morfológica resulta em distinções no 
desenvolvimento psíquico e acrescenta ainda: 

Todos os indivíduos humanos, em razão da sua constituição bis-
sexual e de herança cruzada, reúnem em si características masculinas e 
femininas, de maneira que a pura masculinidade e a pura feminilidade 
são construções teóricas de conteúdo incerto (p. 271)

Poli (2007) explica que a partir das contribuições de Lacan para 
a psicanálise, “compreende-se que o falo é um atributo de valor que é 
construído e que circula em uma dada estrutura organizada por fun-
ções: a função materna e paterna como suportes psíquicos necessários 
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a construção do sujeito” (p. 36). Nesse sentido, a atribuição fálica no 
complexo de Édipo ganha um novo sentido: A criança, enquanto falo 
materno, confunde-se com o corpo da mãe e é alienada ao seu desejo. Em 
seguida, o pai opera um corte na relação mãe-bebê, destituindo a criança 
de seu lugar fálico e operando também sobre a referência materna. Dessa 
forma, o falo se desloca. O falo não pertence nem ao pai, nem a mãe, 
independentemente do sexo do filho. O falo está e é encarnado pelo pai 
e este é desejado pela mãe. Enfim, o falo passa do estatuto imaginário 
ao falo simbólico. Ele deixa de ser uma insígnia confundida com seu 
portador para ser o significante da falta. A autora ainda complementa que:

a diferença sexual anatômica deixa de ser tão fundamen-
tal como em alguns momentos se vislumbra no texto 
freudiano. A anatomia é o suporte imaginário presente 
na fantasia, mas que não se deve confundir com o esta-
tuto simbólica das funções e das posições de desejo em 
relação ao significante fálico (p. 36). 

Elias (2008) afirma que “tanto a virilidade quanto a feminilidade 
depende muito mais da função fálica do que do órgão que o representa. 
A castração é o que permitirá a sexuação, a diferenciação entre os sexos, 
e situará a partir daí sua eleição de objeto sexual” (p. 5).

Segundo Ambra (2013) é possível propor que Freud, não tinha 
como foco de interesse o que hoje consideramos com gênero ou mesmo 
identidade sexual. Parece-nos que suas reflexões dão mais ênfase às pos-
sibilidades de escolhas objetais, e as identificações nos casos de homos-
sexualidade ocorrem sempre em função de identificações inconscientes. 
Eis a sua preocupação, o que hoje parece ser bastante atual.

Cossi (2010) fazendo uma leitura da teoria Lacaniana, explica 
como o sexo masculino e feminino são reconhecidos e diferenciados no 
inconsciente a partir de um conceito introduzido por Lacan: a sexuação. 
“Sua teoria tenta esvaziar o caráter universal do falo, submetendo a 
sexualidade à dimensão da contingência” (p. 79). Contraponto o desejo 
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constituinte do sujeito, é introduzido o conceito de gozo. A função fálica 
tem grande importância na estruturação masculina e feminina, mas 
não suficiente. Dessa forma, “a diferença sexual é da ordem do real, ou 
seja, são modalidades de gozo masculino e feminino que determinam 
a posição sexuada do sujeito” (p. 80).

Lacan apud Cossi (2010) específica a diferença entre o gozo femi-
nino e masculino, que não tem relação com as diferenças biológicas. Ao 
falar do gozo masculino, o autor afirma que todo homem está submetido 
a ordem fálica. São homens aqueles que, “independente da sua anato-
mia ou constituição genética, são totalmente determinados pela função 
fálica e dela deriva seu gozo” (p. 80). A lei fálica sugere uma perda, dessa 
forma a masculinidade é marcada por uma não completude e a tentativa 
de reabsorver esse fragmento de gozo. Já na mulher, não há o universal 
como nos homens, “a feminilidade não é marcada por sua incompletude, 
mas por sua inconsistência” (p. 81). Ela está inserida na função fálica, 
mas não só dela faz parte, há algo a mais, existe um Outro gozo. Ainda 
Dunker apud Cossi, (2004) complementa:

derruba-se a concepção universalista da sexualidade. Por 
outro lado, não há falocentrismo; não porque o falo não 
esteja presente, mas porque ele não está mais no centro e 
nem funciona como operador para pensar toda a sexua-
lidade. Não há A sexualidade, mas sexualidades (p. 125). 

Dessa forma, “há um avanço na concepção lacaniana da sexuali-
dade onde o falo não é mais o único organizador das práticas de gozo”

SEXUALIDADE E AS INSCRIÇÕES DO DESEJO

Freud, em 1905, na sua publicação Três Ensaios Sobre a Teoria 
da Sexualidade apresenta uma nova perspectiva sobre a maneira como a 
sexualidade se manifesta no ser humano, para isso fazendo uma análise 
a partir dos sujeitos invertidos, ou seja, aqueles que não se relacionam 
de acordo com a norma heterossexual, mantendo relações sexuais com 
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pessoas do mesmo sexo. Na obra, o autor analisa a sexualidade não a partir 
da função dita normal, a reprodução, mas daquilo que desvia desse obje-
tivo biológico (CECCARELLI, 2017). Ao reduzir a sexualidade apenas 
ao sentido reprodutivo, exclui-se diversas coisas que são inegavelmente 
de sentido sexual, como o beijo e a masturbação (FREUD, 1916 -2010). 

Freud (1905 - 2010) mostra que a não normatividade da sexualidade 
não é algo exclusiva dos ditos “invertidos”. Não só os homossexuais, 
mas todos os seres humanos possuem em maior ou menor grau interesse 
por desvios dessas normas, onde o “objeto sexual normal é substituído 
por outro que guarda relação com ele, mas é totalmente inapropriado 
para servir à meta sexual” (p. 45). Freud afirma ainda que o ato sexual 
“apenas em raríssimas vezes se limita aos genitais, mas se estende a todo 
o corpo” (p. 42). A partir desse texto, houve o que Jorge e Travassos 
(2017) colocam como constatação da universalidade das perversões 
sexuais. Desconstruindo assim as compreensões reducionistas e apres-
sadas sobre a ideia das perversões.

Freud (1917-2010) afirma que os neuróticos apresentam “sinto-
mas que constituem satisfações substantivas de caráter sexual”, que se 
apresentam através de vias perversas. Como exemplo, cita a sintomato-
logia da histeria que leva à formulação de que se deve atribuir a órgãos 
outros que não os genitais uma importância sexual, erógena e ainda a 
neurose obsessiva, já que seus quadros sintomáticos são provocados 
por uma pressão dos impulsos sexuais sádicos, ou seja, perversos em 
sua meta (FREUD, 1916). Em cima dessa análise, Freud afirma que se 
existem sintomas de ordem perversa em pessoas normais, é porque eles 
se encontram latentes nestas. 

Quando Freud afirma que a sexualidade, ao contrário do que se 
pensava na época, não aparece nos sujeitos apenas a partir da puberdade, 
mas é algo que já existe desde o nascimento. Porém, ela ainda não se 
apresenta enquanto dirigida a um objeto externo, mas a criança age de 
maneira autoerótica, buscando prazer no seu próprio corpo. Somente 
após atravessar as fases do desenvolvimento sexuais – oral, anal, fálica e 
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genital – é que o sujeito estaria desenvolvido para a sexualidade enquanto 
a união de genitais (FREUD, 1916)

Freud introduz o conceito de pulsão como sendo “um dos con-
ceitos na demarcação entre o psíquico e o físico” (p. 67). A pulsão, 
movida por uma energia psíquica sexual, uma força que o Eu investe nos 
objetos de seus interesses sexuais denominada libido (FREUD, 1916), 
diferencia a sexualidade humana da de qualquer outro animal. Enquanto 
os animais têm o instinto como base para a prática sexual em períodos 
de cio, a sexualidade humana é atravessada pela linguagem. A pulsão 
é um instinto que se desvirtua da sua meta (GARCIA-ROZA, 1998). 
Portanto, não tem um objeto fixo, mas sim um objetivo, a satisfação. 
Jorge (2017) afirma que a sexualidade humana é pulsional, atravessada 
pela linguagem, influenciada pela energia libidinal, enquanto o sexo no 
animal é cíclico, voltado para a reprodução. 

Para o ser humano, a sexualidade não é sinônimo de genitália, se 
revelando em atividades aparentemente desprovidas de cunho sexual, 
como a leitura, esportes, a função excretora etc. A sexualidade é consti-
tuída de maneira singular em cada sujeito e determinada por processos 
inconscientes (TRAVASSOS, JORGE, 2017). 

Como destacado por Ceccarelli (2010), não se nota em Freud o 
uso do termo gênero, uma vez que em alemão uma só palavra serve para 
referir-se a sexo e a gênero ao mesmo tempo: geschlecht. Sobre a sexuali-
dade e as diferenças existentes, Freud (1923\2011) afirma que durante 
as fases de desenvolvimento pré-genital não existe uma diferença entre 
masculino e feminino, mas uma oposição entre ativo e passivo. Na fase 
fálica, existe apenas o masculino, uma vez que a diferença dos sexos 
é entendida pela criança como quem possui o falo e quem é castrado. 

Seria através do complexo de castração na menina que haveria 
uma separação entre masculino e feminino, uma vez que o menino 
precisa abrir mão do seu objeto de amor e a menina, ao superar a inveja 
do pênis e superar o complexo de masculinidade, caminharia para uma 
feminilidade (FREUD, 1925). Apenas na puberdade, quando a criança 
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chega ao final do desenvolvimento sexual, é que haveria uma distinção 
entre masculino e feminino. Além disso, o autor ainda firma que, devido 
à natureza bissexual do ser humano, homens e mulheres possuem carac-
terísticas tanto femininas como masculinas, o que torna a masculinidade 
e a feminidade pura algo incerto (FREUD, 1925).

Robert Stoller, psiquiatra e psicanalista, dedicou-se a construir uma 
visão não patologizante das perversões e da transexualidade (JORGE, 
TRAVASSOS, 2017). Como descrito por Cossi (2018), a pesquisa realizada 
por Stoller estava voltada para o desenvolvimento da masculinidade e da 
feminilidade. Em 1968, fez sua primeira pesquisa voltada para a constitui-
ção da identidade sexual apontando gênero enquanto construção cultural. 

Para o autor, era necessário diferenciar de maneira crucial o sexo 
orgânico, ligado a genética e anatomia, da identidade sexual, socialmente 
entendida como gênero, que estaria ligada a construções culturais sem 
ligação com o aspecto biológico. Dessa forma, “sexo e gênero não andam 
necessariamente lado a lado; um pode se desenvolver a despeito do outro” 
(p. 32). Como aponta Ceccarelli (2010), o sexo em Stoller estaria ligado 
ao biológico e o gênero ao psíquico, onde “o gênero prima sobre o psí-
quico” (p. 271). Dessa forma, o sexo - homem ou uma mulher, deve se 
apropriar de um gênero, feminino ou do masculino (CECARELLI, 2010). 
Assim, a sexualidade humana não é definida de maneira biológica, mas 
baseia-se na história do sujeito a partir de suas relações objetais, tendo 
as forças biológicas caráter secundário na construção dessa identidade. 
(STOLLER, 2015 apud KOSOVSKI, 2016)

Para o Stoller (1993 apud COSSI, 2018), a sexualidade estaria vincu-
lada a uma identificação inicial com a figura materna, que aconteceria num 
período pré-edípico, onde mãe e criança estariam fundidas. Dessa forma, 
não havendo diferença entre mãe e filho. A criança do sexo masculino, 
portanto, teria que superar a feminilidade que sua relação com a mãe impli-
caria sob ele próprio para formular o núcleo da sua identidade de gênero.

A feminilidade seria então uma característica primária da criança, 
independentemente de seu sexo biológico. Na teoria stollleriana, a 
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construção da identidade de gênero é um processo que se desenvolve 
até a adolescência, mas o seu núcleo é definido precocemente, antes da 
fase fálica identificada por Freud. Por volta do segundo ano de vida, 
a criança já deve ter consciência de seu sexo, se é homem ou mulher. 
A constituição desse núcleo da identidade de gênero está ligada a três 
fatores: o primeiro diz respeito à relação com os pais, que irão definir 
um comportamento para o filho de acordo com sua genitália. A segunda 
estaria ligada ao órgão sexual e as sensações e percepções que ele passa 
à criança. A terceira seria as forças biológicas que atuam sobre a criança. 

Ceccarelli (2010) aponta que existe um conflito entre os estudiosos 
da psicanálise atualmente sobre a questão de gênero dentro dessa teoria. 
Para alguns autores, não haveria uma forte influência social sobre a cons-
trução do Eu, uma vez eu cada sujeito é singular e se estrutura inconscien-
temente de maneira única, independentes do social. Já para outros, partem 
da lógica freudiana de que toda psicologia individual é também social. 

O autor supracitado ainda acrescenta que atualmente o que leva 
uma criança a se identificar enquanto menino ou menina é resultado 
de um processo que começa ainda na gestação está fortemente influen-
ciado por seus cuidadores, que irão agir com a criança de acordo com 
o genital que esta possui, atribuindo assim uma identidade de acordo 
com seu gênero. O discurso dos pais irá operar sobre a criança, discurso 
marcado por suas crenças, fantasmas e por um desejo, e lhe marcará 
enquanto menino ou menina e que será reafirmado durante sua vida. 
Socialmente a criança será introduzida numa relação simbólica que 
espera que esta siga determinadas condutas e regras, “sem nenhuma 
relação com uma suposta “natureza” masculina ou feminina em relação 
direta com a anatomia” (p. 275).

Assim reitera-se a compreensão da expressão diferença sexual que 
pode então ser decomposta em diferença-Real e sexualidade-simbólica. A 
diferença sexual deixa de ser uma duplicação da diferença significante e 
passa a ser referida a uma experiência não identitária de gozo. Essa ideia 
fica clara na noção de que os discursos, para Lacan, fazendo uma espécie 
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de contorno ao Real, sendo gerados pelas suas impossibilidades funda-
mentais: governar, educar, fazer desejar, analisar (Cossi e Dunker, 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Corpo, Gênero e sexualidade são temas que emergem na contem-
poraneidade como um desafio, devido as demandas de uma sociedade que 
está em constante transformação. Nesse sentido, sabe-se que a Psicanálise 
como teoria e prática clínica necessita dialogar com tais compreensões 
para que possa de forma efetiva desenvolver sua atuação clínica. 

Como objetivo centrou-se em discutir a intersecção entre Corpo, 
Gênero e Sexualidade no campo da Psicanálise, sendo possível a com-
preensão das transformações teóricas que interferem na Epistemologia 
da Psicanálise. Tal como o significante “gênero” que hoje tem também 
um uso político em favor das ditas minorias.

A partir deste estudo, foi possível perceber as transformações 
sócio-históricas que produziram efeitos e ampliaram as perspectivas 
diante dos sujeitos. Desde os teóricos clássicos como Freud e Lacan 
até os teóricos contemporâneos. Repensando a afirmação freudiana que 
apresentava a anatomia como destino, aos questionamentos atuais em 
torno disso.  Ressalta-se que com Lacan, a discussão gira em torno do 
real do sexo, como cada sujeito lida com o sexual que resiste ao saber.

Conclui-se, portanto, que o estudo das construções teóricas em 
torno do corpo, gênero e sexualidade no campo da Psicanálise passou 
por transformações significativas que redesenham a compreensão de 
sujeito e ampliam as possibilidades de intervenção na clínica psicana-
lítica, fazendo-nos perceber o quão é necessário o retorno as bases da 
Psicanálise.  Apesar de não ser um conceito lacaniano, parece ser possível 
construir uma conversação entre gênero (como já foi discutido) com a 
perspectiva lacaniana da sexuação. Uma conversa entre história e estrutura 
que se apresenta como o impasse epistemológico em torno da questão.
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IMPACTO DA FIBROMIALGIA NA  
SAÚDE MENTAL DE MULHERES

Benvinda Maria Gomes dos Santos1

Joel Lima Junior2

INTRODUÇÃO 

A dor, antes vista apenas como uma manifestação da mente, 
passou a ser compreendida, com o avanço da anatomia e da fisiologia, 
como um sistema sensorial dotado de substratos neurológicos específi-
cos. Atualmente, é reconhecida não só como um sinal neurofisiológico, 
mas também como um fenômeno psicofisiológico que integra aspectos 
corporais e mentais (Da Silva; Ribeiro-Filho, 2011). 

Por isso, para analisar a dor, é essencial compreender que ela é 
uma experiência subjetiva. A intensidade da dor não pode ser medida 
diretamente por parâmetros como temperatura ou peso corporal, por 
exemplo, uma vez que não existe um instrumento capaz de padronizar 
sua intensidade. Em razão disso, a dor se torna uma experiência complexa 
e pessoal, com diversas ramificações e manifestações patológicas, como 
ocorre em condições como a fibromialgia (FM) (IASP, 2020).

A FM é principalmente investigada e tratada por reumatologistas, 
pois se trata de uma dor crônica músculo-esquelética. No entanto, um 
acompanhamento abrangente por uma equipe multidisciplinar pode 
permitir uma avaliação mais ampla dos sintomas e das possíveis comorbi-
dades. Como a dor é subjetiva e individual, sua percepção varia conforme 
as características do organismo e os fatores biológicos, psicológicos e 
sociais envolvidos (Portnoi, 1999). 

Diante do exposto, o objetivo geral deste trabalho é analisar o 
impacto da FM na saúde mental de mulheres, considerando os efeitos 
1	 Psicologia (UNILEÃO). CV: https://lattes.cnpq.br/2428231816771518
2	 Mestrado em Ciências da Saúde (UFRN). Docente (UNILEÃO). CV: https://is.gd/B2OcZ9

https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=143D516F154A999D26BBAACEB8F6223E%23
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da dor crônica. E como objetivos específicos, investigar os efeitos psi-
cológicos da dor crônica em mulheres com FM; analisar a relação entre 
a intensidade da dor e o bem-estar psicológico de mulheres com FM e 
por fim, explorar estratégias de enfrentamento adotadas por mulheres 
com FM para lidar com a dor crônica e seus efeitos emocionais.

FIBROMIALGIA 

O adoecimento dos sujeitos que possuem a FM, anteriormente, 
eram caracterizados como doentes psiquiátricos, ainda que houvesse 
queixas generalizadas de dor e fadiga, que não eram fundamentadas 
pelas análises tradicionais por meio de exames médicos realizados. O 
processo indeterminado sobre o que é a FM permitiu que houvesse 
inúmeras caracterizações usadas como sinônimos de FM, como reuma-
tismo psicogênico, fibrosite e síndrome fibromiálgica (Sá, et al., 2005).

A fisiopatologia da FM tem sido amplamente discutida na literatura, 
nas análises de Cagnie et al. (2024) sugerem que o início da condição pode 
estar relacionado à persistência de estímulos dolorosos, que ativam meca-
nismos de sensibilização central. Essa alteração no processamento central 
da dor é considerada um fator crucial na manutenção da dor crônica. 

Desde seu reconhecimento como síndrome de dor crônica, a fibro-
mialgia passou a ser classificada como uma patologia persistente, o que 
impulsionou avanços significativos na compreensão de seus mecanismos 
e no processo de adoecimento. Contudo, o diagnóstico ainda demanda 
a realização de múltiplos exames para a exclusão de outras condições 
clínicas (Hoefler; Dias, 2010). 

Para Lorena et al. (2016), a perspectiva do diagnóstico da FM é 
essencialmente clínica, pois não há exames laboratoriais ou radiológicos 
capazes de confirmá-lo. O diagnóstico baseia-se na identificação de 19 
áreas do corpo que apresentam sensibilidade à palpação, além de consi-
derar outros sintomas característicos, como fadiga generalizada, distúr-
bios do sono, alterações de humor, ansiedade, dificuldades cognitivas e 
depressão. Esses fatores, aliados à constância da dor, configuram a FM. 
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FIBROMIALGIA UMA QUESTÃO DE GÊNERO

Nas discussões sobre a fibromialgia FM, destaca-se a discrepância 
na prevalência entre os gêneros, sendo o feminino significativamente mais 
afetado. Estima-se que, para cada diagnóstico em homens, ocorram de sete 
a nove em mulheres. Embora fatores biológicos, hormonais e sociais sejam 
apontados como possíveis explicações, a persistência dessa diferença 
levanta importantes reflexões sobre a compreensão, a percepção e o diag-
nóstico da doença, especialmente entre mulheres (Costa; Ferreira, 2023).

Uma das hipóteses para a maior prevalência de FM em mulhe-
res, segundo Azevedo (2018), está relacionada à influência hormonal 
na percepção da dor, especialmente em situações de privação do sono. 
O autor destaca que as mulheres tendem a ser mais sensíveis que os 
homens aos efeitos do sono inadequado, devido a mudanças hormonais 
que ocorrem desde a puberdade e se intensificam na menopausa, o que 
pode explicar a maior incidência da doença entre 35 e 44 anos. 

É importante destacar também as percepções de Costa e Ferreira 
(2023) sobre o acesso de homens e mulheres aos serviços de saúde. Os 
autores observam que as mulheres procuram mais frequentemente os 
serviços de saúde, o que pode ser atribuído à maior propensão delas a 
reconhecerem os sintomas. Em contrapartida, os homens tendem a ser 
menos propensos a identificar sinais de problemas de saúde, o que afeta 
diretamente as pesquisas sobre FM no gênero masculino. 

Fatores como variações nos níveis de estrogênio, diferenças no 
processamento cerebral da dor e predisposições genéticas podem con-
tribuir para a discrepância entre os gêneros nos diagnósticos. Além 
disso, aspectos subjetivos da experiência dolorosa, influenciados por 
ansiedade e catastrofização, também exercem papel relevante nesse 
contexto (Castro-Sánchez et al., 2012).

Sendo assim, compreende-se que o diagnóstico da FM é um desa-
fio, exigindo habilidades e conhecimentos específicos do examinador, 
tanto na avaliação clínica quanto na aplicação dos critérios diagnósticos. 
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Quando se trata de desmistificar os critérios relacionados ao gênero e 
identificar a prevalência da condição no sexo feminino, ainda existem 
diversos vieses e controvérsias que dificultam a compreensão plena dessa 
disparidade (Costa; Ferreira, 2023).

A DOR CRÔNICA

O conceito de dor tem origem no latim dolor, que significa sofri-
mento. Esse termo é utilizado no cotidiano para caracterizar um sofri-
mento que pode ser físico e/ou mental. Entretanto, a principal função 
da dor é sinalizar um perigo, seja ele potencial ou real. No entanto, 
quando a dor se torna crônica, ela perde sua função de alerta para um 
possível dano (Sardá Júnior, 2014).

De acordo com as discussões de Teixeira (2006), as sensações 
exercem um papel adaptativo, permitindo a percepção contínua de estí-
mulos, como calor, frio, sons e, claro, a dor. Por meio dessas sensações, 
o cérebro interpreta as informações e as transforma em percepções. 
Nesse sentido, a dor aguda exerce a função de alerta, sinalizando ao 
cérebro que algo, seja no ambiente externo ou interno do corpo, não 
está funcionando corretamente. Já a dor crônica deriva da persistên-
cia de estímulos, podendo também ocorrer na ausência deles provo-
cando sofrimento e incapacidade. 

Diante disso, surgiu um novo modelo terapêutico: a clínica da dor, 
que propõe tanto estudos teóricos quanto práticos para compreender a 
dor - especialmente a dor crônica - como um fenômeno biopsicossocial. 
Esse modelo defende a necessidade de uma abordagem multidisciplinar 
e de um tratamento multimodal para o manejo eficaz da dor. O que o 
caracteriza como uma clínica ampliada em relação ao modelo biomédico 
tradicional (Brandão Junior; Besset, 2020). 

A proposta dessa clínica se diferencia do modelo organicista ao 
abordar a dor de forma complexa, indo além da simples relação entre sin-
toma e lesão (Foucault, 2006). A medicina da dor surge, em parte, da frus-
tração com terapêuticas anteriores, exigindo que o médico estabeleça uma 
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relação mais humanizada e colaborativa, capaz de restaurar a confiança 
e considerar a individualidade do paciente no tratamento (Santos, 2009). 

Ademais a proposta da clínica da dor em sua inovação traz a 
perspectiva interdisciplinar, pois é por meio dessa prática que é possível 
mudanças objetivas, como também o diálogo de diversos saberes pro-
move uma complementação em situações práticas de conhecimento e 
habilidades capazes de nortear os profissionais em atuar coerente com 
as demandas do paciente, contornando as práticas de saúde tradicionais 
(Mello Filho; Silveira, 2005).

IMPACTO DA FIBROMIALGIA NA QUALIDADE DE VIDA 
E BEM-ESTAR PSICOLÓGICO DE MULHERES

Para reconhecer adequadamente o conceito de QV, é fundamental 
compreendê-lo em sua completude. Isso significa ir além da saúde e 
do bem-estar físico, funcional, emocional e mental, incluindo também 
aspectos da vida cotidiana, como trabalho, relações familiares, amizades 
e fatores psicossociais. Ademais, a percepção subjetiva de quem vivencia 
essa realidade constitui um elemento central no processo investigativo 
da temática (Kluthcovsky; Takayanagui, 2007).

O diagnóstico da fibromialgia (FM) impacta significativamente a 
qualidade de vida das mulheres que convivem com a dor crônica. Mota 
et al. (2021) aplicaram um questionário em mulheres com FM, incluindo 
o Questionário sobre o Impacto da Fibromialgia (QIF), e encontraram 
que 73,5% tinham escores entre 70 e 100, indicando alto impacto da 
doença. A maioria relatou realizar atividades diárias “de vez em quando”, 
mostrando limitações funcionais, exceto em cozinhar e arrumar a cama, 
que foram feitas “sempre” por 45,1% e 39,2%, respectivamente. 

Cortez e Silva (2011) destacam que quem possui no cotidiano a 
vivência da dor crônica, passa a focar parte dos seus pensamentos na 
dor, e viver a partir do que ela lhe permite, o que ocorre uma intensi-
ficação nas regiões dolorosas, provocando um aumento emocional em 
relação ao estado da dor. Os autores salientam que o estado emocional 
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pode despertar os circuitos facilitadores para a transmissão de estímulos 
dolorosos, atuando como ampliadores da dor. 

Em indivíduos com FM, é possível observar variações na percepção 
da dor, especialmente quando realizam atividades não habituais ao longo 
do dia, o que pode comprometer a execução dessas tarefas devido ao can-
saço nos membros e à sensação de fraqueza muscular (Campos et al., 2011). 

Teixeira, Carvalho e Rodrigues (2025) apontam que dores crônicas 
generalizadas podem acarretar prejuízos significativos à vida profissional 
dos indivíduos. À medida que a percepção da dor se intensifica, observa-se 
uma redução na QV, refletida no afastamento das atividades laborais, 
na incapacidade funcional, no isolamento social e no desenvolvimento 
de transtornos psicológicos, como ansiedade e depressão. Esses dados 
evidenciam que a dor é um dos principais fatores agravantes na FM. 

A experiência do sujeito com fibromialgia deve ser compreendida 
para além da dor física, considerando-se sintomas subjetivos, multidimen-
sionais e frequentemente invisíveis. A incompreensão social e familiar, 
associada a diagnósticos reducionistas, tende a negligenciar as dimensões 
psicológicas, sociais e espirituais, fragmentando a abordagem clínica e 
comprometendo o cuidado integral (Melo; Silveira; Arruda, 2023). 

Apesar de serem diretamente afetados pelos fatores que comprome-
tem sua QV, indivíduos com FM desenvolvem estratégias para continuar 
desempenhando suas atividades, mesmo diante da dor. Diariamente, 
empenham-se em adaptar sua realidade, buscando superar as fragilidades 
impostas pelos sintomas da doença, com o objetivo de minimizar seu 
impacto na vida cotidiana (Tolentino; Rabelo, 2009).

ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO DA DOR 
CRÔNICA EM MULHERES

Enfrentamento é um termo que faz referência às técnicas que são 
utilizadas para lidar com demandas que são interpretadas pelo indivíduo 
como sendo superiores aos seus recursos já existentes. No qual, o seu 
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objetivo de desenvolver estratégias de enfrentamento é manter ou ele-
var a sensação de controlar os estímulos frente a estresses que podem 
variar diante das experiências e repertório individual. Portanto, podem 
ser centrados na emoção, reduzindo o desconforto em situações tidas 
como imutáveis ou centradas no problema que busca mudanças em 
contextos que são modificáveis (Ravagnani; Domingos e Miyazaki, 2007).

Na dor crônica, as estratégias de enfrentamento atuam como 
mediadoras entre o indivíduo, a saúde e a doença. Por isso, é essen-
cial considerar suas implicações no desenvolvimento e nas reações do 
paciente, da família/rede de apoio e dos grupos sociais. Esses fatores 
ajudam a explicar a frequência de sentimentos como abandono, deses-
perança, baixa autoestima, além do surgimento de quadros de depressão 
e ansiedade. Também é importante destacar que os fatores antecedentes 
e desencadeantes da doença, bem como a avaliação e a resposta do 
indivíduo frente às ameaças ao seu bem-estar, podem influenciar signifi-
cativamente o impacto e a progressão da condição patológica. Podendo 
retardá-la, acelerá-la ou minimizá-la (Cerqueira, 2000).

A adoção de estratégias que considerem as limitações do indivíduo, 
a redução da autocobrança e a utilização de práticas complementares ao 
tratamento farmacológico revela-se fundamental no manejo da FM. Nesse 
contexto, destacam-se os exercícios físicos, tanto aeróbicos quanto de 
fortalecimento muscular, que não exacerbam os sintomas e contribuem 
para a melhora da saúde física e mental (Matsudo; Lillo, 2019).

Segundo Andrade et al., (2023) os treinamentos de força em mulhe-
res com FM têm se mostrado eficazes não apenas na redução da dor 
crônica, mas também na melhora significativa da qualidade do sono, 
especialmente no que se refere às disfunções diurnas associadas à doença. 
Os autores destacam que a prática regular e orientada de exercícios de 
força contribui para a diminuição da sensibilidade dolorosa, o aumento 
da resistência muscular e o equilíbrio do metabolismo.

Vale destacar que o Pilates é uma das modalidades de exercício 
que compõem as estratégias de enfrentamento da FM. Por ser uma 
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atividade de baixo impacto, focada no controle corporal, na respiração 
e na postura, essa prática tem se mostrado eficaz no manejo da dor. 
Evidências sugerem que o Pilates contribui para a melhora da flexibili-
dade, o fortalecimento muscular e a qualidade de vida das pessoas com 
FM (Jesus; Pacheco; Rezende, 2022). 

O PAPEL DA PSICOLOGIA NO ATENDIMENTO DE 
MULHERES COM FIBROMIALGIA

A FM, por ser uma síndrome crônica, requer cuidados contínuos 
focados no alívio dos sintomas que impactam o cotidiano dos pacien-
tes. É fundamental entender a relação entre dor, QV e estratégias de 
enfrentamento para que os profissionais de saúde possam oferecer um 
atendimento direcionado e acolhedor. Nesse contexto, a Psicologia é 
essencial no tratamento, pois muitas estratégias adotadas pelos pacientes 
podem ser ineficazes, agravando os sintomas e reduzindo a QV (Tei-
xeira; Carvalho; Rodrigues, 2025).

Entre os sintomas da ansiedade está o estado emocional que pre-
para o indivíduo para responder a uma ameaça. No entanto, em pessoas 
ansiosas, essa reação pode se basear em uma percepção equivocada, na 
qual a probabilidade de um dano ou problema é superestimada. Ou seja, 
há uma dificuldade em reconhecer os aspectos que poderiam oferecer 
segurança, o que dificulta o desenvolvimento de estratégias eficazes 
para enfrentar o perigo ou sofrimento antecipado (Castillo et al., 2000).

É neste contexto por exemplo que o papel da psicologia é fun-
damental, onde torna-se comum na FM a antecipação de experiên-
cias estressantes e dolorosas, tendo como consequência o reforço da 
importância de controlar a dor, a adesão a proposta de tratamento e o 
acompanho psicológico para auxiliar a desenvolver expectativas reais e 
funcionais (Monteiro; Oliveira; Oliveira, 2021).

Outro fator essencial destacado em sintomas correlacionados a FM 
está a privação de sono pode acontecer de acordo com o impacto das 
doenças, que afeta a QV, que pode ser considerada leve ou fragmentada ou 
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caracterizada como insônia. O estudo de Pernambuco et al. (2017), descre-
veram que a fadiga e a depressão também podem ser fatores que influen-
ciam outros sintomas da doença, como a ansiedade e distúrbio no sono.

Tendo em vista que a FM também pode afetar a vida sexual, 
vivenciando dores tanto antes como durante, como após a relação, acar-
retando consequências emocionais. Como também a redução da libido, 
em decorrência do uso de medicações quanto por questões hormonais 
(Alves et al., 2016). Observando essas alterações na vida sexual, podem 
ser provocados conflitos conjugais, por motivos de desconhecimento 
do outro ou por não aceitar a patologia, como é importante destacar a 
autocobrança da mulher (Martins et al., 2016).

Por esses fatores, a clínica da dor torna-se fundamental no cuidado 
de mulheres com FM, uma vez que adota uma abordagem biopsicos-
social da experiência dolorosa, o que exige o trabalho integrado de 
uma equipe multidisciplinar ou interdisciplinar. No entanto, é essencial 
compreender que essa perspectiva de tratamento não se limita ao uso 
de medicamentos ou intervenções clínicas de curto prazo. É necessário 
que o indivíduo esteja aberto e engajado para seguir as condutas reco-
mendadas pela equipe (Loduca, 2014). 

O cuidado com uma equipe multidisciplinar torna o tratamento 
mais completo para pacientes com FM, já que a integração entre profis-
sionais como médicos, psicólogos, fisioterapeutas, terapeutas ocupacio-
nais e nutricionistas permite uma atuação coordenada. Essa abordagem 
favorece a adesão ao tratamento, melhora a qualidade de vida, prevenir 
agravamentos e reduz a dependência de medicamentos, por meio de estra-
tégias não farmacológicas e personalizadas que consideram os aspectos 
físicos, emocionais e sociais da dor (Campos; Silva Junior; Soares, 2023).

CONSIDERAÇÕES 

A FM configura-se como um desafio complexo tanto para o 
diagnóstico quanto para a definição de propostas de tratamento, exi-
gindo uma percepção ampliada que vá além dos exames tradicionais. 
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O reconhecimento da FM como uma síndrome de dor crônica repre-
senta um marco importante para o aprofundamento do conhecimento 
e o estímulo a novas pesquisas.

No entanto, ainda é necessário enfrentar os estigmas e as desigual-
dades de gênero que atravessam o diagnóstico e, principalmente, as pro-
postas terapêuticas. Por isso, é fundamental aprofundar o conhecimento 
sobre os impactos da FM na saúde mental de mulheres que convivem, coti-
dianamente, com sintomas de dor que afetam significativamente sua QV.

Diante desse cenário, torna-se essencial investir em abordagens 
multidisciplinares e individualizadas que considerem a totalidade do 
sujeito, incluindo aspectos físicos, emocionais e sociais envolvidos no 
processo de adoecimento. Também é urgente promover formações espe-
cíficas para profissionais de saúde e ampliar a visibilidade da temática, 
contribuindo para a redução da marginalização histórica relacionada ao 
diagnóstico, especialmente no que tange ao recorte de gênero.

Por fim, destaca-se a importância da Psicologia como parte inte-
grante das equipes multiprofissionais, tendo em vista que as estratégias 
de enfrentamento e na promoção da qualidade de vida das pessoas 
com FM, sobretudo quando essas estratégias se mostram insuficientes 
frente à complexidade da patologia.
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ANÁLISE DO COMPORTAMENTO E 
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA: O QUE 
SE PESQUISA EM MATO GROSSO DO SUL?

Vitória Gabriele Rodrigues Garcia1

Felipe Maciel dos Santos Souza2

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição do 
neurodesenvolvimento e é caracterizado pela presença de sintomas que 
podem ser de leves a severos e dificuldades nas áreas de comunicação e 
socialização (MARTINS; ACOSTA; BARCELOS, 2022). O diagnóstico 
é clínico, realizado por meio de observações, normalmente em crianças. 
Segundo o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais 
(DSM), os sintomas normalmente acabam sendo reconhecidos a partir do 
segundo ano de vida, identificando o prejuízo na comunicação e compor-
tamentos de padrões restritos, repetitivos e estereotipados de interesses e 
atividades (ASSOCIAÇÃO AMERICANA DE PSIQUIATRIA, 2023).

O DSM, atualmente na versão cinco e revisada (DSM-5-TR), 
é publicado pela Associação Americana de Psiquiatria e tem como 
objetivo oferecer critérios e informações sobre transtornos mentais 
para padronizar os diagnósticos. De acordo com o manual, a caracte-
rização de um diagnóstico TEA é dado por: A) Déficit persistente na 
comunicação e interação social; B) Comportamentos padronizados 
repetitivos e restritos; C) Sintomas presentes desde o período inicial 
do desenvolvimento; D) Os sintomas causem prejuízo significativo nas 
atividades sociais, ocupacionais ou outras áreas importantes do funcio-
namento atual; e E) TEA e a Deficiência Intelectual (DI) co-ocorrem 
frequentemente, mas DI ou o Atraso Global do Desenvolvimento 
(GD) não devem ser utilizados para explicar o TEA (ASSOCIAÇÃO 
AMERICANA DE PSIQUIATRIA, 2023).

1	 Psicologia (UFGD). Bolsista do Programa de Iniciação Científica (PIBIC), 2024-2025. 
	 CV: http://lattes.cnpq.br/0247890232769542
2	 Doutorado em Psicologia Experimental: Análise do Comportamento (PUC-SP). Professor (UFGD). 

CV: http://lattes.cnpq.br/5514957741890083
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http://lattes.cnpq.br/5514957741890083


170

Com relação aos suportes necessários, o DSM apresenta três 
níveis baseados nos prejuízos de comunicação social e comportamentos 
restritivos e repetitivos do TEA: Nível 1) o indivíduo exige suporte, os 
sintomas são leves e o indivíduo pode precisar de algum suporte na 
execução de suas atividades cotidianas; Nível 2) o indivíduo exige um 
suporte substancial, os sintomas são moderados e o indivíduo apresenta 
maior prejuízo em habilidades sociais e na comunicação em comparação 
com o nível 1, é necessário maior suporte; e Nível 3) indivíduo exige 
muito suporte substancial, os sintomas são mais severos fazendo com 
que o indivíduo necessite de um suporte constante (ASSOCIAÇÃO 
AMERICANA DE PSIQUIATRIA, 2023). Além disso, o TEA também 
está classificado na Classificação Internacional de Doenças (CID), que 
é mantida pela Organização Mundial da Saúde (OMS), atualmente na 
versão 11, e tem como objetivo realizar um controle epidemiológico por 
meio da padronização de diversas doenças e problemas relacionados à 
saúde identificados por códigos alfanuméricos.

O diagnóstico do TEA é fundamentado nos critérios estabeleci-
dos pelo DSM, envolvendo a utilização de instrumentos como escalas 
e questionários de avaliação, que são aplicados por profissionais da área 
da saúde. Neste processo, é importante que múltiplos aspectos sejam 
observados além das características que envolvem os sintomas, tais 
como a observação escolar e uma entrevista com os pais ou respon-
sáveis pelo indivíduo com TEA. É de consenso que um diagnóstico 
precoce é importante para proporcionar melhores oportunidades de 
desenvolvimento e melhoria na qualidade de vida do indivíduo com 
TEA e de sua família, favorecendo um planejamento que antecipe as 
suas necessidades ao longo da vida.

Nos últimos anos, observa-se um aumento significativo de casos 
de TEA no mundo e no Brasil. Dados recentes do Censo demográfico 
brasileiro (IBGE, 2022) revelam que, no país, há 2,4 milhões de pessoas 
com TEA, representando 1,2% da população. O crescente número 
de casos pode ser compreendido em razão do aperfeiçoamento do 
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diagnóstico e disseminação dos meios para obtê-lo, assim como do 
maior acesso da população aos tipos de intervenção. Percebe-se que 
o aumento de diagnóstico é seguido pelo aumento de interesse cientí-
fico pelo TEA, como corroboram as pesquisas de Martins e Barcelos 
(2024) e Cardenas e Souza (2024).

O tratamento sobre o TEA vem evoluindo ao longo dos anos, 
aumentando a compreensão sobre o tema em todas as suas dimensões. 
Uma das formas de tratamento baseada em evidências para pessoas 
autistas é a Análise do Comportamento Aplicada (Applied Behavior Analysis 
– ABA), reconhecida pela sua eficácia e validade científica.

Cabe destacar que embora a ABA seja frequentemente associada 
ao tratamento do autismo, ela pode ser aplicada em diversos contextos e 
com diferentes objetivos, incluindo educação, desenvolvimento infantil 
e reabilitação (MALAVAZI, et al., 2011). A partir disto, com este texto, 
pretende-se caracterizar o que é ABA aplicada no TEA.

A ABA tem como objetivo maximizar e desenvolver repertórios 
que estão em déficit, reduzir excessos comportamentais, bem como 
trabalhar com questões de relevância social, identificando comporta-
mentos observáveis, estabelecendo comportamentos-alvo de mudança, 
e elaborando, assim, uma intervenção customizada para cada indivíduo 
e com avalição perene a fim de averiguar a eficácia da intervenção 
aplicada (MIZAEL; RIDI, 2022).

A ABA utiliza princípios bem definidos, sendo que suas interven-
ções buscam modificar o comportamento de acordo com a realidade 
social de cada pessoa, suas configurações subjetivas e as relações de 
confiança que são estabelecidas e desenvolvidas entre os indivíduos e 
profissionais (KODAK; BERGMANN, 2020). Desse modo, e seguindo 
os pressupostos da Análise do Comportamento, os programas que 
abrangem o método buscam identificar e intervir de modo multifatorial, 
atuando na cognição, comportamento, linguagem, relações sociais e 
aumento no repertório prático da pessoa em acompanhamento. Além 
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disso, a ABA é caracterizada por uma coleta de dados antes, durante e 
depois da intervenção (CAMARGO; RISPOLI, 2013).

A ABA pode ser utilizada por uma variedade de profissionais 
(SANTOS; MIRANDA, 2024). Recentemente, a Associação Nacional de 
Profissionais da Análise do Comportamento obteve apoio para o projeto 
de lei 1321/22 que estabelece critérios para a utilização da terapia baseada 
na Análise do Comportamento Aplicada por profissionais da saúde e 
educação. De acordo com a proposta, os profissionais que aplicarem 
ABA deverão ser graduados ou pós-graduado em Análise do Compor-
tamento Aplicada. Atualmente, no território brasileiro, a Associação 
Brasileira de Ciências do Comportamento (ABPMC) tem promovido 
a acreditação de analistas do comportamento, visando garantir que os 
profissionais ofereçam serviços eticamente orientados e compatíveis 
com os princípios e procedimentos da análise do comportamento. No 
entanto a acreditação fornecida pela ABPMC não é condição necessá-
ria para atuação (FREITAS, 2022).

Com este capítulo, pretende-se caracterizar a produção da Aná-
lise do Comportamento em Mato Grosso do Sul, a partir de publi-
cações sobre o TEA nas principais revistas brasileiras de Análise do 
Comportamento. A escolha por artigos sobre o TEA justifica-se pelo 
aumento de pesquisas e do progresso da ciência dedicados a esse tema 
nos últimos anos (ZANON; SOUZA, 2024).

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A presente pesquisa caracteriza-se como um estudo bibliométrico 
e documental, fundamentado na análise histórica de parte do processo 
de institucionalização da AC no Mato Grosso do Sul (MS). As fontes 
primárias deste estudo foram os artigos publicados nas principais revistas 
brasileiras de Análise do Comportamento, a saber: Revista Brasileira de 
Terapia Comportamental e Cognitiva (RBTCC), Revista Brasileira de 
Análise do Comportamento (REBAC) e Revista Perspectivas em Análise 
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do Comportamento (Perspectivas em AC). As revistas estão disponíveis 
online, em seus respectivos sítios eletrônicos, com livre acesso.

Para a coleta de documentos, foram analisados todos os artigos 
publicados até agosto de 2024. Foram identificados (1) os autores, (2) 
ano de publicação e (3) suas filiações institucionais a fim de verificar se 
pertenciam ao recorte de local. Para a busca, foram utilizadas palavras-
-chave como “Transtorno do Espectro Autista” e suas variantes (“TEA”, 
“autismo”), além das siglas das instituições de ensino superior do estado 
(AEMS, FAD, UCDB, UEMS, UFGD, UFMS, UNIDERP, UNIGRAN 
e UNIGRAN Capital) e os nomes das cidades que contém instituições 
vinculadas à pesquisa e Psicologia (Campo Grande, Corumbá, Coxim, 
Dourados, Paranaíba e Três Lagoas). A pesquisa foi realizada entre 01 
de abril de 2025 e 30 de abril do mesmo ano.

Para a coleta, tratamento e análise de dados, utilizou-se o programa 
Microsoft Office Excel, versão 2010. A análise se deu após a localização 
dos documentos e sua leitura integral do texto. Os dados foram orga-
nizados em uma planilha e, posteriormente, analisados e interpretados. 
Para o valor de concordância, utilizou-se a fórmula apresentada na 
Figura 1, adotando-se, como critério de aceitação, o valor de 90% de 
concordância (BORRI; SOUZA, 2024). Nos casos de discordância, a 
equipe discutiu os resultados e, se necessário, realizou nova classificação.

Figura 1 - Fórmula para determinação do valor de concordância.
Fonte: Os autores.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Com esta pesquisa, pretendeu-se caracterizar a produção da Análise 
do Comportamento em Mato Grosso do Sul, mais especificamente, bus-
cando identificar a institucionalização desta área a partir de publicações 
sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA) nas principais revistas 
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brasileiras de Análise do Comportamento. A escolha por artigos sobre 
o TEA justifica-se pelo aumento de pesquisas e do progresso da ciência 
dedicados a esse tema nos últimos anos (ZANON; SOUZA, 2024).

A partir da busca e do uso dos critérios de inclusão e exclusão, 
foram contabilizados dois artigos (VARELLA; SOUZA, 2011; VARELLA; 
SOUZA, 2018). As informações (título, autores, ano e fonte) dos docu-
mentos analisados estão apresentadas no Quadro 1. Ressalta-se que os 
nomes com asterisco indicam os pesquisadores sul-mato-grossenses.

Quadro 1. Informações sobre documentos que compuseram o corpus documental 
desta pesquisa.

TÍTULO AUTOR(ES/AS) ANO REVISTA
O uso do Procedimento Blocado no Ensino de 
Discriminações Condicionais de Identidade para 
em Pessoas com Autismo: Efeitos do emprego 
de Três Estímulos Modelo 

André A. B. Varella*, 
Deisy G. de Souza 2011 REBAC

Ensino por tentativas discretas: Revisão sistemá-
tica dos estudos sobre treinamento com vídeo 
modelação

André A. B. Varella*, 
Carlos Magno Corrêa de 
Souza*

2018 RBTCC

Fonte: Os autores.

A partir das informações sobre os artigos, percebe-se que os pes-
quisadores são oriundos da Universidade Católica Dom Bosco (UCDB), 
localizada em Campo Grande – MS. O artigo de Varella e Souza (2011) é 
do tipo aplicado, já Varella e Souza (2018) caracteriza-se como uma revisão 
sistematizada de literatura. Ainda sobre filiação institucional, percebe-se 
a existência de uma pesquisadora externa ao Estado pesquisa, o que 
levanta questões sobre o desenvolvimento de uma rede de pesquisadores 
da área. Em seguida, apresenta-se, brevemente, os artigos analisados.

De acordo com Varella e Souza (2011), o procedimento blocado 
é um dos procedimentos eficazes para o ensino de escolha de acordo 
com o modelo. Este procedimento caracteriza-se pelo emprego de dois 
estímulos de comparação e alterna dois estímulos modelo em blocos com 
um determinado número de tentativas consecutivas, que é reduzido até 
que os modelos são apresentados aleatoriamente. Entretanto, o proce-
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dimento é considerado ineficiente por requerer um número grande de 
tentativas e ensinar apenas duas relações.

A partir de tal constatação, os autores investigaram os efeitos do 
aumento de dois para três estímulos modelo na aprendizagem de rela-
ções de identidade em pessoas com autismo. Participaram do estudo 
cinco indivíduos com autismo. Cada sessão tinha 24 tentativas; os passos 
iniciais apresentavam um mesmo estímulo modelo em uma sessão. À 
medida que o participante respondia com precisão, os três estímulos 
modelo eram apresentados em números de tentativas consecutivas 
cada vez menores na sessão: de 24 para 8, de 8 para 4, de 4 para 2; e em 
sequência aleatória. Depois de aprendidas novas relações de identidade, 
os participantes eram submetidos a um teste de generalização. Todos os 
participantes aprenderam relações de identidade com pelo menos dois 
conjuntos de estímulos, embora procedimentos remediativos tenham 
sido necessários para alguns participantes. Quatro de cinco participantes 
demonstraram generalização do responder.

Varella e Souza (2011) indicam que o procedimento blocado funcio-
nou para o ensino simultâneo de três relações condicionais, o que é impor-
tante para eficiência de ensino e evitar o estabelecimento de topografias 
de controle de estímulos irrelevantes. A discussão aborda questões acerca 
dos procedimentos e da programação de ensino de relações condicionais 
e identidade generalizada para indivíduos com atraso no desenvolvimento.

Varella e Souza (2018) indicam que as intervenções baseadas na 
Análise do Comportamento Aplicada (ABA) consistem em uma das 
principais intervenções com evidências de eficácia no TEA. O procedi-
mento de ensino por tentativas discretas (DTT) é amplamente utilizado 
no tratamento do TEA, e seu treinamento é frequentemente necessário 
para viabilizar as intervenções ABA. Os autores objetivaram realizar uma 
revisão sistemática dos estudos que utilizaram a videomodelação (VM) 
no treinamento de profissionais e paraprofissionais para implementar 
DTT. Para isto, os termos “staff  training”, “parent training” e “caregiver 
training” foram individualmente combinados com os termos “video 
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modeling” e “discrete trial” gerando três combinações de buscas nas 
bases de dados da Pubmed, Scielo, Redalyc e Lilacs.

Depois de aplicados os critérios de inclusão, Varella e Souza 
(2018) analisaram sete estudos a partir de cinco categorias. Os resultados 
indicaram que o treinamento com VM é eficaz e com potencial para ser 
empregado em larga escala e com menor custo.

Em síntese, a análise demonstra que os resultados deste estudo 
corroboram a hipótese de que a produção científica sobre Análise do 
Comportamento e TEA em Mato Grosso do Sul ainda é incipiente, 
pelo menos no que diz respeito às publicações nas revistas analisadas. 
A escassez de artigos com filiação institucional a universidades sul-ma-
to-grossenses sugere um desafio na consolidação de uma comunidade 
acadêmica local forte e autônoma na área do TEA.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A intervenção analítico-comportamental em casos de autismo 
enfoca o ensino sistemático de unidades reduzidas e mensuráveis de 
comportamento. A eficácia do tratamento baseado na ABA sobre outras 
formas de terapia para remediar os déficits associados ao TEA tem 
sido demonstrada por pesquisas realizadas nos últimos 50 anos. Por 
essa razão, atualmente, tratamentos baseados na ABA têm sido reco-
mendados por diversas organizações no Brasil. Por fim, o trabalho do 
analista aplicado do comportamento no autismo deve ser pautado na 
ética e na escuta desta população.

A realização deste estudo possibilitou caracterizar a produção de 
Análise do Comportamento em Mato Grosso do Sul sobre o Trans-
torno do Espectro Autista. Os resultados indicam que, apesar de o 
tema ter uma presença considerável nas principais revistas brasileiras 
da área, a participação de pesquisadores filiados a instituições sul-ma-
to-grossenses ainda é incipiente.
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A baixa representatividade de publicações locais sugere que a 
institucionalização da área do TEA no estado, a partir do referencial 
analítico-comportamental, ainda está em fase inicial. Essa constatação 
se reforça pela observação de que as poucas publicações encontradas 
são, em alguns casos, fruto de colaborações com pesquisadores de fora 
do estado, o que aponta para uma possível dependência de redes de 
pesquisa externas para o avanço da área em MS. A existência de uma 
comunidade científica local parece, portanto, ainda em processo de 
consolidação. Apesar dos desafios, a presença de publicações, mesmo 
que em número reduzido e ligado a um autor em específico, demonstra 
a existência de grupos de pesquisa e o interesse de profissionais no tema.

Acredita-se que a continuidade dos estudos sobre a produção 
científica local, bem como a ampliação de programas de pós-gra-
duação e de grupos de pesquisa, pode contribuir significativamente 
para a consolidação de uma identidade científica sul-mato-gros-
sense na Análise do Comportamento.
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